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                                              “É muito simples: só se vê bem com o coração. O essencial 

é invisível aos olhos. (…) Foi o tempo que perdeste com a tua rosa que tornou a tua rosa 

tão importante. (…) Os homens esqueceram-se desta verdade – disse a raposa. – Mas tu 

não deves esquecer-te dela. Tornaste-te para sempre responsável pela tua rosa…” 

Antoine de Saint-Exupéry, 1943 
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Resumo 

 O relatório aqui apresentado corresponde ao trabalho desenvolvido no âmbito do 

Mestrado em Ensino de História no 3.º Ciclo do Ensino Básico e no Ensino Secundário, 

nomeadamente no decurso da prática letiva supervisionada. Esta desenvolveu-se na 

disciplina de História, Culturas e Democracia (H.C.D.), numa turma do 12.º ano de 

escolaridade do Curso Científico-Humanístico de Ciências Socioeconómicas, da Escola 

Secundária José Gomes Ferreira, pertencente ao Agrupamento de Escolas de Benfica. Em 

termos curriculares, a turma 12.º, de H.C.D. desenvolveu atividades dentro do Tema 

Passados Dolorosos na História, Quando o passado é dor presente. A proposta de 

trabalho que foi escolhida para ser desenvolvida com os alunos foi O “nosso” passado 

doloroso – a Guerra Colonial. O trabalho que consta neste relatório pretende demonstrar 

a pertinência do ensino dos Passados Dolorosos, em sala de aula, recorrendo a 

metodologias inspiradas na teoria da aprendizagem de Lev Vigotsky.  

 Através dos resultados do trabalho realizado com os alunos procuramos 

demonstrar na III Parte deste relatório como a memória individual ajuda e aprofunda a 

compreensão dos passados dolorosos.   

  

 

Palavras-Chave: História, Consciência Histórica, Guerra Colonial, Memória, Memória 

Individual, Questões Socialmente Vivas, Passados Dolorosos.  
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Abstract  

 

This report presents the work carried out as part of the Master's program in History 

Teaching for the 3rd Cycle of Basic Education and Secondary Education, particularly 

during the supervised teaching practice. This practice was conducted in the subject of 

History, Cultures, and Democracy (H.C.D.), with a 12th-grade class from the Scientific-

Humanistic Course in Socioeconomic Sciences at José Gomes Ferreira Secondary 

School, part of the Benfica School Group. In terms of curriculum, the 12th-grade H.C.D. 

class engaged in activities within the theme "Painful Pasts in History: When the Past Is a 

Present Pain." The project chosen to be developed with the students was "Our Painful 

Past – The Colonial War." This report aims to demonstrate the relevance of teaching 

Painful Pasts in the classroom by employing methodologies inspired by Lev Vygotsky's 

learning theory. 

Through the results obtained from the work conducted with the students, we aim 

to demonstrate in Part III of this report how individual memory aids and deepens the 

understanding of painful pasts. 

 

 

Keywords: History, Historical Consciousness, Colonial War, Memory, Individual 

Memory, Socially Controversial Issues, Painful Pasts. 
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INTRODUÇÃO 

 O relatório que aqui apresentamos é a conclusão de todo o trabalho, aprendizagens 

e conhecimentos que realizámos ao longo destes dois anos letivos do Mestrado em Ensino 

de História no 3.º Ciclo do Ensino Básico e Ensino Secundário. Estes anos revelaram-se 

imprescindíveis para o nosso futuro enquanto docentes, todas as aprendizagens e 

ferramentas que adquirimos nestes anos servirão para aplicarmos na nossa vida 

profissional. Estes foram dois anos de muito trabalho e dedicação, onde nos cruzámos 

com excelentes profissionais, onde nos foi dada a oportunidade de traçar conhecimentos 

e diálogos com inúmeros colegas, tanto de História como de outras disciplinas, e onde 

conhecemos professores excecionais que nos marcaram pela positiva. Não é difícil 

perceber o que faz de nós bons professores, mas aprender todas as exigências e 

dificuldades desta profissão ao lado de pessoas notáveis, que apenas nos fizeram perceber 

que esta é uma profissão única, fez toda a diferença.  

 Este trabalho final está organizado em três partes. Na primeira, iremos debruçar-

nos sobre a Importância do Ensino da História, enquanto disciplina fundamental no 

currículo português. Iremos focar-nos na contextualização do ensino da História na 

atualidade e a sua relevância. De seguida iremos proceder â fundamentação teórica da 

abordagem didático-pedagógica utilizada, precisamente vamos demonstrar a Teoria Sócio 

Histórica de Lev Vigotsky, prendendo-nos na ideia da Zona Potencial de 

Desenvolvimento, para a demonstração da nossa prática letiva.  

 Na segunda parte deste relatório constará todo o trabalho realizado durante a 

prática de ensino supervisionada. Iremos começar por apresentar o contexto escolar de 

lecionação da Escola Secundária José Gomes Ferreira, o seu meio envolvente, 

constituição e população escolar. Abordaremos também a caracterização da turma, de 

forma a facilitar o conhecimento daqueles que foram, ainda que por breves instantes, os 

nossos alunos, para que este sonho se realizasse. De seguida, iremos debruçar-nos acerca 

do enquadramento curricular e científico das aulas lecionadas, onde abordaremos o 

enquadramento curricular da disciplina História, Culturas e Democracia e da Unidade 

Didática. Será também dado um contexto sobre a temática lecionada, portanto uma síntese 

teórica sobre a Guerra Colonial Portuguesa. Posto isto, seguir-se-á a descrição das aulas 

lecionadas, sobre O “nosso” passado doloroso – a Guerra Colonial. Ainda neste capítulo 
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é referido as atividades desenvolvidas na Escola José Gomes Ferreira e a avaliação dos 

alunos, que se revelou um trabalho bastante interessante.  

 Finalmente, na terceira e última parte, deste trabalho, iremos demonstrar como a 

memória individual assume um papel importante para a compreensão dos Passados 

Dolorosos. Para que isto seja possível, iremos procurar falar um pouco sobre a questão 

do papel da memória, explicar o que são os passados dolorosos e compreender porque a 

Guerra Colonial faz parte do passado doloroso de Portugal. Iremos analisar o que os 

alunos pensam sobre a Guerra Colonial e depois iremos demonstrar como a memória 

individual, acabou por construir conhecimento histórico e permitir que os alunos 

adquirissem consciência histórica. Vamos, portanto, analisar a relevância deste tema e 

demonstrar a importância de estratégias de ensino aprendizagem que contribuam para a 

consciência histórica dos alunos.  

 Nos anexos a este trabalho encontram-se materiais de apoio à sua leitura e os 

trabalhos dos alunos. Nos apêndices, por sua vez, encontram-se os materiais produzidos 

para a prática letiva.  
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ENQUADRAMENTO TEÓRICO  
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1. A Importância do Ensino da História 

 

 Todos os que nos encontramos a ler este relatório, à partida reconhecemos a 

enorme importância que a História tem e assume no papel da formação e educação dos 

nossos alunos. Porém, não restam dúvidas de que Para que Serve a História? é uma 

pergunta que todos os professores de História ouvem, no mínimo algumas vezes por ano. 

Acontece, que é preponderante para a realização deste trabalho, responder uma vez mais 

a esta questão, para fundamentar e afirmar a importância do seu ensino. Iremos debruçar 

a nossa fundamentação na importância da História ao serviço da sociedade e da formação 

de jovens cada vez mais conscientes e democráticos.  

 

Para que Serve a História?  

 

“O valor da história está então em ensinar-nos o que o homem tem feito e, deste modo, 

o que o homem é” (Collingwood, 1981, p.17).  

 

 A História permite-nos conhecer a existência do Homem no tempo e compreender 

o sentido das ações da humanidade na sua globalidade. Ajuda-nos a viver melhor, como 

Mattoso refere “só me atrai no passado aquilo que me permite compreender e viver o 

presente” (Mattoso, 1988, p.17). 

 Mattoso, diz-nos ainda que   

Para mim, portanto, a História não é a comemoração do passado, mas uma 

forma de interpretar o presente. Ao descobrir a relação entre o ontem e o 

hoje, creio poder decifrar a ordem possível do mundo, imaginária, 

porventura, mas indispensável à minha própria sobrevivência, para não me 

diluir a mim mesmo no caos de um mundo fenomenal, sem referências 

nem sentido (1988, p.22). 

 A importância de aprender história é poder compreender o presente através das 

referências do passado. O mundo como o conhecemos hoje é o culminar de diversos 
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acontecimentos e sem compreendermos o passado não podemos conhecer o presente nem 

tão pouco preparar um futuro democrático, plural e justo. Não basta explicar aos alunos 

que importa estudar História para compreendermos o passado, porque para muitos o 

próprio presente é incompreensível. Importa explicar a importância e demonstrar que a 

História é pertinente pois a História enquanto ciência permite-nos demonstrar que existe 

uma ordem no mundo (Mattoso, 1988, p.23). Esta ordem no mundo, é aquilo que temos 

de explicar aos alunos. A História não serve apenas para percebermos quem somos, mas 

sim o que aconteceu, como e porquê? Serve para podermos compreender o mundo em 

que vivemos, serve para podermos viver num mundo com referências, onde as ações do 

Homem tenham uma explicação e um sentido.  

 João Costa e João Couvaneiro dizem-nos que a História permite-nos perceber o 

que a humanidade tem feito, como o fez, o seu percurso, as suas conquistas e retrocessos, 

como é que se chegou à atualidade. Constituindo um contributo fundamental para 

percebermos aquilo que somos individualmente e coletivamente. Conhecer o passado 

possibilita-nos uma melhor convivência com o presente, compreendendo melhor os 

sistemas em que nos integramos e dessa forma, ajuda-nos a viver melhor (Costa & 

Couvaneiro, 2019, pp. 28-29).  

 Portanto, precisamos de conhecer bem o nosso passado, para podermos viver bem 

no presente e, por sua vez, prepararmos ainda melhor o nosso futuro. Os nossos alunos 

do século XXI, nada sabem sobre o que é viver uma Ditadura. Passou demasiado tempo, 

existe uma distância que nos permite abordar este tema com toda a frontalidade, os seus 

avós, infelizmente, são fontes de informação, desses que foram tempos dolorosos na 

história de Portugal. Porém, estes mesmos alunos, sabem o que é uma Guerra, não porque 

a viveram, mas sim porque estamos a viver conflitos bélicos que invadem as nossas 

televisões, e os meios de informação, todos os dias. Ainda que não tenham vivido a dor 

na primeira pessoa, deveriam ter a capacidade de reconhecê-la. Este trabalho, permitiu-

nos perceber, como é que alunos do Curso de Ciências Socioeconómicas do 12.º ano, 

olham para este tema, como é que o pensam e desenvolvem e vamos demonstrar como a 

utilização da memória de quem viveu passados dolorosos é tão importante para ajudar os 

alunos a ganharem consciência histórica.  
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O Ensino da História e o seu Papel Formativo  

 O passado e os seus acontecimentos transformaram o mundo que hoje 

conhecemos, reconhecer os passados dolorosos e porque eles existem devia fazer parte 

da consciência histórica dos nossos alunos. Assim sendo, o lugar que a História ocupa no 

currículo e na vida dos alunos merece ser justificado. Em História temos de escolher o 

que lecionar, não podemos estudar tudo o que aconteceu no passado. Esta escolha faz 

parte da construção do currículo, no entanto são estas escolhas que suportam 

verdadeiramente os objetivos que temos para o ensino da história. A constatação de que 

é impossível incluir todos os conteúdos no currículo, assim como não é por incluir muitos 

conteúdos que se garante mais aprendizagens, obriga a um trabalho difícil, a identificação 

de quais os conteúdos que são fundamentais manter no currículo (Barton, 2004, p.14).  

 Nos dias que correm, falamos antes das Aprendizagens Essenciais (AE). As 

Aprendizagens Essenciais são documentos de orientação curricular que estão na base da 

planificação, realização e avaliação do ensino aprendizagem dos alunos e procuram 

promover o desenvolvimento das áreas de competências inscritas no Perfil dos Alunos à 

Saída da Escolaridade Obrigatória (PASEO). Na elaboração das Aprendizagens 

Essenciais, no currículo português, houve a preocupação de equilibrar a definição dos 

conteúdos com a exequibilidade e o seu potencial para o desenvolvimento das 

competências previstas no PASEO (Costa & Couvaneiro, 2019, p.59).   

 De acordo com as Aprendizagens Essenciais do 7.º ano, 8.º ano e 9.º de 

escolaridade da disciplina de História o que se pretende com os alunos é o seguinte:  

Pretende-se que o aluno adquira uma consciência histórica que lhe permita 

assumir uma posição crítica e participativa na sociedade, reconhecendo a 

utilidade da História para compreender de forma integrada o mundo em 

que vive e para a construção da sua identidade individual e coletiva. A 

História, através da análise fundamentada e crítica de exemplos do 

passado, é uma disciplina fundamental para promover a cultura de 

autonomia e responsabilidade (DGE, 2022, pp.2-3).   

 Se olharmos para as Aprendizagens Essenciais do 10.º ano, 11.º ano e 12.º ano de 

escolaridade, a importância desta disciplina surge da seguinte forma: 
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 Recorrendo à multiperspetiva e a comparações entre realidades espácio-

temporais distintas, os alunos adquirem a compreensão do mundo em que 

vivem e uma consciência histórica que lhes permite assumir uma posição 

informada e participativa na construção da sua identidade individual e 

coletiva, numa perspetiva humanista; um método que valoriza a análise 

exaustiva de fontes diversificadas e promove o desenvolvimento de uma 

perspetiva crítica, possibilitando a desconstrução de informação, 

identificando o erro e a ilusão, promovendo uma intervenção consciente e 

democrática na vida coletiva (DGE, 2022a, p.2).  

 Sendo assim, e de acordo com as AE da disciplina de História do ensino básico e 

secundário, percebemos que o ensino da História em Portugal procura promover uma 

cultura de autonomia e de responsabilização dos alunos, pois através da análise 

fundamentada e crítica dos exemplos do passado conseguem compreender melhor o 

presente. Procurando assim, garantir uma educação que visa criar cidadãos conscientes, 

promovendo uma intervenção consciente e democrática na vida coletiva.  

 Muitas das vezes os alunos não percebem o processo de construção do 

conhecimento histórico. Acreditam que é algo que surja num livro, mais do que nunca é 

importante refletir com eles aquilo que surge nos livros, como e porquê. O que eles 

estudam e a forma como estudam é História, nada é adquirido num livro por um simples 

acaso, os alunos não entendem que fazem parte da História e que todos os dias esta está 

a ser construída.  

 Desta forma, podemos afirmar que é impossível negar o papel formativo da 

História. “Numa escola que serve um pouco de espelho de uma sociedade em 

transformação, e em que as próprias mudanças são muito mais rápidas do que a 

capacidade para a escola as adaptar, o recurso formativo da história é essencial” 

(Monteiro, 2003, p.15). O ensino da História procura estabelecer a ligação entre a procura 

da verdade e a iniciação ao próprio pensamento histórico. Como temos vindo a verificar, 

é preponderante o lugar que a História ocupa na realidade curricular, não apenas pela 

natureza dos conteúdos que aborda mas porque promove uma atitude crítica que é 

importantíssima para a formação dos alunos. Portanto, podemos considerar que a História 

contribui para: “o indivíduo tomar consciência da realidade – passado; que os problemas 

do mundo atual sejam entendidos em termos locais e globais; formar cidadãos com 
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consciência democrática e solidária para com os problemas sociais; o aprofundamento 

cultural em termos científicos e estéticos” (Monteiro, 2003, p.17).  

 Não podemos formar cidadãos participativos, democráticos e conscientes sem a 

História. “Somos instantes finitos, seres intrinsecamente temporais, que estão no tempo e 

se organizam em sociedades que existem através dele. Somos o que fazemos, mas também 

somos o produto daquilo que aconteceu antes de nós” (Costa & Couvaneiro, 2019, p.28). 

Não podemos continuar a existir sem a consciência do nosso passado, sem entendermos 

a dor que já foi vivida, sentida e que ainda hoje existe, em tantas pessoas, os passados 

dolorosos, têm por isto, um papel formativo, para todos nós, nomeadamente para os 

nossos alunos.  

 A História permite-nos aprender a pensar, pois percebemos com ela e através dela 

que a mudança existe, que as coisas não foram como sempre foram. Se os nossos alunos 

acreditarem que nada mudou, o que poderemos dizer acerca da democracia, o que as 

pessoas pensam sobre os direitos humanos, sobre a igualdade de género ou o simples 

direito ao voto. Nada nos foi dado nem oferecido, e a liberdade e a democracia não são 

bens adquiridos, a História permite que os alunos pensem, pois demonstra, como as 

instituições sociais foram criadas, sugerindo também como podem ser mudadas ou que 

etapas serão necessárias para as preservar.  

Dar aos estudantes a possibilidade de explorar direta e continuamente a 

herança dos eventos históricos – o seu impacto no presente – é uma forma 

de os preparar criticamente para a cidadania democrática. (…) A educação 

histórica fundamentará os objetivos da democracia quando alertar os 

estudantes para o papel e finalidade das ações humanas no passado. Os 

estudantes devem ter a possibilidade de considerar as opções possíveis dos 

povos do passado, as limitações que enfrentaram e a importância das suas 

decisões (Barton, 2004, pp.17-19).   

 Quando ensinamos os alunos a pensarem por eles próprios, estamos a educar 

jovens que se tornam cidadãos mais conscientes de si enquanto indivíduos que vivem 

numa sociedade, mas também no sentido coletivo, porque nada se faz sozinho e cada vez 

mais a cooperação é necessária para a construção de um mundo, democrático, justo e 
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plural. “A cooperação é uma das chaves da educação do nosso século” (Costa & 

Couvaneiro, 2019, p.11).  

 As aulas de História onde os alunos apenas absorvem as conclusões que foram 

alcançadas por outros, não preparam os estudantes para se comprometerem num 

pensamento crítico, uma vez que, não avaliam nem têm forma de chegar a um raciocínio. 

Este tipo de ensino não contribui para uma cidadania própria de uma democracia 

participativa. Nas aulas de História, precisamos de ajudar os alunos a alcançar conclusões 

que possam ser justificadas através de fontes disponíveis. Uma das finalidades da 

História, é mesmo esta, dar aos estudantes algo sobre o qual raciocinar, treinar a sua 

capacidade de alcançar conclusões a partir da análise crítica de uma variedade de fontes 

(Barton, 2004, p.20-22).   

 O ensino da História, além de transmitir conhecimentos sobre a realidade 

histórica, permite também desenvolver capacidades e atitudes específicas, segundo Maria 

Cândida Proença (1992) estas são:  

• Promover o desenvolvimento das capacidades de análise e síntese através de uma 

abordagem científica da realidade;  

• Proporcionar o desenvolvimento do espírito crítico;  

• Desenvolver a capacidade de formular hipóteses fundamentadas;  

• Contribuir para o desenvolvimento da criatividade, da sensibilidade e das 

capacidades de expressão;  

• Adquirir competências específicas no domínio do tratamento, classificação e 

análise de fontes históricas;  

• Assegurar uma melhor formação cívica visando a preparação para o exercício 

consciente da cidadania;  

• Desenvolver atitudes de tolerância face a ideias, crenças, culturas, opiniões e 

valores em diferentes tempos e espaços;  

• Contribuir para a inserção do aluno na realidade social, política e cultural que o 

rodeia;  

• Despertar atitudes de respeito e colaboração com os outros seres humanos como 

pessoas e como membros de grupos sociais e nacionais.  
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 Algumas destas finalidades específicas, não são possíveis de alcançar em mais 

nenhuma disciplina. Uma vez que, o ensino e aprendizagem da História é marcado por 

um campo específico para o desenvolvimento de determinadas capacidades que vimos 

serem essenciais à formação de um indivíduo que compreenda a realidade social e 

participe na vida coletiva. A História é portanto, imprescindível, pois, o seu ensino visa 

finalidades próprias e indispensáveis à formação integral dos alunos, justificando-se a sua 

importância no ensino dos alunos (Proença, 1992, pp.74-75). 

 

A História e a Cidadania  

 Existe um papel cívico que é exigido à História, os nossos problemas atuais, 

necessitam por parte da disciplina de História, este seu papel interventivo, consciente, 

lúcido e tolerante, que acaba por transformar esta disciplina num espaço privilegiado de 

formação onde pode jogar-se o próprio futuro da coexistência humana (Alves, 2016, 

p.11).  

Um dos objetivos do ensino da História deve ser o dever de contribuir para a 

cidadania, e com isto podemos afirmar uma educação centrada na construção de cidadãos 

democráticos, participativos na sociedade, justos e plurais, no sentido de aceitarem a 

diferença. O ensino da História em colaboração com a cidadania, deve ensinar aos alunos 

que eles conseguem controlar o seu futuro, participando ativamente na vida política das 

instituições que os afetam. Não queremos educar jovens inertes, mas sim jovens que 

estejam preparados para os desafios que vão enfrentar, que questionem e que sejam 

curiosos. “A política numa democracia não pode simplesmente ser o que os políticos 

fazem, mas o que todos fazemos para cuidar do nosso futuro” (Barton, 2004, pp.14-15).    

A Educação para a Cidadania é cada vez mais importante, uma vez que as 

sociedades democráticas lidam com novos desafios num mundo que se encontra em 

constante mudança. O estudo da História é assim muito importante para a promoção de 

uma cidadania ativa e global. “Uma aula de História que não recorra à empatia histórica 

está, de algum modo, a falhar: quer no ensino da história, quer na preparação de futuros 

cidadãos”. (Costa & Martins, 2019, p.2).   
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 A História pode contribuir para uma cidadania democrática, segundo Keith 

Barton, incentivando o pensamento crítico dos alunos, as aulas servem para aprender a 

pensar, então para isso os professores têm de promover o espírito crítico dos alunos. 

Ninguém consegue transformar a verdade em algo que todos concordem, as ações 

políticas dependem de raciocínio cuidado e da consideração de uma variedade de fontes 

de informação. Os cidadãos não escolhem ao acaso, existe um julgamento de opções e 

possibilidades sob circunstâncias de incerteza. Para isto, basta pensar nas últimas eleições 

legislativas portuguesas. São estas escolhas que os alunos irão enfrentar à saída da escola, 

cabe à disciplina de História contribuir para desenvolver estes pensamentos nos alunos. 

Os professores de História podem promover metodologias de reflexão, onde permitam 

que os alunos reflitam e compreendam que as instituições, as atitudes e os modelos sociais 

que existem na atualidade são o resultado de um processo histórico. “A nossa economia, 

o nosso sistema político, as nossas crenças e práticas culturais não foram escritas numa 

pedra – não são inatas, intemporais ou universais. São produtos do passado, de eventos, 

de decisões específicas ou de processos a longo prazo, e se pretendemos preparar os 

estudantes para se comprometerem numa discussão reflectida dos assuntos públicos, 

então temos que os ajudar a compreender como o passado contribui para o presente” 

(Barton, 2004, pp.16-17). Miguel Monteiro de forma muito claro explica-nos:   

A História encontra-se intimamente associada à Educação para a 

Cidadania, exatamente porque permite, ao estudar o Homem em situação 

concreta, desenvolver capacidades de questionamento, de 

contextualização e de racionalização, exercendo um juízo crítico no 

contacto com os vestígios do passado. Estas são capacidades que se 

esperam no exercício de uma cidadania consciente: o conhecimento 

histórico, pelo seu interesse intrínseco, concorre com finalidades 

pedagógicas “úteis”, como são as de carácter social e político (Monteiro, 

2021, p.574).  
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O Papel da Escola e do Professor no Ensino da História  

 A escola teve vários significados e durante muito tempo “foi considerada como 

um período de preparação para a vida” (Nóvoa, 2020, p.39). Nos primórdios do século 

XX, John Dewey apresentava a escola como a própria vida. Para António Nóvoa, a escola  

tem de ser mais do que a vida, isto é, mais do que a vida culturalmente 

limitada de muitas crianças e jovens. A nossa existência é feita de coleções 

de experiências, de vivências e de imagens. Se frequentarmos a música 

“pimba”, é uma coisa, se de música erudita, é outra. Se assistirmos a fracas 

telenovelas, é uma coisa, se a filmes de qualidade, é outra. Se ficarmos 

pela leitura das mini-notícias sugeridas pelo Google ou difundidas pelo 

WhatsApp, é uma, se acedermos a literatura de referência é outra (Nóvoa, 

2020, p.40).    

 A escola tem de nos colocar em contacto com realidades e culturas, que, sem ela, 

nos teriam ficado inacessíveis. “Nesse sentido, não pode limitar-se a reproduzir a vida, 

mas tem de aspirar a ser mais do que esta vida, abrindo viagens e oportunidades que, de 

outro modo, jamais teriam acontecido. A escola não pode nunca desviar-se da sua 

finalidade primordial: conseguir que os alunos aprendam a pensar” (Nóvoa, 2020, p.40).  

 A escola é uma forma de os alunos terem acesso ao legado da humanidade e a um 

certo cânone cultural, existem documentos que orientam aquilo que os alunos aprendem 

ou devem aprender. Esta aprendizagem na escola representa um espaço de formação de 

identidade, que se apresenta como um elemento fundamental de coesão da comunidade e 

atributo essencial em cada um de nós. “Sem conhecermos a nossa identidade, não nos 

conhecemos e, sem nos conhecermos, não conseguimos tomar decisões de forma livre. 

Tal como o conhecimento das ciências físicas e naturais, o conhecimento da história é, 

assim, um instrumento de liberdade” (Costa & Couvaneiro, 2019, p.29).   

 Atualmente vivemos tempos exigentes, com profundas repercussões na formação 

dos indivíduos e na sua integração na sociedade, desta forma, cabe à escola empenhar-se 

o mais possível na construção do sucesso educativo. Esta é uma das principais funções da 

escola e esta instituição deve corresponder a estas exigências recorrendo a todos os meios 

ao seu alcance para o conseguir. Nos dias de hoje, reconhece-se a importância da 

formação e instrução, este papel é da escola, por delegação da sociedade. Portanto, a 
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escola precisa de se empenhar para construir o sucesso educativo que os jovens 

necessitam. Este sucesso encontra-se ligado não só aos conhecimentos e competências 

mas também aos valores, como encontramos no Perfil dos Alunos à Saída da 

Escolaridade Obrigatória. Deve ser este, o espírito da escola, de modo a corresponder às 

exigências da atualidade (Silva, 2004, pp.77-78).  

Este Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória, prevê o 

desenvolvimento de diversas áreas de desenvolvimento e de determinados valores como 

os da liberdade, cidadania e participação. guiados pelos princípios que podemos 

visualizar no esquema concetual da figura 1. Nomeadamente, no que diz respeito às áreas 

de informação, de pensamento crítico e da consciência dos desafios da sustentabilidade, 

é impossível desenvolver estas competências sem conhecimento histórico (Costa & 

Couvaneiro, 2019, pp.45-46).  

 A importância do PASEO, é a importância de adquirir o conhecimento para 

desenvolver competências, o aluno que aprende História pode esquecer tudo aquilo que 

aprendeu se não mobilizar o conhecimento na análise de novas situações. Importa que os 

alunos consigam perceber os desafios de cada contexto, os contributos dos principais 

intervenientes, as formas de exercício dos diversos poderes, os padrões de governação, 

os resultados das decisões tomadas e das medidas implementadas. Com todos estes 

elementos, podemos olhar para o passado, presente e para os desafios do futuro com a 

capacidade de análise crítica do conhecimento histórico (Costa & Couvaneiro, 2019, 

p.47).  
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É inegável que a escola é a instituição que tem mais 

responsabilidades sobre os jovens a seguir à família. A escola é um agente 

fundamental na socialização da criança. Com a entrada na escola, a criança 

entra num contexto social mais amplo e diferenciado. A escola continua, 

integra e amplia a obra educativa dos pais. Depois da família é a escola 

que exerce a influência máxima também na transmissão de valores, da 

cultura e das tradições sociais. (Monteiro, 2004, p.4).  

Os professores no século XXI, surgem como elementos insubstituíveis, não só na 

promoção de aprendizagens, como também na construção de processos de inclusão e no 

desenvolvimento de métodos apropriados de utilização das novas tecnologias (Nóvoa, 

Figura 1 – Esquema Concetual do Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória. Retirado do 

PASEO, DGE, 2017, p.11. 
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2009, p.13).  Ainda que o nosso papel enquanto docentes seja cada vez mais essencial, 

atualmente, é cada vez mais claro qua a maioria dos alunos não vê a escola como um dos 

seus locais favoritos, existe mesmo um estudo da Organização Mundial de Saúde – Health 

Behaviour in School-aged Children, coordenado por Margarida Gaspar Matos, que 

demonstra estes resultados. Portanto, verificamos que existe um contexto atual de 

desmotivação dos alunos em relação à escola, e é neste contexto que os professores veem 

a tarefa de ensinar mais dificultada, pois é mais exigente captar o interesse dos alunos 

(Ribeiro & Nóbrega, 2016, pp.95-96). Ser professor é mais do que ensinar, é também 

formar pessoas sensíveis, empáticas e empenhadas na construção da sua própria 

existência. Enquanto professores do século XXI, devemos promover uma educação que 

reconheça e valorize o que os alunos sentem, se fizermos isto, estamos a ensinar os nossos 

alunos a viver melhor. Se os nossos alunos forem capazes de reconhecer as suas próprias 

emoções, serão seres humanos mais felizes, ao mesmo tempo que, aprendem a lidar com 

a raiva e a tristeza sem se sentirem mal por isso (Ribeiro & Nóbrega, 2016, pp. 99-100).   

 É claro que não existem, segundo Luís Alberto Alves, fórmulas que determinem 

o que deve ser o trabalho do professor de História. A utilidade da História é, no tempo 

presente, inquestionável, ou deveria ser para todos. Porém, é importante que percebamos, 

enquanto professores de História em formação, de que a utilidade desta disciplina “mede-

se”, de acordo com Alves, pela capacidade que ela terá de preparar os alunos para a 

sociedade em que vivem. Para que exista esta consciência, é necessário termos ideias 

claras sobre os nossos alunos e a sociedade em que vivem. Ser professor de História é ter 

a responsabilidade de transportar a formação científica para a perceção da sociedade em 

que vivemos (Alves, 2016, pp.11-12).  

 O nosso objetivo é formar alunos que tenham a capacidade de defender ideias em 

público, que tenham a coragem de lutar e de possuir as suas próprias convicções, numa 

sociedade que se diz tecnológica, onde a informação surge com uma rapidez nunca vista, 

assim como a desinformação. Devemos formar os futuros cidadãos para serem 

conscientes enquanto seres individuais num coletivo. Enquanto professores de História, 

possuímos o dever de educar para a consciência histórica, os alunos não devem banalizar 

o mal e sim, questionar e perceber os passados dolorosos. Perante esta ideia, é importante 

equacionar como é que a disciplina de História pode assumir a sua função de educação 

em relação à problematicidade crescente do mundo e da sociedade. Neste sentido, o 

ensino da História deve procurar dar prioridade às mudanças, ao estudo dos conflitos e 
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das diferenças que marcam as organizações coletivas. Mais do que factos, a História deve 

ensinar os alunos a analisar e a olhar em perspetiva (Alves, 2016, pp.13-14).  

Como Proença nos ensina, um professor precisa de “saber ensinar”, ou seja, isto é 

o exercício da sua competência pedagógica, assim como o professor precisa também de 

“saber o que ensinar” no domínio de uma área disciplinar específica, ou seja, exercer a 

sua competência científica (Proença, 1992, pp.58-59). Para Miguel Monteiro é 

fundamental assegurar “o equilíbrio entre a formação científica que deve ser rigorosa e 

as competências pedagógico didáticas.” O professor de História movimenta-se em três 

áreas do saber, a área da sua própria ciência, a História, o professor deve possuir o 

conhecimento científico próprio de quem estudou História. A par desta competência o 

professor deve saber movimentar-se na área do saber da ciência psicológica e finalmente 

da área da pedagogia, que lhe permite assim o saber adequar o discurso científico ao nível 

etário e cognitivo dos alunos (Monteiro, 2001, p.24).  

 A ação educativa procura o desenvolvimento do indivíduo simultaneamente nos 

planos físico e intelectual, proporcionando-lhe uma cultura que lhe permita compreender 

o mundo em que vive e a capacidade de refletir sobre os problemas do seu tempo 

(Proença, 1992, p.100). “A educação do futuro deverá preocupar-se cada vez mais com 

aprendizagens que permitam fazer face aos problemas com que os alunos se defrontam 

na escola e na vida em geral” (Veiga, 2013, p.39). Portanto os professores do século XXI 

têm o desafio de orientar o ensino para a construção de verdadeiros significados e estes 

têm de ser entendidos pelos alunos. Esta construção precisa também de auxiliar os alunos 

a tornarem-se autónomos e autorregularem a sua aprendizagem (Simão, 2013, p.496).  

 Ao professor de História, cabe a função de agente que participa na construção de 

conhecimento histórico dos alunos, sendo assim Palmira Alves, ressalta alguns perfis 

determinantes para o papel do professor de História. O professor de História não pode 

limitar-se à transmissão dos conteúdos de um determinado tema histórico, ele precisa de 

os transmitir em relação à dinâmica social do campo de aprendizagem. Ao escolher as 

suas formas de ensino, o docente deverá ser capaz de trabalhar, de maneira flexível e 

pedagogicamente consciente, em função das condições sociais, dos níveis cognitivo e 

etário do grupo, ou seja, da realidade escolar. Portanto, os professores de História poderão 

responder às exigências centrais desta disciplina, oferecer métodos e teorias que apoiem 
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a análise e a descrição das mudanças políticas, económicas, sociais e culturais sem, 

contudo, cair em simplificações (Alves, 2004, p.119).  

 No fundo a escola e os professores devem “responder ao desejo que existe nos 

alunos de se exprimirem e comunicarem ente si, criando situações pedagógicas que 

permitam essa comunicação.” (Proença, 1992, p.48). Esta relação que se deve basear 

sempre no respeito pelo outro.  

 

Ensinar História no Século XXI  

 O mundo atual coloca novos desafios à educação, à escola e aos professores. O 

conhecimento científico e tecnológico desenvolve-se a um ritmo acelerado. Portanto, 

somos diariamente confrontados com um crescimento exponencial de informação a uma 

escala global. É neste contexto que a escola e os professores, devem propiciar as 

aprendizagens dos alunos para o desenvolvimento de competências que possam mobilizar 

para responder às exigências destes tempos de imprevisibilidade e de mudanças 

aceleradas (DGE, 2017, p.7). Atualmente as escolas e os professores enfrentam desafios 

que exigem a redefinição, a reconstrução e a reinvenção de conceções e práticas que têm 

permanecido nos sistemas educativos desde o século XIX. É necessário, por isso, utilizar 

novas formas de pensar que nos ajudem a enfrentar os desafios que a educação e a 

formação contemporâneas colocam. (Fernandes, 2018).   

 A escola já não possui o papel de exclusividade na transmissão de conhecimento 

(Proença, 1992, p.67). Atualmente vivem-se mudanças alucinantes, a inteligência 

artificial domina o dia a dia da maior parte dos nossos alunos, o papel do professor no 

século XXI, assume transformações gigantescas. Nós já não somos os detentores do saber, 

os alunos estão a um “toque” do conhecimento, aquilo que é o nosso papel é ensinar a 

interpretar e a avaliar esse conhecimento. O que podem fazer com esse conhecimento e 

de que formas é que o podem alcançar. Cabe à escola e aos professores preparar os alunos 

para a autonomia, e para a avaliação desta nova forma de encontrar o conhecimento.  “Ao 

contrário do que um olhar ingénuo poderia supor, é exatamente porque os dados e 

informação estão cada vez mais acessíveis que se torna cada vez mais fundamental que a 

escola seja um instrumento para avaliação do conhecimento” (Costa & Couvaneiro, 2019, 

p.34). O professor não passou a ser um mediador de dados de informação, o professor 
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continua a ser o transmissor de conhecimento, porém é também o fornecedor dos 

princípios básicos do conhecimento que capacitam os alunos para uma circulação capaz 

neste mundo digital de dados e avalanches de informação. É por todas estas questões que 

o conhecimento é um instrumento importante no combate às desigualdades. Os que sabem 

mais têm mais condições de exercer a sua liberdade (Costa & Couvaneiro, 2019, p.34).   

 Atualmente, promove-se a importância da aprendizagem ao longo da vida, no 

entanto, muitos estudantes demonstram pouco interesse na escola. As razões para que isto 

aconteça podem ser as estratégias de ensino utilizadas, hoje mais do que nunca, o 

professor deve procurar motivar os alunos. Para que isto aconteça devem ser 

desenvolvidas estratégias de ensino aprendizagem que coloquem o aluno no centro do 

processo de aprendizagem. Assim como, estratégias que tratem problemas reais, para que 

os alunos entendam a importância e a dimensão do local onde permanecem por horas 

todos os dias (Costa & Couvaneiro, 2019, p.18).  

 O desinteresse dos alunos não é uma novidade, aquilo que é novidade é a evolução 

drástica do seu quotidiano, os nossos alunos, mais do que em qualquer outra altura vivem 

rodeados de estímulos e a sala de aula é o lugar onde os sentem menos. A sala de aula e o 

trabalho do professor deve ir ao encontro de tudo aquilo que temos vindo aqui a 

fundamentar. “A aprendizagem ao longo da vida tornou-se uma necessidade de todos os 

cidadãos. Precisamos de desenvolver as nossas aptidões e competências ao longo da nossa 

vida, não apenas para a nossa realização pessoal e a nossa capacidade de participar 

activamente na sociedade em que vivemos, mas também para sermos capazes de ter êxito 

num mundo laboral em constante mudança” (Comissão Europeia, 2007, p.1).  

 Os nossos alunos passam cada vez mais tempo ao ecrã, a forma como pensam é 

cada vez mais distinta da que foi a nossa, as gerações que educamos são diferentes das 

nossas. As formas como acedemos à informação e aos serviços é também completamente 

diferente, os alunos precisam de competências para dominar este mundo completamente 

digital, não apenas com o objetivo da aquisição de competências técnicas, mas para uma 

compreensão mais profunda das oportunidades que terão no seu futuro (Comissão 

Europeia, 2007, p.1).  

 As competências sociais e cívicas no atual quadro europeu e português fazem cada 

vez mais sentido, o pleno respeito pelos direitos humanos, principalmente o princípio de 
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igualdade, base da democracia, e a apreciação e compreensão das diferenças entre os 

sistemas de valores dos diferentes grupos religiosos ou étnicos, apresentam-se como os 

elementos em que se baseia uma educação para o século XXI (Comissão Europeia, 2007, 

p.9). 

Estas competências incluem as competências pessoais, interpessoais e 

interculturais, e abrangem todas as formas de comportamento que 

permitem ao individuo participar de forma eficaz e construtiva na vida 

social e laboral, em particular em sociedades cada vez mais heterogéneas, 

e resolver conflitos quando necessário. As competências cívicas permitem 

ao indivíduo participar plenamente na vida cívica, com base no 

conhecimento dos conceitos e das estruturas sociais e políticas e numa 

participação cívica activa e democrática (Comissão Europeia, 2007, p.9).  

Como temos vindo a perceber, o ensino da História desempenha um papel 

fundamental para fazer face aos desafios políticos, culturais e sociais que a Europa 

enfrenta atualmente. Principalmente, no que diz respeito, aos desafios colocados pela 

diversificação das sociedades, pela integração de migrantes e refugiados na Europa, e 

pelos ataques à democracia e aos valores democráticos. Desta forma, conseguimos 

perceber que o ensino da História contribui de modo particular para a transmissão destes 

valores e compromissos, pois permite aos alunos conhecer as complexidades e a 

diversidade do comportamento humano no passado, fomentar a capacidade para 

questionar narrativas divergentes e até contraditórias, e exigir a fundamentação de 

qualquer argumento através de um conhecimento exaustivo de todos os lados. Porém, 

para que isto seja possível, o ensino da História tem de ser ensinado de forma que isto se 

concretize. De acordo com Barton, a História pode contribuir para o pensamento crítico 

dos alunos possibilitando a experiência de uma variedade de fontes de informação para 

alcançar as suas conclusões. Os julgamentos e escolhas que os cidadãos fazem, dependem 

de uma análise de várias fontes e informações. Aos alunos que lhes é dada a oportunidade 

de pesquisar a informação, avaliar a sua fiabilidade e desenvolver interpretações 

(competências próprias da pesquisa histórica), tornam-se mais capazes de usar estas 

competências ao tomar decisões no presente e encontram-se, por sua vez, mais aptos a 

reconhecer lacunas nas conclusões dos outros. (Barton, 2004, p.19). Qualquer disciplina 

permite desenvolver estes valores, atitudes, competências, conhecimentos e compreensão 

crítica do Quadro de Referência de Competências para a Cultura Democrática. Contudo, 
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a História é uma disciplina que consegue oferecer respostas para compreender 

criticamente o presente, ensinado que qualquer elemento do passado deve ser interpretado 

no seu contexto histórico e promovendo a noção de que a interpretação histórica é uma 

questão de debate. (Comissão Europeia, 2018, pp.5-6).  

 “A compreensão crítica de fenómenos históricos promove o 

processo de aquisição de Competências para uma Cultura da Democracia 

(CCD), sendo evidente a convergência entre a disciplina de História e a 

Educação para a Cidadania. O ensino da História pode beneficiar da 

inclusão e adaptação das abordagens pedagógicas das CCD para criar um 

ambiente de aprendizagem onde os jovens possam estudar ativamente 

questões históricas com as quais conheçam e aprendam sobre, através e 

para uma cultura da democracia. Isto permite desenvolver as capacidades 

necessárias para os jovens se tornarem participantes ativos de uma cultura 

democrática, adquirindo uma série de comportamentos que promovam o 

diálogo e a cooperação, e solucionando conflitos através de meios 

pacíficos e de uma participação ativa na esfera pública.” (Comissão 

Europeia, 2018, p.6).  

 Sendo assim, os princípios e as linhas orientadoras para o estabelecimento de um 

plano curricular e de uma pedagogia de história, democrática, diversificada e inclusiva, 

de acordo com a Comissão Europeia, 2018 são:  

1. Desenvolver planos curriculares flexíveis e pedagogias interativas que 

reconheçam diferenças culturais. 

2. Ensinar e aprender sobre a história complexa da democracia. 

3. Refletir sobre o modo como as atividades de indivíduos e grupos de pessoas 

comuns moldaram a história das sociedades. 

4. Reconhecer que pessoas de diferentes origens culturais, religiosas e étnicas 

estão há muito tempo enraizadas nas sociedades. 

5. Valorizar as múltiplas identidades do ‘outro’ e as nossas. 

6. Disponibilizar ferramentas para analisar fontes históricas e lutar contra a 

propaganda manipuladora. 

7. Abordar questões que podem ser sensíveis ou controversas. 
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8. Equilibrar as dimensões cognitiva, emotiva e ética no ensino e aprendizagem 

da história.   

 Nunca será fácil lecionar temas ou noções como o trauma ou passados dolorosos. 

Vivemos o tempo da tecnologia, e é aqui que surge o papel insubstituível do pensamento 

crítico, que é consolidado trazendo do passado a experiência acumulada que só a História 

nos consegue dar. Quando este conhecimento não chega aos nossos alunos estamos a 

educar futuros adultos sem consciência, sem compreensão alguma sobre a sua identidade, 

é o conhecimento do passado que vai garantir o sucesso do exercício da cidadania, e esta 

consegue-se através do papel da História na formação dos jovens (Alves, 2016, pp.19-

20).   

 

2. Teorias de Ensino Aprendizagem 

 

“Na ausência do outro, o homem não se constrói homem.” 

Vigotsky 

 

 É completamente fundamental ter a consciência de que enquanto futuros 

professores, a nossa prática profissional irá implicar exercer influência, orientar as ações 

e os comportamentos dos nossos alunos. Da mesma forma que iremos promover a 

aquisição e o desenvolvimento de capacidades que eles irão desempenhar no seu futuro 

de modo construtivo e autónomo. Para que isto seja possível, iremos ativar e orientar 

processos psicológicos que permitirão aos nossos alunos o desenvolvimento de novas 

capacidades e a ampliação do seu campo de vivências e experiências. O nosso trabalho 

consiste em lidar com seres humanos em desenvolvimento e é premente ter a consciência 

de que esta é uma enorme responsabilidade (Santa-Clara, 2012, p.117).  

 Importa perceber que existe um conjunto de teorias da educação que são cada vez 

mais relevantes, estas interessam-se particularmente pelas dimensões socioculturais da 

aprendizagem. Estas teorias assumem as interações socioculturais como algo 
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preponderante nos mecanismos de aprendizagem. Por sua vez, estas teorias opõem-se ao 

behaviorismo e ao cognitivismo. Estas teorias sociocognitivas distinguem-se do 

movimento psicocognitivo, pois dão mais relevância à dimensão sociocultural própria às 

transações cognitivas entre uma pessoa e o seu meio. Ao passo que o movimento 

psicocognitivo interessa-se mais pelo que se passa no cérebro, ou seja, com a estrutura do 

conhecimento ou a lógica da resolução de problemas (Bertrand, 2001, p.115).  

 O ponto de partida da perspetiva social centra-se na tomada de consciência, por 

parte dos docentes, da necessidade de ter em conta as condições culturais e sociais da 

aprendizagem. “Um número elevado de análises e de verificações efetuadas pelos 

pedagogos concluem pela necessidade de levar estas condições em consideração, no caso 

de se desejar obter uma aprendizagem duradoira” (Bertrand, 2001, p.116).   

 Alguns docentes tendo em vista a parte mais social, acabaram por virar-se para 

uma visão construtivista do conhecimento e para a psicologia social, tendo como objetivo 

elaborar práticas que se caracterizam por atribuir uma maior importância à dimensão 

social da aprendizagem (Bertrand, 2001, p.120). Estes modelos construtivistas 

influenciaram as explicações teóricas e a prática educativa, acabaram por dar origem a 

diferentes estratégias de ensino aprendizagem que se baseiam por exemplo na 

aprendizagem entre pares. Este chamado construtivismo social enfatiza a construção 

individual do conhecimento, dando relevo aos processos sociais na construção do 

conhecimento (Melo, 2013, pp.266-267). Assim sendo, apresenta-se como necessário 

abordar perspetivas que tenham em conta as variáveis de natureza social na análise dos 

processos educativos, estas portanto, denominam-se como construtivistas ou 

construtivistas sociais. Atualmente importa reconhecer as problemáticas de natureza 

social, as dinâmicas familiares e o meio onde estão inseridos os alunos, pois, muitas vezes 

estes fatores são os responsáveis pelas dificuldades sentidas pelos estudantes (Melo, 

2013, p.265).  

 Vigotsky enfatiza o papel das relações sociais que o indivíduo mantém com os 

outros que o rodeiam, o autor defende que é através destas relações sociais que o 

indivíduo vai construindo processos psicológicos cada vez mais complexos. Inicialmente 

estes processos são interpsíquicos, sendo depois interiorizados e tornados intrapsíquicos. 

Desta forma, este autor acredita que a educação desempenha um papel fundamental, uma 

vez que, o desenvolvimento é feito pelo processo social da educação, e este processo de 
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desenvolvimento segue o da aprendizagem sendo que a aprendizagem promove o 

desenvolvimento, criando-se assim a Zona de Desenvolvimento Potencial ou Zona de 

Desenvolvimento Próximo (Melo, 2013, pp.268-269).  

 A ideia de que que o desenvolvimento segue a aprendizagem, e esta promove o 

desenvolvimento é de tal forma inovadora face às teorias existentes, que para a 

entendermos é necessário compreender as outras noções da obra de Vigotsky. Pois, 

porque para este autor a aprendizagem não é condicionada pelo desenvolvimento, esta 

por sua vez, promove o desenvolvimento (Carvalho & Conby, 2013, p.85).  

 A abordagem de Vigotsky surge assim como uma abordagem que analisa a 

educação como uma importante atividade humana, contextualizada numa teoria 

sociocultural de desenvolvimento psicológico (Fontes & Freixo, 2004, p.10).  

 É inegável a dimensão social e cultural da aprendizagem presentes na teoria sócio 

histórica de Vigotsky (Bertrand, 2001, p.149). Atualmente é reconhecida a importância 

que a teoria de Vigotsky apresenta no campo do desenvolvimento, no entanto só muito 

depois da sua morte é que esta teoria começou a exercer influência no mundo ocidental. 

Isto porque o extremo isolamento político da União Soviética, acabou por atrasar a 

divulgação da sua obra na Europa e no mundo. Até à época, os conhecimentos 

relacionados com a psicologia mais divulgados tinham origem europeia ou americana. Só 

mais tarde na década de 60, mais concretamente em 1962, com a publicação da obra 

Pensamento e Linguagem é que as ideias de Vigotsky começaram a ser conhecidas 

(Fontes e Freixo, 2004, p.15).  

 A teoria de Vigotsky serve de quadro de referência a muitas investigações de 

autores contemporâneos que a utilizaram e utilizam para desenvolver investigação na área 

da Aprendizagem e da Aprendizagem Cooperativa (Fontes e Freixo, 2004, p.15).  

 

Vigotsky: Vida e Obra  

 Lev Semenovich Vigotsky nasceu na cidade Orsha, na Biolorrússia, a 17 de 

novembro de 1896. Vigotsky viveu com a sua família a maior parte da sua vida em Gomel, 

na mesma região de Bielarus. Era membro de uma família judaica, sendo o segundo filho 

de oito irmãos. O seu pai era chefe de departamento de um banco em Gomel sendo 
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também representante de uma companhia de seguros. A sua mãe era professora formada, 

no entanto não exercia a profissão. A sua família tinha uma situação económica bastante 

confortável, que os permitia viver num amplo apartamento e ter oportunidades 

educacionais de alta qualidade. A casa onde cresceu tinha um ambiente intelectual, onde 

Vigotsky e a família discutiam acerca de diversos assuntos. “A biblioteca do pai estava 

sempre à disposição dos filhos e de seus amigos para o estudo individual e as reuniões de 

grupos” (Oliveira, 1997, pp.18-19). Uma vez crescendo neste ambiente de grande 

estímulo intelectual, Vigotsky desde cedo interessou-se pelo estudo e reflexão sobre 

várias áreas do conhecimento. Organizava e dinamizava grupos de estudos com os seus 

amigos e utilizava a biblioteca pública, onde aprendeu diversas línguas. Vigotsky 

apreciava também ler obras de literatura, poesia e teatro, esta última dedicou-se durante 

toda a vida (Oliveira, 1997, p.19).  

 A maior parte da sua educação formal não foi realizada na escola, mas sim em 

casa, com tutores particulares. A sua educação primária foi orientada por Solomon 

Ashpiz, um tutor da área da matemática que só aceitava bons alunos (Fontes & Freixo, 

2004, p.13).  Só aos quinze anos de idade é que Vigotsky integrou um colégio privado, 

onde frequentou os dois últimos anos do curso secundário, formando-se em 1913. Depois 

disto, frequentou a Universidade de Moscovo, onde tirou o curso de Direito e onde se 

formou em 1917. Ao mesmo tempo que decorria a sua carreira universitária, frequentou 

cursos de História e Filosofia na Universidade Popular de Shanyavskii. Embora não tenha 

recebido nenhum título académico dessa instituição, acabou por aprofundar os seus 

estudos em Psicologia, Filosofia e Literatura, o que lhe serviu como uma mais valia para 

a sua vida profissional. Anos mais tarde, Vigotsky teve o interesse de trabalhar com 

problemas neurológicos, como forma de compreender o funcionamento psicológico do 

homem, acabou mesmo por estudar medicina em Moscovo e em Kharkov (Oliveira, 1997, 

p.19). Vigotsky acabou por exercer em Gomel e nesta cidade desenvolveu uma grande 

atividade intelectual, lendo e discutindo Bacon, Descartes, Espinosa, Hegel, Marx e 

Engels (Fontes & Freixo, 2004, p.14).  

 Da mesma forma que a sua vida académica foi bastante diversificada o mesmo se 

sucedeu com a sua atividade profissional. Vigotsky trabalhou em diferentes localidades 

da União Soviética, tendo saído do país uma única vez, em 1925, para uma viagem de 

trabalho a outros países da Europa. Foi professor e investigador nas áreas da psicologia, 

pedagogia, filosofia, literatura, deficiência física e mental, onde atuou em diversas 
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instituições de ensino e pesquisa, ao mesmo tempo em que lia, escrevia e dava 

conferências. Vigotsky também trabalhou na área da pedologia, que é a ciência da criança 

que integra aspetos biológicos, psicológicos e antropológicos. Considerando que esta 

disciplina era a ciência básica do desenvolvimento humano, ou seja, como que uma 

síntese das diferentes disciplinas que estudam a criança. Criou um laboratório de 

psicologia na escola de formação de professores de Gomel, participando também na 

criação do Instituto de Deficiências em Moscovo. A par da sua vida profissional, Vigotsky 

mantinha uma vida intelectual intensa, pois fazia parte de vários grupos de estudo, onde 

participou na fundação de uma editora e de uma revista literária, onde coordenava o setor 

do Departamento de Educação de Gomel e editava a secção de teatro do jornal local 

(Oliveira, 1997, p.20).  

 Quanto à sua vida pessoal, Vigotsky casou-se em 1924 com Roza Smekhova, com 

quem teve duas filhas. Desde o ano de 1920 que descobriu que tinha tuberculose, doença 

que o levaria anos mais tarde, em 1934 à sua morte (Oliveira, 1997, p.20).  

 Conseguimos perceber que viveu pouco tempo no entanto a sua produção escrita 

não foi pequena para uma vida tão curta e, naturalmente, que o seu interesse diversificado 

e a sua formação interdisciplinar definiram a natureza dessa vasta produção. Escreveu 

cerca de duzentos trabalhos científicos, os temas desses trabalhos vão desde a 

neuropsicologia até à crítica literária, passando por deficiência, linguagem, psicologia, 

educação e questões teóricas e metodológicas relacionadas com as ciências humanas 

(Oliveira 1997, pp.20-21).  

 A sua morte prematura apenas aos 37 anos, marcou a sua produção intelectual, 

marcando também o estilo dos seus textos escritos, estes apresentam-se como densos, 

cheios de ideias, com uma mistura de reflexões filosóficas, imagens literárias, 

proposições gerais e dados de pesquisas que exemplificam essas proposições gerais. 

Devido à sua morte, muitos dos seus textos não foram produzidos na forma escrita 

originalmente, foram criados oralmente e ditados a outra pessoa que os copiava, ou 

anotava taquigraficamente durante as suas aulas ou conferências. Isto também influenciou 

o seu estilo de textos (Oliveira, 1997, p.21).   

 Este momento em que Vigotsky surge é um momento significativo para a nação 

russa. Pois, logo após a consolidação da revolução, emerge uma nova sociedade e 
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consequentemente que esta nova sociedade exige também um novo homem (Lucci, 2006, 

p.4). 

 Vigotsky fazia parte de um grupo de jovens intelectuais da Rússia pós Revolução, 

que trabalhavam num clima de grande idealismo e efervescência intelectual. Este grupo 

apoiava a crença de que era necessário a emergência de uma nova sociedade, o seu 

objetivo era a procura do novo, de uma ligação entre a produção científica e o regime 

social recém implementado. Mais especificamente, Vigotsky e o seu grupo, procuravam 

a construção de uma nova psicologia, que consistisse numa síntese entre duas fortes 

tendências presentes na psicologia do início do século. Portanto, de um lado a psicologia 

como ciência natural, do outro a psicologia como ciência mental. A primeira procurava 

explicar os processos elementares sensoriais e reflexos, vendo o homem como corpo, por 

sua vez, a outra psicologia descrevia as propriedades dos processos psicológicos 

superiores, tomando o homem como mente, consciência e espírito. Entendemos, então 

que esta segunda tendência coloca a psicologia mais próxima da filosofia e das ciências 

humanas, com uma abordagem mais descritiva e subjetiva (Oliveira, 1997, p.23).  

 Esta síntese para Vigotsky é a emergência de algo novo, anteriormente inexistente. 

Esta sua perspetiva integra o homem como corpo e mente e como participante de um 

processo histórico. Esta nova abordagem para a psicologia fica explícita em três ideias 

centrais que podemos definir como os pilares básicos do pensamento de Vigotsky: “as 

funções psicológicas têm um suporte biológico pois são produtos da atividade cerebral; o 

funcionamento psicológico fundamenta-se nas relações sociais entre o indivíduo e o 

mundo exterior, as quais desenvolvem-se num processo histórico; a relação 

homem/mundo é uma relação mediada por sistemas simbólicos” (Oliveira, 1997, p.23). 

 “O homem transforma-se de biológico em sócio histórico, num processo em que 

a cultura é parte essencial da constituição da natureza humana”, esta conceção de que o 

nosso cérebro assim como nós enquanto indivíduos continua em desenvolvimento ao 

longo da vida encontra-se diretamente ligada à conceção de Vigotsky (Oliveira, 1997, 

p.24). O nosso desenvolvimento psicológico não é descontextualizado, acaba sempre por 

ser influenciado pela nossa cultura. “O cérebro, no entanto, não é um sistema de funções 

fixas e imutáveis, mas um sistema aberto, de grande plasticidade, cuja estrutura e modos 

de funcionamento são moldados ao longo da história da espécie e do desenvolvimento 

individual” (Oliveira, 1997, p.24).  
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 Este autor desde o início da sua carreira que procurou combater a reflexologia de 

Pavlov e a psicologia gestaltista de Kohler, combatendo também a educação académica. 

Ao contrário destes, Vigotsky propõe uma psicologia sócio-histórica. Vigotsky diz que o 

desenvolvimento do espírito humano, faz parte de um processo social e histórico 

(Bertrand, 2001, p.131).  

 Vigotsky na sua obra Mind in Society (1978), aponta um grande número de 

pesquisas e afirma que o ensino da disciplina de Línguas Antigas das Civilizações 

Clássicas e da disciplina de Matemática, influenciam pouco o desenvolvimento mental 

da criança. Desta forma, este autor apoia-se em trabalhos de nomes como Thorndike, 

sustentando que não percebe como é que a aprendizagem da Gramática latina consegue 

desenvolver faculdades gerais como as da memória, atenção, o poder da observação, a 

concentração e a competência para raciocinar. “Não se pode retirar semelhante conclusão, 

diz ele (1978), pois o espírito não é uma rede de capacidades gerais como a memória, o 

julgamento, a atenção ou a observação” (Bertrand, 2001, pp.131-132).  

 Vigotsky via a escola como um laboratório cultural para estudar o pensamento, 

concebia a escola como um cenário social, organizado especificamente de forma a 

modificar o pensamento. O autor acreditava que a educação formal desempenha um papel 

fundamental no desenvolvimento cognitivo dos alunos, uma vez que, predispõe os alunos 

a novas formas de pensar (Fontes & Freixo, 2004, p.9).  

 “Porque Vygotsky não foi apenas um psicólogo, mas um cientista social, um 

investigador profundamente interessado em compreender não simplesmente o Homem, 

concebido como um “organismo” isolado, mas o Homem como expressão da cultura 

humana.” (Vigotsky, 2007, p.10).  

 A teoria de Vigotsky é uma teoria da educação, uma teoria de transmissão cultural, 

assim como uma teoria de desenvolvimento. A educação para Vigotsky, implica não 

apenas o progresso potencial do indivíduo, mas também a expressão e a expansão 

históricas da cultura humana da qual o Homem provém.  A sua teoria é ao mesmo tempo 

psicológica e cultural, o autor sublinha intensamente o papel da linguagem na vida mental 

do homem e na sua formação que o cultiva ao longo do processo de crescimento. Para 

Vigotsky, a linguagem é um resultado das forças históricas que lhe deram a sua forma e 

ao mesmo tempo uma ferramenta do pensamento que molda o próprio pensamento. “Por 
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fim, como veremos, é também um agente de libertação: é o meio através do qual o homem 

alcança certo grau de liberdade, a partir tanto da sua história como da sua herança 

biológica” (Vigotsky, 2007, p.10). 

 

A Teoria Sócio Histórica de Vigotsky  

 Lev Vigotsky ainda que tenha vindo a morrer demasiado novo, viveu uma vida 

muito intensa. Este autor ficou conhecido pelas suas ideias originais e as suas teorias 

sobre a natureza e o desenvolvimento da mente humana (Yudina, 2009, p.4). Os princípios 

que chamam a atenção dos pesquisadores em educação prendem-se com a ligação que 

Vigotsky faz entre o crescimento e a aprendizagem, a mediação cultural e a zona de 

desenvolvimento potencial (Bertrand, 2001, p.132).  

 Vigotsky dentro da sua perspetiva completamente inovadora, debruçou-se sobre o 

papel do professor, dizendo que este não se devia limitar a uma simples repetição da 

matéria a ensinar, tendo como único objetivo a memorização por parte dos alunos. Mas 

que este papel que exerce baseia-se nas funções psicológicas que os alunos 

potencialmente possuem, mas que ainda não amadureceram (Morgado, 2002, p.56). 

Vigotsky desenvolveu a teoria e metodologia da psicologia histórico-cultural, esta sua 

abordagem teve uma grande influência na psicologia do desenvolvimento e na educação, 

tendo sido também aplicada em áreas como a neuropsicologia, psicologia clínica e 

educação especial (Yudina, 2009, p.4).  

 A diversidade cultural que caracteriza atualmente a sociedade atual e o grande 

interesse de Vigotsky no importante papel da cultura na aprendizagem, assim como nas 

interações entre as pessoas, fez com que se reavivasse o interesse pelas reflexões deste 

psicólogo (Bertrand, 2001, pp.130-131).  

 Houve várias tentativas para se realizar um modelo socio-interativo que se 

inspirasse me Vigotsky. Em 1988, foi publicado, em França, um livro de Alvès, Pojé-

Chrétien e Maous-Chassagny, Modèles pour l’acte pédagogique. Este livro foi uma 

tentativa concreta de realizar este modelo socio-interativo que se inspirava em Vigotsky. 

Esta inspiração nota-se pela utilização do conceito de “zona potencial de 
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desenvolvimento”1 de Vigotsky, assim como o recurso à noção de drama pedagógico. 

“Eles afirmarão que a ação pedagógica é como que um série de peripécias que leva 

agentes a uma demanda pelo saber. A pedagogia é o espaço-tempo em que a cultura nasce, 

uma zona potencial de desenvolvimento” (Bertrand, 2001, p.131).  

 Um outro grande autor americano, Bruner, referia-se também a Vigotsky, 

inspirando-se no que este escreveu. Bruner diz-nos que o “eu” é moldado pelo mundo em 

que vive, afirmando que somos agentes culturais e sociais. Isto quer dizer que 

representamos um papel em dramas sociais e em dramas culturais. Significa isto portanto 

que o “eu” nunca é independente da sua existência sociocultural. Por sua vez, “constrói-

se a partir de uma grande caixa de ferramentas, que é a sua cultura” (Bertrand, 2001, 

p.131).  

 A forma como Vigotsky entende a abordagem sociocultural em relação à mente 

pode definir-se em três aspetos gerais: “a confiança que depositava na análise genética 

(evolutiva); o pressuposto de que as funções mentais superiores do homem têm origem 

na sua atividade social; a ideia de que os instrumentos e sinais utilizados como 

mediadores dos processos humanos, psicológicos e sociais, são a chave para a sua 

compreensão” (Fontes & Freixo, 2004, p.14).  

 Apesar de Vigotsky ter sido contemporâneo de Pavlov e de Watson, a sua obra não 

apresenta influências das teorias comportamentalistas apresentadas por estes autores. 

Embora tenha conhecido os primeiros trabalhos de Piaget, seguiu um rumo diferente, 

criticando este autor em vários aspetos, nomeadamente o facto de Piaget não valorizar, 

tanto como ele próprio, a importância que o meio social tem na aprendizagem de um 

indivíduo. A sua teoria da aprendizagem resulta das influências da área da psicologia e da 

área da sociologia, mas também do materialismo dialético e do marxismo, que são 

evidentes na sua obra (Fontes & Freixo, 2004, pp.14-15).  

 Vigotsky foi o primeiro autor a abordar a construção do conhecimento como um 

processo social complexo, este para ele é sempre mediado pelo contexto sociocultural e 

histórico da criança, e por isso inserindo-se numa corrente construtivista designada por 

construtivismo social (Fontes & Freixo, 2004, p.16). Para Vigotsky o desenvolvimento 

 
1 Podemos encontrar este conceito escrito desta forma ou nas seguintes expressões: zona potencial de 

desenvolvimento; zona de desenvolvimento potencial e zona de desenvolvimento proximal.  
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cognitivo só pode ser entendido com a referência ao contexto social, histórico e cultural 

(Moreira, 1999, p.100).  

 Piaget também na sua teoria dá um certo ênfase à importância da interação entre 

o meio externo, ou seja o meio social e a criança. Contudo, Piaget valorizou apenas o 

aspeto psicossocial, ao passo que Vigotsky vai mais longe, quando emprega a importância 

do contexto sociocultural no significado atribuído às atividades da criança. Para ele, o 

ambiente e os indivíduos interagem de forma constante e encontram-se vinculados por 

uma relação dialética que os torna interdependentes. Isto quer dizer que os processos 

psicológicos mais elevados têm origem na cultura e na atividade social (Fontes & Freixo, 

2004, p.16). 

 “Por exemplo, Vygotsky considerava que processos mentais superiores como a 

memória lógica, a atenção voluntária e o pensamento, não se desenvolvem em indivíduos 

isolados, mas em pares ou em grupos maiores.” (Fontes & Freixo, 2004, p.16). Segundo 

as autoras, estes processos mentais superiores, que fazem parte da herança cultural e 

social que é recebida pelo aluno, deslocam-se do plano social para o plano psicológico, 

caminham da regulação social para a autorregulação. Isto quer dizer então que estes 

processos mentais culturais ou sociais, em vez de biológicos, são objeto de atenção 

consciente e mediados por instrumentos e símbolos culturais (Fontes & Freixo, 2004, 

p.16). Entendemos por autorregulação o processo auto-diretivo, através do qual os alunos 

transformam as suas capacidades mentais em competências académicas referentes às 

atividades. A teoria socioconstrutivista, assume que a capacidade de autorregulação da 

maior parte das crianças desenvolve-se durante os anos em que frequenta a escola, ou 

seja, é um processo a longo prazo (Figueiredo, 2016, p.235).  

 Vigotsky ao considerar que a aquisição e o desenvolvimento do conhecimento 

fazem parte de um processo eminentemente social, defendendo também que as funções 

psicológicas humanas são mediadas pela cultura, sendo historicamente desenvolvidas e 

resultando da atividade prática. A escola, acaba assim, por desenvolver para o autor um 

novo e importante papel na construção do conhecimento (Fontes & Freixo, 2004, pp.16-

17).  

 Contrariando a teoria dos estádios de desenvolvimento defendida por Piaget, 

segundo esta teoria a aprendizagem encontra-se condicionada pelo desenvolvimento 
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cognitivo, ou seja, a maturidade biológica é condição indispensável para a aprendizagem. 

Vigotsky acaba por apresentar uma abordagem distinta, para ele a interação do indivíduo 

com o contexto sociocultural promove a aprendizagem e esta é que conduz ao 

desenvolvimento. O desenvolvimento é um processo que resulta da aprendizagem social, 

da interiorização de sinais sociais, da cultura e das relações sociais. A própria linguagem, 

para este autor, surge como um instrumento chave, criado pelo homem, para organizar o 

pensamento. “Para Vigotsky, a aquisição da linguagem representa o momento mais 

importante do desenvolvimento cognitivo” (Fontes & Freixo, 2004, p.17).  

 A ideia principal de Vigotsky prende-se com as funções psicológicas humanas, 

funções mentais superiores, como ele próprio as designou e que constituem a mente 

humana, tais como a memória, o pensamento, a linguagem entre outros processos 

psicológicos. Estas funções mentais utilizam instrumentos internos ou signos, este 

podemos percebê-lo como um símbolo. A ideia de Vigotsky é a de que os seres humanos 

desenvolveram dois tipos de instrumentos para realizarem atividades, os internos e os 

externos. Faz parte da cultura a produção e a conservação de signos e são utilizados 

frequentemente instrumentos culturais, mesmo quando as pessoas não se apercebem de 

que os estão a utilizar. Quando nos queremos lembrar de algo, muitas das vezes sentimos 

a necessidade de o escrever para relembramos mais tarde, a escrita assume-se assim como 

um destes instrumentos que fazem parte deste sistema cultural de signos (Yudina, 2009, 

p.4). 

 O principal sistema de signos é a linguagem, de acordo com Vigotsky, o papel da 

linguagem na mente humana é ilimitado. As palavras apresentam-se como signos para 

vários objetos, ações, pensamentos e sentimentos. A linguagem é portanto um sistema de 

significados que serve para representar o mundo interno e externo. Este sistema de 

significados que representa a linguagem são conservados através de internalização, “Os 

signos transitam do mundo exterior para o interior precisamente porque são usados como 

instrumentos nas atividades diárias”. Isto quer dizer que a internalização é o processo que 

transforma os instrumentos culturais externos em instrumentos psicológicos internos 

(Yudina, 2009, p.4). A criança tem a capacidade de internalizar os meios de adaptação 

social disponíveis a partir da sociedade a partir destes signos. “A fala humana é de longe, 

o comportamento de uso de signos mais importante ao longo do desenvolvimento da 

criança. Através fala, a criança supera as limitações imediatas do seu ambiente” 

(Vigotsky, 2000, p.169).  
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 Esta perspetiva de desenvolvimento através do uso de signos, para a construção 

do conhecimento, apoia-se no uso de instrumentos simbólicos e na interação com outras 

pessoas, são estes instrumentos simbólicos que permitem o acesso dos indivíduos aos 

significados culturais do seu grupo social (Chiaro, 2012, p.77).  

 Vigotsky portanto acreditava que a aprendizagem dava origem a processos 

internos de desenvolvimento, mas estes só se operavam quando e se as crianças 

interagissem com outros, ou sejam em cooperação com os colegas (Fontes & Freixo, 

2004, p.21).   

 Como vimos a linguagem é para o autor o instrumento e a ferramenta mais 

importante, que funciona como mediador, que inicialmente surge como forma de 

comunicação entre a criança e os outros e permite depois à criança organizar o seu 

pensamento. Sendo assim, percebemos como a linguagem é fundamental na relação entre 

a aprendizagem e o desenvolvimento, este é consequência de mediadores que são 

produtos do meio sociocultural (Fontes & Freixo, 2004, p.21).  

 

A Zona de Desenvolvimento Potencial  

 Na sua obra Mind and Society, Vigotsky propõe o conceito de zona de 

desenvolvimento potencial. Este conceito surgiu para descrever as funções em maturação 

da criança. Vigotsky define a zona de desenvolvimento potencial 

como a distância entre dois níveis: o do desenvolvimento atual, avaliado 

pela capacidade que uma criança tem de resolver problemas sozinha, e o 

nível de desenvolvimento avaliado pela capacidade que uma criança tem 

de resolver problemas quando auxiliada por alguém. Vigotsky acrescenta 

que o nível atual avalia o desenvolvimento passado, ao passo que a zona 

de desenvolvimento proximal avalia o potencial de desenvolvimento, ou 

o estado dos processos em maturação (Bertrand, 2001, p.132).  

 O conceito de zona potencial de desenvolvimento, é portanto a distância entre o 

nível de desenvolvimento real de uma criança, a realização independente de problemas, 

e o nível mais elevado de desenvolvimento potencial. Este é determinado pela resolução 
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de problemas sob a orientação de um adulto ou trabalhando com pares mais capazes 

(Fontes & Freixo, 2004, p.18).  

 Vigotsky considerou que para se poder promover o desenvolvimento da criança, 

a educação precisa de criar estas zonas de desenvolvimento, ou seja, a educação tem de 

estar à frente do desenvolvimento e não segui-lo (Yudina, 2009, p.5).  

 O papel do professor é fundamental neste sentido, pois o desempenho e o 

progresso cognitivo do aluno, estão dependentes da intervenção correta daquele que 

deverá auxiliá-lo a progredir, para conseguir realizar as tarefas propostas sem a ajuda de 

um adulto (Morgado, 2002, pp.56-57). 

 Yves Bertrand, quando nos explica em que consiste este conceito, dá um exemplo, 

uma vez, que se torna mais acessível de o compreender. Assumindo o mesmo exemplo, 

Bertrand utiliza o exemplo de uma pessoa que pretende aprender a jogar ténis. Portanto, 

e atendendo ao conceito, a zona potencial de desenvolvimento neste caso é a distância 

que existe entre o que a pessoa que quer aprender a jogar ténis sabe fazer, ou seja, “o seu 

estado de conhecimento real e a sua perícia psicomotora atual” e aquilo que esta pessoa 

pode fazer. Portanto, o estado final do seu desenvolvimento quando alguém a ensina a 

jogar (Bertrand, 2001, p.132).  

 A educação encontra-se nesta zona de desenvolvimento possível a alcançar. 

Assim, se duas pessoas aprendessem a jogar ténis poderiam atingir, com a mesma idade, 

um nível de desenvolvimento semelhante, se as julgássemos pelos seus comportamentos, 

teriam o mesmo desenvolvimento, ou seja, seriam consideradas iguais no seu 

desenvolvimento. Porém, se se tiver em conta os seus potenciais distintos e os seus 

esforços de aprendizagem, verificávamos um desenvolvimento diferente. “A existência 

desta zona assenta em dois axiomas: a possibilidade de se desenvolver e a necessidade da 

mediação sociocultural” (Bertrand, 2001, pp.132-133).  

 Portanto, enquanto outros autores apenas se concentraram em estudar o 

desenvolvimento cognitivo real dos alunos, aquilo que já tinha sido desenvolvido. 

Vigotsky, preocupou-se em estudar as funções ainda em desenvolvimento, ou seja, o nível 

de desenvolvimento potencial (Fontes & Freixo, 2004, p.18).  
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 A zona de desenvolvimento potencial para Vigotsky é uma atividade que se vai 

construindo no tempo, desta forma, é histórica. O individual é formado a partir da 

interiorização de atividades que se desenvolvem no meio social e pela interação que 

ocorre na zona de desenvolvimento potencial. A cognição é para Vigotsky é um produto 

social que é atingido através da interação com o meio (Fontes & Freixo, 2004, p.18).  

 O autor considera também que a instrução é algo realmente importante e que é a 

partir desta que se cria a zona de desenvolvimento potencial, mas para que isto se suceda 

é necessário que esta instrução vá além do desenvolvimento do aluno. Se a aprendizagem 

precede o desenvolvimento, ela vai por isso, servir de guia e de orientação para as funções 

implicadas neste processo. A escola desta forma, não pode exigir dos alunos apenas 

tarefas que eles consigam resolver sozinhos, porque assim não estará a contribuir para o 

desenvolvimento da zona de desenvolvimento potencial, ou seja, para o seu processo 

cognitivo (Fontes & Freixo, 2004, p.18).  

 A zona de desenvolvimento potencial tem a ver então com o que as crianças 

conseguem fazer e o ultrapassarem o limite das suas capacidades, é isto que promove um 

avanço na aprendizagem relativamente ao desenvolvimento real. Isto significa que para 

Vigotsky “uma boa aprendizagem é aquela que está avançada em relação ao 

desenvolvimento, sendo a aprendizagem aspeto universal e necessário ao processo de 

desenvolvimento cultural, social e psicológico” (Fontes & Freixo, 2004, p.18).  

 

 

   

 

 

Figura 2 – Ilustração da Zona de Desenvolvimento Potencial.  
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A Ligação entre o Crescimento e a Aprendizagem  

 Para Vigotsky não é possível compreender verdadeiramente a natureza da mente 

humana sem acompanhar o seu desenvolvimento. Portanto, também não é possível 

perceber como realmente funciona uma função mental depois de esta se encontrar 

formada, para o compreender é necessário analisar o desenvolvimento da mente das 

crianças. Este autor, defende que o desenvolvimento da criança é a chave da mente 

humana. A criança não é um pequeno adulto, a sua mente trabalha de forma diferente, 

utilizando meios diferentes. A criança nasce sempre numa sociedade cultural e o seu 

desenvolvimento é orientado pela internalização dos signos e símbolos culturais (Yudina, 

2009, p.5). 

 Vigotsky, defende, que a criança possui um determinado controlo sobre o seu 

desenvolvimento. Isto quer dizer que este desenvolvimento pode crescer, e que este 

crescimento varia em função da sua aprendizagem. Vigotsky, expressa a oposição que 

detém ao pensamento de que o crescimento precede a aprendizagem, ou seja, como Piaget 

defende, é necessário que uma criança alcance certo estádio de desenvolvimento para 

poder aprender a raciocinar formalmente. Acaba, por se opor também à ideia de que a 

aprendizagem se confunde com o crescimento e que ambos ocorrem ao mesmo tempo. 

Vigotsky, opôs-se também àqueles que entendem que o crescimento e o desenvolvimento 

se influenciam mutuamente, dizendo que quem defende esta tese, não examinou a 

natureza desta influência (Bertrand, 2001, p.133). Para o autor o desenvolvimento 

psicológico e a aprendizagem são dois processos que ocorrem em interação contínua. 

Vigotsky para chegar a estas conclusões, investigou áreas da aprendizagem escolar 

diferentes como a leitura, a escrita, a gramática, a aritmética, e as ciências sociais e 

naturais. Portanto, a curva do desenvolvimento não coincide com a curva de 

aprendizagem escolar, uma vez que, quando a criança aprende alguma operação por 

exemplo, o desenvolvimento em relação a essa operação apenas começou, ou seja, o 

desenvolvimento não é apenas o que está amadurecido, mas também as funções que se 

encontram em processo de amadurecimento (Fontes & Freixo, 2004, p.17). 

 Vigotsky realçou também que as principais funções psíquicas envolvidas no 

estudo de diferentes matérias são interdependentes, as bases comuns são, a consciência e 

o domínio livre. Assim, as matérias escolares básicas atuam como uma disciplina formal, 

onde cada uma assume o papel de facilitar a aprendizagem das outras, permitindo, desta 
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forma, o desenvolvimento de funções psicológicas. Estas desenvolvem-se ao longo de um 

processo complexo, ou seja, a pedagogia dá origem a processos de aprendizagem que, por 

sua vez, conduzem ao desenvolvimento (Fontes & Freixo, 2004, pp.17-18). 

  

A Mediação Sociocultural  

 A zona de desenvolvimento potencial é social e cultural, uma pessoa quando 

aprende, aprende como o professor lhe ensinou a ela e aos colegas. Recuperando o 

exemplo dado anteriormente por Bertrand, a pessoa que aprende a jogar ténis, aprende 

como o professor lhe mostrou a jogar. Isto faz com que esta pessoa aprenda um 

comportamento específico e determinado pelo contexto da aprendizagem. “Terá um estilo 

que, de certo modo, imitará o do professor. A pessoa também imita os outros. O que 

constituiu um processo de aprendizagem sociocultural” (Bertrand, 2001, p.133).  

 A zona de desenvolvimento potencial, definida por Vigotsky, é uma teoria 

sociocultural que acaba por ter um impacto considerável na educação. Desta forma, se a 

aprendizagem do aluno varia em função das interações que ocorrem na sua zona potencial 

de desenvolvimento, assim, é preciso ter atenção, a estas que são geradas pelos outros, 

alunos, pais, professores (Bertrand, 2001, p.133).   

 A mediação é portanto a ideia de que a relação do homem com o mundo não é 

uma relação direta, mas uma relação mediada, sendo os sistemas simbólicos os elementos 

intermediários entre o sujeito e o mundo (Oliveira, 1997, p.24).   

 Esta ideia de mediação explica a importância da comunicação no desenvolvimento 

da criança, uma criança que precise de aprender a comer, a forma como o adulto a ensina 

a utilizar os talheres, esta sua forma de realizar a ação é a mediação, porque a criança só 

pode aprender algo através do mediador, o adulto que ensina. A criança aprende e 

desenvolve as suas capacidades através da interação com o adulto. “A interação – a 

comunicação com outros – é, por conseguinte, muito importante na aquisição de 

instrumentos culturais” (Yudina, 2009, p.5). 

 A nossa forma de pensar é condicionada pelos pressupostos científicos, 

tecnológicos, técnicos, subjacentes aos ideais da nossa cultura. É fundamental perceber 

que para entendermos um indivíduo e as suas formas de pensamento, temos de perceber 
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e conhecer o seu contexto, ou seja, de onde vem, onde nasce e cresce (Gonzalez, 1998, 

pp.586-587).  

 Portanto, “a mediação é um processo de intervenção de um elemento 

intermediário numa relação; a relação deixa, então, de ser direta e passa a ser mediada 

por esse elemento.” (Chiaro, 2012, p.74). Vigotsky representa a mediação da seguinte 

forma: 

 

                            E                                                              R 

 

 

                                                                      

                                                                     X 

 

Figura 3 – Representação do processo de mediação, onde E significa estímulo; R, resposta e o X 

representa o elemento mediador (Chiaro, 2012, p.74). 

 

Percebemos que o que Vigotsky explica é que o elemento mediador altera a 

relação direta, estímulo-resposta, constituindo uma forma mais complexa de atuação no 

mundo (Chiaro, 2012, p.74). Portanto, para Vigotsky, o desenvolvimento é o resultado de 

um processo histórico-social e cultural, onde a linguagem e a aprendizagem 

desempenham um papel fundamental (Fontes e Freixo, 2004, p.15).  

 Um dos pilares do pensamento deste autor, como vimos, é o entendimento de que 

o indivíduo não pode ser compreendido fora das suas relações sociais, pois, o indivíduo 

desenvolve-se num processo histórico e cultural (Chiaro, 2012, p.72). Outra das 

caraterísticas da sua teoria é o facto de Vigotsky defender que um bom ensino deverá 

adiantar-se ao desenvolvimento, ou seja, ao contrário de muitas outras abordagens, a 
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aprendizagem é que promove o desenvolvimento e este não condiciona a aprendizagem 

(Chiaro, 2012, p.85).  

 Finalmente, podemos dizer que segundo o pensamento de Vigotsky os alunos 

devem ser considerados não como objetos mas sim como sujeitos do processo de ensino 

aprendizagem, nunca esquecendo o papel social no seu desenvolvimento individual. 

Desta forma, compreendemos como a sua teoria contribuiu para a implementação de 

metodologias inovadoras que ultrapassaram os métodos tradicionais de ensino. A sua 

teoria serve hoje de base e de referência teórica a um considerável número de trabalhos. 

O papel do docente deve servir para promover o desenvolvimento cognitivo dos seus 

alunos. Mas isto apenas acontece se houver uma interferência positiva na zona de 

desenvolvimento potencial, ocorrendo através de uma aprendizagem interativa. Este 

processo inicialmente é regulado pelo professor num processo de interação conjunta, de 

seguida é redefinido o problema e dá-se um aumento gradual da responsabilidade do 

aluno sobre a atividade pretendida. Passando-se da regulação externa à autorregulação, 

da resolução conjunta de problemas à resolução independente, pelo aluno, mas sempre 

com o professor presente, para interações específicas (Fontes & Freixo, 2004, p.23).  
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1. O Contexto Escolar de Lecionação 

 

A Escola Secundária José Gomes Ferreira  

 A Escola Secundária José Gomes Ferreira, agraciada com o prémio Valmor em 

1982, foi projetada em 1978, pelos arquitetos Jorge Gouveia e Hestnes Ferreira. A escola 

constituiu o primeiro grande estabelecimento de ensino secundário erguido em Lisboa, 

depois de 25 de abril de 1974, altura em que o aumento demográfico obrigava 

frequentemente a utilização de edifícios prefabricados e de fraca qualidade arquitetónica. 

O momento político constrangia a um profundo corte com a tradição construtiva de 

edifícios do género. Tendo em conta este dois motivos, a obra adquiriu uma carga 

simbólica e política de enorme relevo, uma vez que condensava as novas relações sociais 

dentro do ensino que o período democrático deveria trazer (Gaspar, 1992, p.35). 

 Ocupando a encosta da colina da atual Escola Superior de Educação, antiga Escola 

do Magistério Primário, delimitada no sopé, pela Avenida General Norton de Matos e 

pela Rua Professor José Sebastião e Silva, o edifício molda-se à topografia, através de um 

jogo de escadarias e pátios que unem os cinco blocos de que é composto. Estes têm 

diferentes alturas, crescendo do central para os laterais, sendo constituídos por diferentes 

profundidades, aumentado dos corpos laterais para o central, acabando todos por terminar 

num corpo avançado semicircular. A utilização de betão não pintado e o recorte 

quadriculado das janelas estabelecem pontos de ligação com a implantação urbana, 

criando juntamente com os pináculos e cilindros, que decoram as cérceas, um desenho 

fortemente expressivo, característico da arquitetura de Hestnes Ferreira (Ataíde, 2000, 

pp.19-20).  

 A escola iniciou a sua atividade em 20 de Novembro do ano 1980, ainda com o 

nome de Escola de Benfica, dez anos mais tarde adotou a designação atual. Da história 

desta instituição destacam-se alguns momentos importantes e que marcam o 

desenvolvimento da escola, a saber: em 1990/91 a escola foi escola-piloto da 

experimentação dos novos programas curriculares da Reforma do Sistema Educativo, no 

1.º ano do 3.º Ciclo do Ensino Básico e no 1.º ano do Ensino Secundário; no ano de 1993, 

no âmbito do programa Foco, foi sede do Centro de Formação da Associação de Escolas: 

Centro de Formação Maria Borges de Medeiros; em 1997 a José Gomes Ferreira, foi 
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escolhida como escola-pólo dos Encontros do Secundário, e nesse mesmo ano, foi 

convidada a colaborar com o Observatório do Ensino Secundário (História da Escola José 

Gomes Ferreira, [História], 2022). 

 

 

 O patrono da Escola Secundária de Benfica, José Gomes Ferreira foi um poeta e 

compositor português, que pertenceu à geração do Novo Cancioneiro, com fortes 

influências surrealistas, simbolistas e neorrealistas. Agiu através da sua voz de protesto 

contra o mundo “desconcertante, opressor, e simultaneamente monótono, do seu tempo, 

fez dele um poeta militante intemporal, trilhando caminhos já muitas vezes trilhados, mas 

nunca exatamente os mesmos.” (História da Escola José Gomes Ferreira, [Patrono], 

2022). 

 

 

 

Figura 4 – Escola Secundária José Gomes Ferreira. 
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O Meio Envolvente, Constituição e População Escolar  

 O Agrupamento de Escolas de Benfica (AEB), situa-se na Freguesia de Benfica, 

na zona norte de Lisboa. Este agrupamento, com sede na Escola Secundária José Gomes 

Ferreira foi criado a 4 de Julho de 2012, sendo um Agrupamento TEIP (Territórios 

Educativos de Intervenção Prioritária), resultando da agregação da Escola Secundária 

José Gomes Ferreira com o Agrupamento de Escolas de Pedro de Santarém. Este último 

foi constituído em 28 de maio de 2004. Este Agrupamento é constituído pelo Jardim de 

Infância N.º 1, pela Escola Básica Arquiteto Gonçalo Ribeiro Telles, pela Escola Básica 

Jorge Barradas, pela Escola Básica Pedro Santarém e, pela sua escola sede, a Escola 

Secundária José Gomes Ferreira (Projeto Educativo, 2022, pp.1-2). 

 O tecido social envolvente centra a sua atividade económica principalmente no 

setor dos Serviços, nomeadamente no comércio. Integra ainda, dois bairros com 

características socioeconómicas e culturais muito próprias: o Bairro do Charquinho e o 

Bairro da Boavista. As estruturas de educação e de cultura encontram-se bem 

implementadas nesta freguesia, além de ser uma zona bem servida a nível de transportes 

públicos e vias de comunicação que facilitam a mobilidade entre as escolas e a 

acessibilidade a toda a cidade e concelhos limítrofes (Projeto Educativo, 2022, pp.1-2). 

 No ano letivo 2022/2023 o Agrupamento contava com 2970 alunos distribuídos 

pelos níveis de ensino apresentados na Figura 5. 
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 A população discente caracteriza-se pela sua heterogeneidade socioeconómica e 

cultural. Cerca de 340 dos alunos são de nacionalidade estrangeira, o que representa 

11,4% da população discente. Os alunos estrangeiros têm origem de mais de 33 países 

diferentes, com maior expressão para os de origem brasileira (Projeto Educativo, 2022, 

p.4). 

Figura 5 – Tabela de Distribuição dos alunos pelas Escolas do Agrupamento. Retirado do 

Projeto Educativo 2022/25 do Agrupamento de Escolas de Benfica. 
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 A população residente dos Bairros da Boavista e do Charquinho integra alguma 

das famílias de risco, pouco estruturadas e com algumas dificuldades que se refletem nos 

seus educandos. É característico destes alunos a prevalência de problemáticas 

emocionais, onde se afigura situações de grave desmotivação escolar, o que dá origem ao 

abandono escolar (Projeto Educativo, 2022, p.4).  

 No início do ano letivo 2022/2023, 1030 alunos eram beneficiários da Ação Social 

Escolar (ASE) (Escalão A, Escalão B e Escalão C), representando 34,7% da população 

escolar (Projeto Educativo, 2022, p.4). 

 

 

 

 No que diz respeito ao corpo docente do AEB, este é constituído maioritariamente 

por professores do Quadro de Agrupamento (64%) e do Quadro de Zona Pedagógica 

(11%), o corpo docente conta também com docentes contratados que suprimem as 

necessidades permanentes ou temporárias (cerca de 25%). É importante referir que a 

média de idades dos docentes do Quadro de Escola ou Agrupamento é superior a 50 anos 

(Projeto Educativo, 2022, p.5).  

Figura 6 – Gráfico dos Alunos que Beneficiam de ASE, por nível de ensino no ano letivo 

2022/2023. Retirado do Projeto Educativo 2022/25 do Agrupamento de Escolas de 

Benfica. 
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 O pessoal não docente do Agrupamento de Escolas de Benfica caracteriza-se de 

acordo com as seguintes carreiras: 

- Assistentes Técnicos (13);  

- Assistentes Operacionais (87);  

- Assistentes Sociais (2) 

- Psicólogas (3) (Projeto Educativo, 2022, p.6). 

 A oferta educativa do agrupamento abrange todos os níveis de ensino, desde a 

educação pré-escolar ao 12.º ano, com as ofertas curriculares presentes na Figura 7, 

página 45.   

 Quanto aos valores estabelecidos pelo Projeto Educativo do Agrupamento 

salienta-se a “cidadania consubstanciada no Respeito pela Diferença, Inclusão, 

Tolerância, Solidariedade, e numa Atitude Ética, Ambiental e Ecológica. Autonomia 

aliada ao Empenho e Responsabilidade. Excelência alicerçada na Exigência, Rigor, 

Integridade, Mérito e Esforço” (Projeto Educativo, 2022, p.19). 
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Figura 7 – Tabela da Oferta Educativa Ano Letivo 2022/2023. Retirado do Projeto 

Educativo 2022/25 do Agrupamento de Escolas de Benfica.  
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Caracterização da Turma  

 No ano letivo 2023/24, as aulas foram lecionadas à turma 12.º 11.ª da Escola 

Secundária José Gomes Ferreira, esta turma é do Curso de Ciências Socioeconómicas do 

12.º ano. A turma é constituída por vinte e três alunos, oito do sexo feminino e quinze do 

sexo masculino. A média etária da turma é dezassete anos, sendo que apenas um aluno da 

turma tem nacionalidade chinesa e os restantes portuguesa. Nenhum dos alunos ficou 

retido neste ano de escolaridade, mas três alunos já haviam sido alvo de retenção em anos 

de escolaridade anteriores. Esta turma apresenta dois alunos com Necessidades 

Educativas Específicas. No que diz respeito à caracterização socioeconómica da turma, 

esta é uma turma com cinco alunos a beneficiar de Ação Social Escolar.  

 A turma apresentou-se bastante desafiante e exigente de início, devido ao seu 

comportamento inicial, mas que se demonstrou ser muito simpática no decorrer do 

semestre. A turma no geral é trabalhadora e apresenta grandes ambições quanto ao seu 

futuro, à exceção de alguns alunos todos participam de forma espontânea e são 

genuinamente interessados. A turma por pertencer ao Curso de Ciências Socioeconómicas 

apresentou alguns desafios, que foram no decorrer do semestre ultrapassados. 

Consideramos a turma querida e bastante interessante de trabalhar.  

 Importa notar que a turma por ser do Curso de Ciências Socioeconómicas alguns 

alunos tiveram como disciplinas Geografia A e outros História B no 10.º e 11.º ano de 

escolaridade. O que realçou algumas características de aprendizagens dos alunos, é 

importante os professores perceberem e terem a noção daquilo que os alunos já 

aprenderam ou não. A matéria que foi lecionada com os alunos, não deveria ser uma 

novidade total, porém, sentimos uma enorme falha no seu conhecimento, que 

conseguimos justificar pelos anos da pandemia. A matéria que lecionámos é dada de 

forma mais resumida no 9.º ano de escolaridade, mas percebemos que os alunos não se 

lembravam e não tinham noção do que tinha sido dado, pois foi um ano de confinamento. 

Partindo daqui, foi mais fácil, preparar as aulas para esta turma.  

 Em resposta a algumas perguntas de um pequeno inquérito realizado aos alunos 

conseguimos ficar a perceber os seus gostos e dificuldades em relação à disciplina de 

História, Culturas e Democracia. Dos vinte e três alunos, apenas vinte e dois responderam 

às perguntas.  
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 Aquando da pergunta “Gostas de História?”, doze alunos responderam que sim, 

três alunos responderam que não e sete responderam mais ou menos. De certa forma, é 

positivo pois sendo esta uma disciplina de opção da área da História e tendo sido escolhida 

pelos alunos, a maioria deveria gostar da sua própria escolha. Em resposta à pergunta 

“Gostas de Estudar?”, oito responderam que sim e catorze responderam que não gostam 

de estudar. O inquérito serviu para compreender quais as maiores dificuldades dos alunos 

ao estudarem. 

  

 

 Como podemos verificar no Gráfico acima as razões mais assinaladas pelos alunos 

como dificuldades em estudar é nomeadamente a concentração e a motivação. A falta de 

motivação é algo que se destaca na maioria dos alunos desta turma. Alguns alunos, 

referem algum receio em relação ao último ano de escolaridade, devido às médias de 

acesso ao ensino superior, e às escolhas quanto ao seu futuro.  

 Em relação à regularidade do estudo, cinco alunos referem que estudam 

diariamente, treze alunos, duas a três por semana e quatro afirmam estudar antes das 

avaliações. Onze responderam que sim e onze que não em resposta a “Costumas visitar 

Museus, Monumentos ou outro tipo de atividades culturais?”.  

Figura 8 – Gráfico: “Quais são as tuas maiores dificuldades em 

estudar?” 

12

14
6

11

4
2

Dificuldades em estudar

Motivação

Concentração

Compreensão

Não gostas de estudar

Falta de tempo

Não gosto da disciplina



49 

 

 Tendo a oportunidade de recolher estas respostas e percebendo a sua 

desmotivação, o objetivo com a turma foi, portanto, motivá-la desde início para a 

disciplina, o interesse dos alunos foi aumentando e refletiu-se na sua participação e 

empenho nas atividades propostas.   

 

A Professora Cooperante  

 A professora cooperante, Graça de Moura é uma professora que sempre se 

mostrou disponível a ajudar no que fosse necessário, assim como se demonstrou muito 

interessada pela turma, pelo seu sucesso e pela lecionação desta nova disciplina na escola. 

O seu entusiasmo contagia-nos enquanto estagiários e demonstra o orgulho que é ser um 

bom professor.  

 A professora Graça demonstrou-se sempre como um exemplo a seguir no que diz 

respeito à nossa prática letiva, responde sempre às dúvidas dos alunos, verifica se todos 

os alunos percebem bem a matéria e é muito empenhada no planeamento das aulas. No 

que diz respeito à gestão de comportamentos, a professora cooperante demonstra sempre 

uma atitude firme e assertiva, chamando sempre a atenção dos alunos quando apresentam 

comportamentos incorretos.  

 Finalmente apenas podemos afirmar que a professora Graça foi sempre uma ajuda 

e uma orientadora atenta e acessível a todas as nossas dúvidas, assim como disponível 

para qualquer imprevisibilidade que pudéssemos ter. A relação criada com ela ao longo 

de todo o mestrado tornou-se essencial para que tudo pudesse correr da melhor forma e 

termos uma experiência o mais enriquecedora possível.  

 É a primeira vez que História, Culturas e Democracia, é lecionada na escola José 

Gomes Ferreira, o que permitiu ser possível descobrir e trabalhar cooperativamente de 

forma muito harmoniosa. O trabalho desenvolvido na Escola Secundária José Gomes 

Ferreira, tornou-se uma descoberta maravilhosa e muito enriquecedora, mas reconheço 

que só foi possível graças à ajuda da professora cooperante.  
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2. Enquadramento Curricular e Científico das Aulas Lecionadas 

 

Enquadramento Curricular da Disciplina História, Culturas e Democracia  

 A disciplina de História, Culturas e Democracia (HCD) é uma disciplina anual de 

opção destinada aos alunos dos cursos científico-humanísticos de Ciências e Tecnologias, 

de Ciências Socioeconómicas e de Artes Visuais do Ensino Secundário. Esta disciplina 

enquadra-se dentro das opções de oferta de escola e tem como objetivo contribuir, 

recorrendo para isso, às metodologias e instrumentos da História, para o desenvolvimento 

de competências de reflexão crítica, consistente e autónoma sobre a contemporaneidade 

(DGE, 2018, p.2).  

 História, Culturas e Democracias pretende contribuir para a concretização do 

Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória, recorrendo à multiperspetiva e a 

comparações entre realidades espácio-temporais distintas, de forma a possibilitar que o 

aluno consiga desenvolver a compreensão do mundo em que vive e uma consciência 

histórica que lhe permita assumir uma posição informada, crítica e participativa na 

construção da sua identidade individual e coletiva, num quadro de referência humanista 

e democrático (DGE, 2018, p.2).  

 Esta disciplina propõe quatro temas, A História Faz-se com Critério; Local e 

Global e Consciência Patrimonial; Passados Dolorosos na História e História e Tempo 

Presente. Estes temas foram estruturados em torno de três eixos organizadores, a 

construção do conhecimento histórico com base em metodologias específicas; 

compreensão do mundo atual a partir da exploração do local, do regional e do global; a 

problematização de temas da História recente, integrando as relações passado-presente, 

pensados em articulação com princípios, visão e valores identificados no PASEO (DGE, 

2018, p.2).  

 História, Culturas e Democracia em consonância com o racional da disciplina, as 

suas Aprendizagens Essenciais identificam as áreas de competências, ou seja, os 

conhecimentos, as capacidades e as atitudes que os alunos devem alcançar com o ensino 

aprendizagem de uma disciplina anual de História no Ensino Secundário. O objetivo desta 

disciplina é permitir que os jovens que frequentam cursos de Ciências e Tecnologias, 
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Ciências Socioeconómicas e Artes Visuais complementem a sua formação com os 

contributos da História, desenvolvendo competências de análise críticas de caráter 

transversal, que se apresentam como essências para os desafios profissionais e para o 

exercício de uma cultura democrática interventiva em sociedades em mudança acelerada 

(DGE, 2018, p.4) 

 Sendo o Perfil dos Alunos um documento enquadrador do currículo, as opções 

tomadas para a definição das Aprendizagens Essenciais enquadram-se no 

desenvolvimento de competências específicas do conhecimento histórico, como:  

- Pesquisar, em meios diversificados, informação relevante, manifestando sentido crítico 

na sua seleção;  

- Analisar fontes de natureza diversa, distinguindo informação implícita e explícita, assim 

como os seus limites;  

- Situar cronologicamente e espacialmente acontecimentos e processos relevantes, 

relacionando-os com os contextos em que ocorreram;  

- Identificar a multiplicidade de fatores e a relevância da ação de indivíduos e/ou grupos, 

nos seus contextos;  

- Utilizar conceitos específicos da História;  

- Mobilizar conhecimentos de realidades históricas analisadas para fundamentar opiniões, 

de forma a intervir responsavelmente;  

-Aplicar linguagens diversas de modo adequado aos diversos contextos de comunicação;  

- Manifestar abertura à dimensão intercultural das sociedades contemporâneas;  

- Expressar capacidade de reflexão, sensibilidade e responsabilidade, relativamente à 

valorização e fruição de bens culturais;  

- Desenvolver a autonomia pessoal numa perspetiva humanista e democrática;  

- Valorizar e respeitar os direitos humanos, a diversidade e as interações entre diferentes 

culturas;  

- Promover o respeito pela diferença e valorizar a diversidade – étnica, ideológica, 

cultural, sexual. 
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Unidade Didática – Passados Dolorosos na História, quando o passado é dor 

presente 

 Passados Dolorosos na História é o terceiro tema da disciplina História, Culturas 

e Democracia, este tema apresenta-se como pertinente, pois permite demonstrar aos 

alunos como o desconhecimento da realidade histórica pode conduzir à 

instrumentalização do passado. As memórias individuais e coletivas devem ser 

valorizadas enquanto contributos importantes para a compreensão de questões 

socialmente vivas. Assumir as heranças dolorosas pode e deve contribuir para o 

apaziguamento das relações sociais inerentes a uma cultura democrática (DGE, 2018, 

p.3). 

 O tema que foi desenvolvido com os alunos é o Passados Dolorosos na História 

– Quando o Passado é dor presente, sendo que a proposta de trabalho a ser desenvolvida 

foi O “nosso” passado doloroso – a Guerra Colonial. Os temas desta disciplina 

apresentam as ideias âncoras, estas são: o desconhecimento e o desprezo pelos passados 

dolorosos podem conduzir ao fanatismo e à instrumentalização da História; As memórias 

individuais e coletivas devem ser valorizadas, pois constituem contributos importantes 

para a compreensão das “questões socialmente vivas” e por fim, A assunção das heranças 

dolorosas pode contribuir para o apaziguamento das relações sociais numa cultura 

democrática. Os objetivos, por sua vez, a alcançar com os alunos são:  

- Identificar memórias dolorosas socialmente marcantes, próximas e/ou distantes (no 

tempo e no espaço).  

- Valorizar os contributos pessoais e familiares para a compreensão das questões 

socialmente vivas.  

- Inferir, a partir do cruzamento de fontes diversas, a multiperspetiva na explicação 

histórica.  

- Reconhecer a importância do estudo desta temática para se evitar o esquecimento e os 

revisionismos. 

- Inscrever os passados dolorosos numa cultura democrática inter e transgeracional. 

(DGE, 2018, p.14).  

 Os conceitos a serem utilizados neste tema são: passados dolorosos, questões 

socialmente vivas, responsabilidade transgeracional, memória, cultura democrática, 

escravatura, limpeza étnica, massacre, genocídio. Esta disciplina deve promover 
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estratégias que desenvolvam o pensamento crítico e analítico dos alunos para que estes 

sejam capazes de:  

- distinguir passados sensíveis e relevantes para a compreensão do tempo presente; 

- reconhecer a importância das memórias individuais e coletivas para o conhecimento dos 

passados dolorosos;  

- selecionar informação recolhida em fontes diversificadas (testemunhos orais e escritos, 

registos fotográficos e audiovisuais, etc.) que evidenciem questões socialmente vivas;  

-analisar as heranças dolorosas de um ponto de vista integrador e perspetivado de forma 

múltipla (DGE, 2018, p.14).  

 Sendo assim, devem ser promovidas estratégias que induzam ao respeito pela 

diferença e diversidade:  

- sensibilizar para o respeito e para a aceitação do outro (alteridade);  

- assumir uma convivência responsável a partir da compreensão dos passados dolorosos 

(DGE, 2018, p.14).  

 Devem ser promovidas também estratégias que impliquem por parte do aluno:  

- colocar questões-chave cuja resposta abranja acontecimentos ou processos históricos;  

- realizar entrevistas/questionários para recolha de informação;  

- construir sínteses com base em dados recolhidos nas fontes analisadas (DGE, 2018, 

p.15).  

 A proposta que escolhemos trabalhar com os alunos é “O “nosso” passado 

doloroso – a Guerra Colonial” e para esta proposta existem algumas sugestões de 

trabalho, uma das quais decidimos utilizar. Optámos por pedir aos alunos a realização de 

uma entrevista a alguém que tenha vivido a Guerra Colonial, de forma a recolherem as 

suas memórias para poderem valorizar a importância destes testemunhos para evitar o 

esquecimento, sem descurar a análise crítica a que devem estar sujeitos (História Oral) 

(DGE, 2018, p.15).  
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Unidade Didática – Síntese Teórica  

 

 A Guerra Colonial Portuguesa caracterizou-se por um período marcado por 

confrontos armados que opuseram as Forças Armadas Portuguesas e os movimentos 

independentistas das antigas colónias portuguesas em África – Angola, Guiné-Bissau e 

Moçambique. Este conflito armado, durou treze longos anos, entre 1961 e 1974.  

 Os termos utilizados para caraterizar este conflito são, ainda hoje, alvo de debate. 

“Guerra do Ultramar” é uma expressão que é utilizada pelos setores mais conservadores 

da sociedade portuguesa. O termo “guerra de libertação” refere-se ao ponto de vista 

africano e reconhece a centralidade das lutas de libertação nacional. A expressão “guerra 

colonial” diz respeito à perspetiva portuguesa reconhecendo a natureza colonialista do 

conflito (Antunes, 2023, p.584).  

 

 Portugal foi o último país da Europa a proceder à descolonização das suas antigas 

colónias. Após a II Guerra Mundial, a Europa assistiu à queda dos regimes autoritários de 

direita e a uma vaga de descolonizações. Desta forma, Portugal era um país que se 

encontrava na exceção, uma vez que, Salazar não apresentava qualquer tipo de interesse 

em acompanhar as tendências descolonizadoras e muito menos ainda as tendências 

democráticas da Europa (Cardoso, 2022, p.14). Esta demora em acompanhar o 

movimento que se começou a impor a nível internacional logo após a II Guerra Mundial 

deveu-se a diversos fatores: uns de natureza política, outros de natureza económica e 

alguns ainda de caráter histórico. 

 A nível político, Luís Alves Fraga, realça o facto de o Estado Novo ser uma 

ditadura, que colheu, no plano internacional, o apoio da Grã-Bretanha e dos Estados 

Unidos da América na fase final do conflito e na fase que decorreu até à criação da 

Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN). Estas questões políticas 

contribuíram para a manutenção das colónias na luta anticomunista a que as grandes 

potências ocidentais se entregaram. Economicamente, manteve-se a conceção liberal, 

desde o século XIX, de que após a perda do Brasil, aquilo que viria a substituir estes 

lucros seriam os territórios africanos. No que se refere ao plano histórico, o Governo do 
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Estado Novo, explorou o facto de Portugal ter sido o grande pioneiro dos Descobrimentos, 

e ter atribuído ao seu pioneirismo um papel civilizacional de grande importância que por 

esse motivo, tinha se tornado, no século XV, na grande potência europeia (Fraga, 2014, 

p.2).  

 Sendo assim, para a manutenção da imagem de Portugal como uma grande 

potência, a integridade territorial colonial nunca poderia ser colocada em causa. Por isso 

as gerações que viveram durante o Estado Novo, acreditavam na ideia de que o povo 

português tinha realmente uma missão histórica civilizacional junto dos territórios que 

descobriu. Portanto, a ideia de um Império Colonial fazia parte de todo o imaginário 

coletivo português (Cardoso, 2022, p.15).   

 

Portugal entre 1930-1961 

 Em 1930 é publicado o Ato Colonial, durante a interinidade de Salazar na pasta 

das Colónias. O Decreto n.º 18 570, de 8 de julho acaba por resumir os princípios dos 

diplomas anteriores acrescentando-os, vindo substituir o título V da Constituição de 1911, 

sendo posteriormente incorporado na Constituição de 1933. A publicação deste Ato 

Colonial de 1930, veio afirmar a missão histórica e civilizadora dos Portugueses nos 

territórios ultramarinos, que eram considerados possessões imperiais inalienáveis. O 

artigo 2.º demonstra a nova conceção colonizadora: “É da essência orgânica da Nação 

Portuguesa desempenhar a função histórica de possuir e colonizar domínios ultramarinos 

e de civilizar as populações indígenas que nelas se compreendam, exercendo também a 

influência moral que lhe é adstrita pelo Padroado do Oriente” (Fraga, 2014, pp.3-4). O 

Ato Colonial, definia então o quadro jurídico-institucional geral de uma nova política para 

os territórios sob dominação portuguesa (Mattoso, 1998, p.253).  

 Apesar disso, Portugal precisava de afirmar o seu domínio completo sobre os seus 

territórios africanos, e deu a conhecer ao mundo o seu controlo sobre aqueles povos 

distintos, através de várias manifestações. De acordo com Luís Alves Fraga a primeira 

destas manifestações ocorreu no Porto, em 1934, no Estádio do Lima. Aqui, exaltaram-

se as qualidades do “soldado indígena” com a apresentação dos landins da Companhia 

Indígena de Moçambique. Neste ano e ainda no Porto, houve também uma exposição 

colonial. Em 1935, houve uma exposição que serviu para recordar a tomada de Chaimite 
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por Mouzinho de Albuquerque; em 1937, ocorreu em Lisboa uma comemoração da 

“História da Ocupação”. A mais conhecida destas demonstrações, “Exposição do Mundo 

Português”, realizou-se em 1940, marca o apogeu deste apelo incessante para a missão 

colonial, “na tentativa de ligar um passado longínquo a um presente que se pretendia 

herdeiro das tradições de antanho” (Fraga, 2014, p.5). Em 1946, já se anunciavam 

internacionalmente os primeiros sintomas anticoloniais, quando se realizou a exposição 

comemorativa do V Centenário do Descobrimento da Guiné. A Exposição de Arte Sacra 

Missionária, em 1951, a comemoração do centenário de Mouzinho de Albuquerque em 

1955 e em 1960 as do Centenário da Morte do Infante D. Henrique, inscreveram-se numa 

nova perspetiva, uma perspetiva de contestação do colonialismo, o objetivo agora não se 

prendia em exaltar o Império, mas sim assinalar a ideia de uma Nação una e indivisível, 

mesmo que espalhada por diferentes territórios e distantes latitudes. Fraga diz mesmo: 

O Império desmoronava-se por vontade política de quem o tinha exaltado 

para dar lugar a uma ficção nacional só existente na determinação dos 

próceres do Estado Novo, no texto da Constituição Política reformada no 

pós-guerra e na imaginação ignorante das massas populares conduzidas 

pelo aparelho de propaganda condicionador da visão clara da realidade 

(Fraga, 2014, p.5).  

 As motivações autonomistas surgiram devido à consciência ideológica oposta ao 

colonialismo no início do século XX. Esta contestação recebeu a denominação de pan-

africanismo, estes movimentos inicias discutiam as condições de vida das populações 

sujeitas ao domínio colonial e não ainda o problema da autonomia dos povos (Fraga, 

2014, p.5).  

 No entanto, a repressão do Estado Novo e o atraso no desenvolvimento sócio-

cultural das burguesias negras, fez com que só na década de 50 se fizessem despontar os 

movimentos que iriam dar início à contestação do domínio colonial. Apesar de as 

associações de consciencialização política e nacional nas colónias portuguesas ter surgido 

ainda no começo do século XX (Fraga, 2014, p.8). 

 Em 1945 surge a Organização das Nações Unidas (ONU) e após a II Guerra 

Mundial o mundo assiste a um período de vagas de descolonizações que vão reconfigurar 

a composição geopolítica internacional. Um dos primeiros destes movimentos 
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independentistas é a Índia, que se torna independente a 15 de agosto de 1947.  Assim 

sendo, Índia acaba por questionar a presença portuguesa nos territórios de Goa, Damão e 

Diu. Portugal, nunca teve a capacidade de justificar a sua presença naqueles territórios, 

acabando por repetir a ideia de que os habitantes daqueles territórios eram apenas indianos 

do ponto de vista geográfico, porque, culturalmente eram europeus (Cardoso, 2022, 

pp.15-16).  

 Com o término da Segunda Guerra Mundial o mundo entrou numa nova ordem 

mundial, um período que podemos denominar de Guerra Fria. Com a polarização do 

mundo entre dois blocos ideológicos distintos, o mundo comunista e o mundo capitalista, 

aliado ao surgimento de novas nações, consequência das vagas independentistas, a ONU 

viu-se obrigada a discutir os problemas do “terceiro mundo”. Estes novos países vão 

tornar-se vozes ativas no combate ao colonialismo (Cardoso, 2022, p.16).  

 Portugal ao entrar em 1955 na ONU teria supostamente de cumprir as obrigações 

que esta impunha, a única forma de se negar a cumprir com as suas obrigações teria de 

ser negar a existência de territórios nas condições previstas no 73.º artigo da Carta da 

ONU, que diz:  

Os Membros das Nações Unidas que tenham ou assumam a 

responsabilidade de administrar territórios cujos povos ainda não tenham 

alcançado a plenitude de um governo próprio, reconhecem o princípio de 

que os interesses dos habitantes desses territórios estão acima de tudo, 

aceitam como um encargo sagrado a obrigação de promover, em tudo o 

que lhes for possível, (...): a) assegurar (...) o seu desenvolvimento 

político, económico, social e educativo, (...); b) desenvolver o seu próprio 

governo, a ter em devida conta as aspirações políticas dos povos e a ajudá-

los no desenvolvimento progressivo das suas instituições políticas livres, 

de acordo com as especificidades de cada território, dos seus povos e dos 

seus diferentes graus de evolução; c) promover a paz e a segurança 

internacionais; e) transmitir regularmente ao Secretário-Geral, a título 

informativo e dentro dos limites que a segurança e considerações de ordem 

constitucional impõem, a informação estatística e de qualquer outra 

natureza técnica que se relacione com as condições económicas, sociais e 
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educativas dos territórios pelos quais são respetivamente responsáveis, 

(...). (Fraga, 2014, p.9).  

 Claro que foi este o caminho adotado pelo Governo do Estado Novo, abrindo 

espaço para os movimentos anticolonialistas, na metrópole e nos territórios africanos 

Portugueses, começarem a contestação. Iniciou-se, portanto, o estabelecimento de 

organizações políticas que visavam a propaganda e a conquista de adeptos (Fraga, 2014, 

p.10).  

 Porém, a ONU queria que Portugal modificasse a sua política em relação à 

autodeterminação dos territórios ultramarinos. A argumentação portuguesa na ONU foi 

fundamentalmente a mesma de 1951, a noção de um só Estado e de uma só Nação, 

dispersos por vários continentes e grupos étnicos (Fraga, 2014, p.29). Portanto, em 1951, 

Portugal decide revogar o Ato Colonial de 1930. O que muda na realidade é apenas o 

nome, deixou de haver um “Império Colonial” para passar a existir “Ultramar” e as 

“colónias” passaram a chamar-se “províncias ultramarinas” (Ramos, 2009, p.679). O 

objetivo do Estado Novo através destas medidas era manter intacto o Ultramar Português. 

No entanto, em 1961, o ministro do Ultramar Adriano Moreira acabou mesmo por abolir 

as culturas obrigatórias; o trabalho forçado e o estatuto do indígena. Em 1965 havia 

500000 africanos com bilhete de identidade em Angola e 300000 em Moçambique. A 

partir destas medidas, o governo português sentiu-se autorizado a definir Portugal como 

uma nação intercontinental e multirracial, assente na original capacidade para a 

miscigenação que o sociólogo brasileiro Gilberto Freyre, teórico do “lusotropicalismo”, 

atribuía aos portugueses (Ramos, 2009, p.679). Esta singularidade da colonização 

portuguesa, nasce na surpreendente capacidade de adaptação à vida nas regiões tropicais, 

onde os portugueses se tinham entregue à miscigenação e à fusão de culturas. Foi esta 

teoria que serviu, nos anos 50, para individualizar a colonização portuguesa, excluindo o 

caráter opressivo.  

 Contudo, inicia-se, claramente, uma certa hostilidade ao governo português, no 

período compreendido entre 1956-1960, com a admissão progressiva de mais países 

africanos e asiáticos no seio da ONU. Por consequência, a organização reforça o seu papel 

de representante das exigências independentistas (Cardoso, 2022, p.16).  
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 Em 1961, encontramos um cenário de isolamento internacional, mas Portugal 

mantém-se intransigente quanto à possibilidade de negociar a independência dos 

territórios coloniais. Sabemos que “o orgulhosamente sós do discurso de Salazar de 

Fevereiro de 1965 dissimulava o discretamente acompanhados” (Ramos, 2009, p.680). 

Portanto, ficou claro para os independentistas das colónias portugueses que a via 

diplomática não era nem opção nem tão pouco a solução que queriam, assim sendo, a 

situação culminou num clima de tensão nos territórios ultramarinos que poderia resultar 

em guerra a qualquer momento (Cardoso, 2022, p.16).   

 A guerra colonial portuguesa é o culminar de diversos acontecimentos, acabando 

por ser inevitável, pois as pressões dos países anticolonialistas no seio da ONU 

aumentavam cada vez mais, a repressão portuguesa praticada pelo Estado Novo e o fim 

dos impérios coloniais europeus e o seu isolamento político apenas apresentaram este 

desfecho como resultado, uma guerra.   

 Fraga, explica-nos que o papel dos intelectuais africanos, formados em Portugal e 

com ligações aos movimentos anti-colonais existentes nas suas terras de origem, tornou-

se essencial para que houvesse um entendimento para que a luta política e armada tivesse 

uma articulação mínima em todas as colónias portugueses. Sendo assim, em 1961, surge 

a Conferência das Organizações das Colónias Portuguesas (CONCP). Embora houvesse 

as estruturas políticas, havia a noção de que não era possível qualquer tipo de diálogo 

com o Governo português que negociasse através de um processo lento, a 

autodeterminação e independência das colónias. Portanto, só restou aos movimentos 

independentistas iniciarem a luta armada (Fraga, 2014, p.12). 

 Formaram-se vários movimentos de libertação nas antigas colónias, com os seus 

líderes africanos formados na Metrópole, tais como o MPLA (Movimento Popular de 

Libertação da Angola) com Agostinho Neto; FNLA (Frente Nacional de Libertação da 

Angola) com Holden Roberto; UNITA (União Nacional para a Independência Total de 

Angola) Jonas Savimbi; PAIGC (Partido Africano para a Independência da Guiné e Cabo 

Verde) com Amílcar Cabral e FRELIMO (Frente de Libertação de Moçambique) com 

Eduardo Mondlane. 

 A Guerra Colonial Portuguesa começa em 1961 em Angola, na Guiné em 1963 e 

em Moçambique em 1964, após diversos ataques de rebelião coletiva contra o domínio 
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colonial português, teve início portanto uma guerra que iria durar 13 anos. Tendo 

terminado só após o Golpe Militar do 25 de abril de 1974.  

 

Portugal entre 1961-1974 

 Como Fraga nos explica, a Guerra Colonial portuguesa não foi um mero confronto 

militar em três frentes de operações.  

Na verdade, o desenvolvimento do conflito militar só tinha, para todas as 

partes envolvidas, uma finalidade muito específica: solucionar política e 

diplomaticamente a independência dos territórios a que o Estado Novo 

passou a chamar províncias ultramarinas, no reaproveitamento de uma 

designação que foi usual durante a Monarquia. A guerra colonial tinha, por 

conseguinte, várias frentes: a militar, a interna e externamente, podendo 

esta dividir-se em política e diplomática (Fraga, 2014, pp.28-29).   

 A partir de 1964, os EUA, seguindo a sua resistência ao colonialismo português, 

começaram a demonstrar uma cada vez menor intransigência para com o Governo de 

Lisboa, no seguimento diplomático, essencialmente na ONU. A importância da utilização 

da base aérea das Lajes nos Açores e o progressivo empenhamento do bloco Leste nos 

problemas africanos serão levados à atenção nesta nova atitude. No ano de 1963, 

Washington, conseguiu que Lisboa discutisse o problema colonial. Porém, esta iniciativa 

sendo das últimas promovidas pelos Estados Unidos, de nada valeu. Uma vez que, o 

governo de Oliveira Salazar estava radicalizado, como Fraga nos diz, utilizando a 

argumentação que defendia a negação da existência de colónias. Até porque, o Ministro 

dos Negócios Estrangeiros temia a hipótese de se internacionalizar a problemática da 

presença de Portugal em África (Fraga, 2014, p.30).  

 Finalmente, em dezembro de 1972, a Assembleia Geral das Nações Unidas 

aprovou, com 99 votos a favor, 23 abstenções e 5 contra, uma resolução que solicitava os 

Estados membros e agências da ONU a auxiliarem os movimentos de libertação das 

colónias portuguesas. Nesse mesmo ano, passaram a ter lugar, por direito próprio com o 

estatuto de observadores, representantes dos movimentos de libertação. Em 1973, foi 



61 

 

reconhecida internacionalmente a independência da República da Guiné-Bissau. “Era o 

zénite do isolamento nacional e o começo de uma nova era” (Fraga, 2014, p.31).  

 O Estado Novo enquanto regime político encontrava-se pressionado no palco 

internacional desde o início da década de 50. Do ponto de vista económico o regime sentia 

também grandes dificuldades, com o eclodir da guerra em 1961, os elevados encargos 

financeiros começaram a condicionar a atuação económica do Estado Novo e a própria 

guerra causou alterações concretas na sociedade portuguesa (Cardoso, 2022, p.25).  

 O descontentamento geral da sociedade portuguesa causada pela guerra, 

juntamente com a insatisfação dos militares com o regime encontrava-se também 

agravada, devido também à situação da guerra. Sendo assim, estavam reunidas as 

condições para o golpe de estado que colocaria fim ao Estado Novo (Cardoso, 2022, 

p.26).  

 A questão colonial estava intrinsecamente conectada com o regime ditatorial 

português, e portanto a solução da guerra não seria compatível com a manutenção do 

regime. Apenas o derrube do Estado Novo permitiria solucionar a questão colonial, e foi 

isso mesmo que aconteceu, com o 25 de abril de 1974 (Moita, 1985, p.502). 

 Apesar de vários fatores terem contribuído para a revolução de 25 de abril, a 

Guerra Colonial, foi, apontada como a principal justificação para a queda do Estado Novo 

em Portugal. Foi o desejo de terminar com a guerra que levou ao levantamento militar. 

Dava-se assim início ao processo de descolonização, que foi um processo bastante 

conturbado no que diz respeito a qual caminho seguir. Em 1974, Guiné, Moçambique e 

Cabo Verde tornaram-se independentes. No caso angolano, foi difícil conjugar os 

interesses dos diferentes movimentos de libertação o que resultou numa Guerra Civil, 

resultando num insucesso a obter a paz (Fraga, 2014, pp.50-21) 

 Este processo descolonizador, não resultou de uma definição política unilateral, 

mas sim da sucessão de acordos bilaterais realizados ao longo de 1974 e 1975, segundo 

Luís Moita, entre o poder português e os poderes emergentes dos povos colonizados 

(Moita, 1985, p.501).  

 Luís Moita explica-nos muito bem:  



62 

 

em tese geral, a descolonização, entendida como queda dos impérios das 

potências europeias, foi um processo de transição em que prevaleceram 

ora os elementos de continuidade ora os elementos de rotura. Predominava 

a continuidade sempre que a metrópole mantinha o controle das alavancas 

da transição, seja assegurando o essencial dos interesses económicos, seja 

garantindo a hegemonia da transferência do poder político pelas suas 

ligações às novas classes dirigentes, seja mesmo mantendo a influência 

militar através da presença de bases e contingentes ou da facilidade de 

intervenção à distância. Inversamente predominada a rotura quando estes 

fatores não se verificavam e o poder político, económico e militar 

emergente rompia os laços estruturais da dominação colonial. (Moita, 

1985, p.503).  

 A descolonização portuguesa caracteriza-se com o exemplo de rotura, a guerra 

acabou por provocar a quebra dos vínculos com a metrópole. Porém, o processo 

descolonizador desenrolou-se no quadro de uma intensa luta política interna em Portugal. 

Este era um confronto entre duas estratégias, a primeira defendida pelo general António 

de Spínola e a outra era defendida pelo MFA (Moita, 1985, p.504). O General Spínola, 

desejava um modelo político federalista entre Portugal e as colónias (Marques, 2015, 

p.12). O MFA, pretendia reconhecer a independência e autodeterminação das ex-colónias 

portuguesas em África, pois o MFA, não via benefícios em manter os territórios africanos 

e fazer durar uma guerra de que estavam cansados. Portanto, esta estratégia partia do 

pressuposto de que o término da guerra não era alcançável sem a aceitação do princípio 

de transferência de soberania para os movimentos de libertação (Moita, 1985, p.504).  

 A 10 de setembro, Portugal reconheceu a independência oficialmente da Guiné-

Bissau, negociada no Acordo de Argel em 26 de agosto. A independência de Moçambique 

ficou resolvida nos Acordos de Lusaka a 7 de setembro de 1974, sendo que a sua 

independência foi oficialmente reconhecida por Portugal a 25 de junho de 1975. Angola 

foi o território que apresentou a situação mais complexa, existindo três movimentos de 

independência, dificultando o seu processo de negociação. Porém, a sua independência 

foi reconhecida por Portugal a 11 de novembro de 1975, negociada a 15 de janeiro de 

1975 no Acordo de Alvor, com os três movimentos: o MPLA, a UNITA e a FNLA 

(Marques, 2015, pp.14-15).  
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 Concluindo, a descolonização portuguesa em África seguiu um modelo em que a 

emancipação das colónias resultou de um período de guerra, pois Portugal não aceitou a 

sua independência. Logo, a descolonização apenas decorreu após um longo período de 

guerra, durante a qual, o antigo regime não queria reconhecer a independência dos seus 

territórios ultramarinos. Este processo só aconteceu após uma revolução que depôs o 

regime, sob pressão internacional, sendo acordado com os movimentos independentistas 

nos vários acordos de independência celebrados (Marques, 2015, pp.16-17). 

 

3. O “nosso” passado doloroso – a Guerra Colonial 

 

Descrição das Aulas Lecionadas  

 O ano letivo 2023/2024 teve início a catorze de setembro na Escola Secundária 

José Gomes Ferreira. A primeira reunião deste ano letivo com a professora cooperante 

aconteceu a dia dezoito de setembro, onde ficou acordado o que iriamos lecionar para a 

nossa prática letiva. A escolha recaiu sobre a disciplina de História, Culturas e 

Democracia. Como vimos, esta disciplina pretende colmatar a falta da disciplina de 

História que o currículo português apresenta no cursos científico-humanísticos de 

Ciências e Tecnologias, de Ciências Socioeconómicas e de Artes Visuais do Ensino 

Secundário. A disciplina foi lecionada pela primeira vez na Escola Secundária José 

Gomes Ferreira. A existência desta disciplina só fundamenta o papel preponderante que 

a História tem enquanto disciplina no currículo dos alunos.  

 Esta disciplina de opção, História, Culturas e Democracia não apresenta Manual 

Escolar, o que significa que todos os materiais utilizados são criados pelo professor. Esta 

tarefa revelou-se um enorme desafio, uma vez que, o Manual funciona como um material 

didático de apoio às aulas, ao professor e ao estudo e trabalho dos alunos.  Aquilo que foi 

utilizado para suprimir este material didático, foi o site da Associação de Professores de 

História2, que disponibilizam imensos materiais de fácil acesso e outros Manuais de 

História. No entanto, esta dificuldade acaba por transformar-se numa enorme liberdade 

 
2 Site, da Associação de Professores de História: https://aph.pt/recursos/historia-culturas-e-democracia-hcd/  

https://aph.pt/recursos/historia-culturas-e-democracia-hcd/
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de escolha e ação, tanto a nós professores como em turma com os alunos, tornando esta 

experiência além de desafiante, enriquecedora.  

 A dia vinte de setembro começámos a nossa atividade regular na Escola 

Secundária José Gomes Ferreira com a turma 12.º 11.ª. Todas as segundas e quartas-feiras, 

eram dias de presença no estágio.  

 A observação das aulas desde o seu início permitiu-nos conhecer a turma, as suas 

dinâmicas em sala de aula e o seu nível de aproveitamento. O que significa que quando 

começámos a lecionar já tínhamos uma relação com a turma, resultando numa melhor 

harmonia em contexto de sala de aula. A professora cooperante Graça de Moura, procurou 

criar sempre aulas muito dinâmicas onde foram desenvolvidas diversas estratégias de 

ensino aprendizagem assim como imensas atividades. O que manteve, de certa forma, os 

alunos interessados nesta disciplina. Estando no 12.º ano de escolaridade, significa que 

os alunos se encontram em ano de Exames Nacionais e sendo esta uma disciplina de 

opção, requer um certo dinamismo para captar o interesse e motivação dos alunos.  

 A prática letiva na Unidade Curricular de Iniciação à Prática Profissional II, 

decorreu entre os dias onze de dezembro e vinte e dois de janeiro. Esta prática letiva foi 

lecionada sem interrupções, pois assim demonstrou-se possível o que se tornou numa 

vantagem para a relação com os alunos e a dinâmica das aulas lecionadas. As aulas foram 

sendo preparadas à medida que iam sendo lecionadas porque percebemos que foi o que 

resultou melhor com esta turma. Procurámos desenvolver um trabalho muito interessante 

com os alunos, onde os colocámos a escrever História, mostrando-lhes de que forma é 

que todos nós fazemos parte dela.  

 Iremos proceder à descrição e apresentação das treze aulas de cinquenta minutos 

lecionadas durante a prática de ensino supervisionada. A estrutura desta descrição segue 

a seguinte ordem, inicialmente iremos demonstrar os objetivos da planificação; a 

planificação da/as aula/as; e finalmente o relato da aula. A organização das aulas procurou 

ser coerente com a teoria de aprendizagem que seguimos, portanto as aulas tiveram 

sempre uma parte mais teórica, o primeiro tempo e depois uma parte prática, onde os 

alunos trabalharam sempre em grupo.  
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 Para ser mais fácil a visualização das aulas, de seguida será demonstrado um 

cronograma com as aulas lecionadas.  

Aula 1 

 

A Memória e a Função Social da História 

Planificação: 

 A planificação desta aula revelou-se muito ambiciosa, não sendo totalmente 

cumprida, mas conseguimos perceber que as planificações servem para os professores 

organizarem e orientarem as suas aulas. As planificações nem sempre conseguem ser 

cumpridas ao segundo, nem isso deve acontecer, nas aulas podem acontecer imprevistos 

e as planificações servem o propósito de guiar e orientar as aulas. Os alunos mostraram-

se muito participativos, porém pouco à vontade com a introdução desta nova matéria, 

assim sendo, aquilo que inicialmente achámos que poderia ser mais rápido de lecionar, 

não o foi. Mas daí reforço o objetivo das planificações, fazem-nos entender o que 

conseguimos fazer e o que podemos sempre vir a melhorar. As planificações, nesta fase, 

enquanto professores estagiários assumem a sua função relevante, como ferramentas que 

nos preparam para o dia a dia enquanto professores. Permitindo-nos delinear objetivos, 

estratégias e perceber o que podemos vir a melhorar quotidianamente.  

 Esta era uma planificação para uma aula de 50’ minutos, percebi que 50’ minutos 

é muito pouco tempo para uma aula e entendi que as planificações de ora em diante seriam 

menos ambiciosas. Podemos ler na planificação, os conteúdos lecionados, os objetivos 

Figura 9 – Cronograma das Aulas Lecionadas. 
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gerais e específicos, os conceitos, as estratégias de ensino aprendizagem, assim como o 

tempo correspondente a cada estratégia, por fim a avaliação da aula.  

  

Relato de Aula:  

 A aula começou muito mais tarde do que o suposto, os alunos desta turma chegam 

sempre atrasados, nomeadamente a esta aula, pois é a aula a seguir ao intervalo maior da 

manhã. Isto é um problema que vários professores mencionam e que afeta o início das 

aulas. Portanto, a aula acabou por começar cerca de dez minutos mais tarde, pois sendo a 

Figura 10 – Planificação da Aula 1. 
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primeira aula lecionada, fazia mais sentido esperar por todos para que pudéssemos dar 

início a um novo tema.  

 A aula começou com o registo das presenças, a explicitação dos objetivos da aula 

e o registo do sumário. De seguida deu-se uma exposição sobre os objetivos a alcançar e 

as ideias âncora acerca do tema a ser iniciado e abordado com os alunos. Os diapositivos, 

que acompanharam as aulas encontram-se no Apêndice 4, que começa na página 185 

deste relatório.  

 Depois desta introdução, seguiu-se a apresentação do guião de trabalho autónomo3 

que foi proposto aos alunos, este guião está presente nos apêndices, na página 180 e é 

explorado no terceiro capítulo deste relatório de prática letiva supervisionada. Para ajudar 

a compreensão dos alunos do que lhes era exigido, foi demonstrado exemplos de 

entrevistas para que os alunos entendessem melhor os objetivos do seu trabalho.  

 Seguiu-se uma exposição didática e conversa com os alunos sobre a função social 

da história e uma breve explicação do que são as questões socialmente vivas. Estes temas 

para estes alunos mostraram-se uma novidade, pois alguns não tinham a disciplina de 

História desde o básico. É bastante interessante, desta forma, abordar estes assuntos com 

os alunos antes de iniciar a Unidade Didática.  

 Após, esta breve exposição de conteúdos, lançou-se duas questões aos alunos, 

estas estão representadas na figura 11.  Estas perguntas funcionaram como uma avaliação 

diagnóstica, que serviu para perceber que os alunos não dominam esta matéria, serviu 

também para perceber a consciência histórica dos alunos sobre um dos passados 

dolorosos de Portugal.   

 
3 O trabalho autónomo é explorado mais adiante neste trabalho, porém consiste numa entrevista que os 

alunos tiveram de realizar no âmbito da sua avaliação no contexto de estágio, para a realização deste 

relatório que aqui se apresenta.  
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 A aula terminou com estas questões, porque os alunos quiseram mais tempo e 

requisitaram o final da aula para falarem sobre este assunto e sobre os seus interesses, o 

debate que se gerou tornou-se interessante e portanto a planificação ainda que não tenha 

sido cumprida, deu lugar a uma aula ainda mais dinâmica, livre e para os alunos.   

 Relativamente ao comportamento dos alunos, a turma portou-se muito bem, claro 

que houve momentos em que tiveram de ser chamados à atenção, mas nada fora do normal 

para esta turma que apesar de simpática não é calma. A turma por vezes é barulhenta e 

demasiado animada.  

 O que notamos foi a dificuldade que existe de os alunos não conseguirem abstrair-

se da questão da avaliação, apesar de lhes ter sido dito que as suas respostas não iriam ser 

avaliadas, seriam apenas analisadas, o que não iria influenciar os seus resultados, serviria 

apenas de diagnóstico. Foi explicado aos alunos que este era um exercício para comparar 

as suas respostas na primeira aula e última aula, depois da matéria ter sido dada.  A maior 

parte dos alunos, mesmo assim, precisou de muito tempo para pensar no que iriam 

escrever com medo de errar, este medo da avaliação está enraizado nos alunos e a 

avaliação não devia apresentar este peso negativo na escola.  

 Podemos perceber que os alunos apresentam uma grande dificuldade em 

refletirem sobre assuntos pedidos na hora e imensa dificuldade em expor a sua opinião 

pois temem a avaliação. O que vai contra àquilo que foi apresentado na primeira parte 

deste relatório, queremos alunos que cheguem ao 12.º ano e que tenham a capacidade de 

Figura 11 – Questões Lançadas aos Alunos.   
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analisar e dar respostas sobre acontecimentos e factos históricos e que consigam ao menos 

falar sobre o assunto, expor e ter opiniões fundamentadas. Aquilo que sentimos é que os 

alunos, mais do que não saber, temem errar, ou seja, nem tentam pensar aquilo que poderia 

ser as suas respostas. O facto de a nossa escolha recair num momento escrito e não oral, 

serviu para aliviar este receio.  

 Através das suas repostas deu para perceber que toda a planificação a longo prazo 

teve de ser alterada. Esta disciplina parte do pressuposto que será dada uma consolidação 

de conhecimentos, mas os alunos sem os terem não existe consolidação dos mesmos. 

Portanto, aquilo que fizemos foi dar todo o contexto da Guerra Colonial, refletindo a 

mesma através dos objetivos e da questão dos passados dolorosos.  

 

Aula 2 e 3 

Portugal e a Questão Colonial 

Planificação: 

 A planificação desta aula teve como objetivo inicial a continuação da aula anterior 

e o questionamento de eventuais dúvidas dos alunos. Agora, cada vez mais conscientes 

do que era possível lecionar de acordo com o tempo disponível e com uma certa 

antecipação de eventuais dúvidas. Pois a turma em questão, é uma turma muito 

espontânea e participativa nas aulas de História, Culturas e Democracia.  
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  Figura 12 – Planificação das Aulas 2 e 3. 
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Relato de Aula:  

 A aula teve início pouco depois das oito e dez, alguns alunos recorrentemente 

chegam atrasados, ainda que sejam chamados à atenção, o seu comportamento não difere.  

 A aula começou com o registo das presenças, a explicitação dos objetivos da aula 

e o registo do sumário. De seguida concluímos a aula anterior através da explicitação e 

análise em conjunto com os alunos sobre a ideia e definição de consciência histórica. 

Foram explorados também os conceitos de memória e esquecimento, este último foi 

compreendido através de uma estratégia com recurso a uma música portuguesa, a 

Laurindinha.   

 Como podemos verificar através dos Apêndices, são sempre apresentados para 

facilitar a aula, os diapositivos com o sumário, além do sumário ser ditado é também 

exposto. Esta estratégia serve em auxílio dos alunos com Necessidades Educativas 

Especiais ou Específicas, para facilitar o seu acesso à informação. Sendo os diapositivos 

entregues, posteriormente, aos alunos, servia também como uma forma de os mesmos 

estarem mais organizados de acordo com aquilo que foi dado em aula.  

 A música nesta aula foi utilizada como uma estratégia didática de elucidação da 

noção de esquecimento. Se prestarmos atenção à letra desta música iremos recordar os 

momentos em que as nossas avós a cantavam, no nosso caso lembra-nos as noites de 

verão passadas na terra e em família. Lembra-nos momentos felizes e alegres, momentos 

inocentes, calmos e meigos. No entanto, esta música funcionava como um instrumento 

de propaganda política e de romantização da Guerra Colonial durante o período do Estado 

Novo. O que se procurou mostrar aos alunos é que ainda que a música nos possa trazer e 

recordar momentos felizes não podemos esquecer qual foi o seu objetivo político. Isto 

não a transforma numa música proibida, até porque costuma ser tocada na televisão, não 

nos cabe a nós censurar, aquilo que procuramos apenas é demostrar como funciona o 

esquecimento e qual o seu papel na nossa sociedade. A maior parte dos alunos conhecia 

esta música, principalmente a sua melodia mas nunca tinha parado para pensar na sua 

letra. O que nos remete também à questão da consciência histórica, o propósito e a 

intenção da música não devem ser esquecidos. É a este ponto que queremos chegar, 

apenas compreender a música e a sua intenção, saber qual o propósito que serviu, se o 

soubermos, possuímos uma maior consciência histórica.  
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 “A consciência histórica é revelada quando nos referimos ao nosso passado e/ou 

quando nos projetamos no futuro. Neste sentido, compreende-se a consciência histórica 

como uma experiência consciente e inconsciente de relações significativas do presente 

com passado(s) e horizontes de expetativa, conjugando-se o cognitivo e o emocional, o 

empírico e o normativo” (Gago, 2018, p.76). Desta forma, os alunos ao não terem 

consciência histórica, não têm noção de quem são, e daquilo que é o seu passado, por isso 

é que é tão pertinente trabalharmos estes assunto sem sala de aula.  

 De seguida deu-se a explicitação e exposição sobre o que foi a Guerra Colonial 

Portuguesa, onde foi analisado e interpretado com os alunos vários documentos e imagens 

sobre o contexto português da Guerra Colonial durante o período compreendido entre 

1930 e 1961. Os alunos participaram ativamente, apesar da exposição da matéria os 

alunos são sempre questionados e colocam sempre questões, encontrando-se assim no 

centro do processo de ensino aprendizagem.  

 Para a consolidação de conhecimentos seguiu-se a visualização de um vídeo da 

Escola Virtual “A política colonial do Estado Novo face ao contexto internacional de 

descolonização”. Após a visualização do vídeo e da resposta aos comentários dos alunos 

deu-se a pausa para o intervalo.  A visualização do vídeo foi muito importante, pois 

permitiu uma boa consolidação dos conhecimentos adquiridos, porque o vídeo assumiu 

um resumo de toda a aula, alguns alunos chegaram a tirar apontamentos.  

 A segunda parte da aula teve início com uma estratégia didática, esta estratégia foi 

desenvolvida através da utilização da aplicação Mentimeter, para criar uma nuvem de 

ideias com os alunos sobre o que pensavam sobre “O que é a guerra, que significados 

tem”?.  

 Esta atividade não correu de acordo com as expectativas, os alunos demonstraram 

uma enorme falta de maturidade que resultou numa atitude racista. Não estávamos de 

todo à espera deste comportamento, tendo em conta o ano de escolaridade dos alunos e a 

sensibilidade do tema a ser tratado. A profissão para a qual aqui nos preparamos enquanto 

estagiários obriga-nos a lidar com estas situações que irão no futuro fazer parte do nosso 

quotidiano a dar aulas. O resultado desta nuvem de ideias é a representação da 

imaturidade da turma, podemos observá-la na Figura 13.  
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 Despois desta falta de respeito e noção por parte dos alunos, foi-lhes dado um 

“sermão” sobre aquilo que não deve ser dito nem feito que coloque em causa os direitos 

humanos. Posto isto, foi lhes mostrado o Plano de Ação contra o Racismo da União 

Europeia4 e o Plano Nacional de Combate ao Racismo e à Discriminação5, para 

perceberem que este é um assunto atual e esta atitude vai contra os direitos humanos e vai 

contra todos os valores que a escola devia passar aos alunos. É premente abordarmos estes 

assuntos em sala de aula porque este comportamento reflete o longo caminho que nos 

falta percorrer para um mundo justo, plural e democrático em todos os aspetos e atitudes. 

Nenhuma atitude semelhante ou igual deve ser levada de ânimo leve, são brincadeiras 

imperdoáveis, estamos a falar de jovens de 17 anos.  

 Finalmente foi exigido aos alunos que escrevessem uma pequena reflexão sobre o 

sucedido, para podermos avaliar aquilo que os alunos pensaram e sentiram durante e após 

a “brincadeira” de mau gosto. Os resultados foram positivos, o que nos permitiu constatar 

 
4 Site, Plano de Ação contra o Racismo: https://commission.europa.eu/document/beb25da4-e6b9-459e-

89f7-bcdbd3a8f0c8_en  
5Site, Plano Nacional de Combate ao Racismo e à Discriminação: 

https://www.defesa.gov.pt/pt/pdefesa/igen/Documents/Plano-Nacional-Combate-Racismo-e-

Discriminacao-2021-2025.pdf  

Figura 13 – Nuvem de Ideias.  

https://commission.europa.eu/document/beb25da4-e6b9-459e-89f7-bcdbd3a8f0c8_en
https://commission.europa.eu/document/beb25da4-e6b9-459e-89f7-bcdbd3a8f0c8_en
https://www.defesa.gov.pt/pt/pdefesa/igen/Documents/Plano-Nacional-Combate-Racismo-e-Discriminacao-2021-2025.pdf
https://www.defesa.gov.pt/pt/pdefesa/igen/Documents/Plano-Nacional-Combate-Racismo-e-Discriminacao-2021-2025.pdf
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que não passou de uma brincadeira imatura, porém, que não teve graça nem tão pouco, 

lugar numa sala de aula.  

 A planificação da aula teve de ser adaptada, mas o objetivo principal da aula foi 

cumprido e acreditamos que os alunos de acordo com o que foi lido das suas reflexões 

conseguiram perceber que esta atitude foi horrível e muito imatura.  

 Após a realização da nuvem, os alunos assistiram a um vídeo da RTP Ensina, “Um 

discurso para a guerra”6, tendo em conta o sermão que ouviram, prestaram atenção ao 

vídeo. Depois, e porque estes minutos foram cruciais para o que decidimos pedir aos 

alunos é que lhes foi pedida a tal reflexão crítica sobre o sucedido em aula.  

 A aula acabou por terminar com a verificação do ponto de situação da primeira 

fase do trabalho individual proposto aos alunos. 

 

 

Aula 4 

Realização de um Debate “O que é a Guerra, que significados tem?”. 

Planificação: 

 A aula teve início com o registo das presenças, a explicitação dos objetivos da aula 

e registo do sumário. Nesta aula a planificação foi cumprida, esta foi uma aula de debate, 

onde foi entregue aos alunos um Guião para a realização do mesmo.7 

 
6 Vídeo RTP Ensina: https://ensina.rtp.pt/artigo/um-discurso-para-a-guerra/  
7 Ver apêndice 1.  

https://ensina.rtp.pt/artigo/um-discurso-para-a-guerra/
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Figura 14 – Planificação da Aula 4.  
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Relato de Aula:  

 Como é possível verificar no Guião do Debate que se encontra no Apêndice 1 

deste relatório de prática letiva supervisionada, este debate teve uma certa preparação. 

Após os momentos iniciais foi explicado aos alunos as regras do debate, aqui não foi 

preciso grande exposição, porque a professora cooperante já tinha dado esta revisão. A 

turma estava bastante habituada a estas aulas, mas ainda não tinham realizado um debate 

onde houvesse uma preparação. Normalmente ele é iniciado e terminado em aula, porém, 

preferimos que houvesse um momento de preparação, onde tinham um momento escrito, 

até porque os alunos que não se sentem tão confortáveis na oralidade, ao terem um suporte 

escrito podem sentir-se mais confiantes para participar. O nosso pensamento partiu 

sempre da ideia de que alguns dos alunos não tinham História desde o 9.º ano, e podem 

sentir-se menos confiantes, ao terem escrito o que querem dizer, podem preparar melhor 

os seus argumentos, fundamentando-os com clareza.  

 O debate inicialmente não apresentou um grande desenvolvimento porque foram 

poucos os alunos que o prepararam, mas no decorrer da aula, este correu de forma 

harmoniosa, foram lançados grandes argumentos e muita discussão, argumentação e 

controvérsia. O debate concluiu-se através de uma afirmação, “A guerra causa traumas 

incuráveis”, que deixou todos os alunos pensativos.  

 Os alunos inicialmente mantiveram um comportamento imaturo, mas com o 

decorrer da aula foram corrigindo a sua postura. A questão da nuvem de ideias foi alvo de 

argumentação e não houve dúvidas de que a turma no geral reconheceu aquela brincadeira 

como uma atitude infantil e descabida para uma sala de aula ou qualquer outro sítio, pois 

colocava em causa a dignidade do ser humano. 

 Esta aula teve uma enorme preparação, os alunos tiveram acesso a um guião que 

permitia orientar o seu trabalho e ajudá-los a preparar-se para o debate. Acontece que a 

maioria dos alunos não se preparou devidamente. O que pretendemos realçar é como o 

planeamento que um professor faz nem sempre resulta, as aulas nunca são o que 

esperamos. O debate que acabou por acontecer foi muito interessante apesar de ter fugido 

um pouco à ideia inicial, mas aprendemos com este mestrado que temos de saber trabalhar 

também com estes improvisos. 
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Aula 5 e 6 

O Contexto Internacional da Guerra Colonial, A Guerra Fria e os Movimentos 

Independentistas. 

Trabalho Cooperativo, “Analisar e ler para perceber”. 

 

Planificação:  

 Nesta aula a planificação cumpriu-se, a partir daqui, a noção para a realização das 

planificações foi melhorando, porque fomos percebendo aquilo que esperamos das 

atitudes e comportamentos da turma.  
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Relato de Aula:  

 A aula teve início com o registo das presenças, explicitação dos objetivos de aula 

e o registo do sumário. De seguida, iniciámos a exposição sobre o contexto internacional 

da Guerra Colonial, a Guerra Fria e a consolidação de um mundo bipolar. Esta exposição, 

realizou-se em turma através da participação ativa dos alunos, que intervém de forma 

espontânea para interpretarem os diversos documentos utilizados em todas as aulas.  

 Após esta análise sobre a Guerra Fria e a consolidação do mundo bipolar, abordou-

se a posição destas superpotências face à descolonização. Falámos também do isolamento 

internacional e do condenamento da ONU à posição de Portugal em não aceitar o direito 

de autodeterminação das colónias à sua independência. Aqui os alunos demonstram-se 

muito participativos, querendo sempre dar a sua opinião. Aquilo que acabamos por notar 

é que os alunos não tinham grande noção da realidade desta guerra, e desta parte da 

história do país.  

Figura 15 – Planificação das aulas 5 e 6.  
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 De seguida, visualizou-se um vídeo da RTP Ensina8 de forma a consolidar os 

conhecimentos adquiridos. A turma revela uma participação ativa e faz diversas questões 

que são prontamente esclarecidas.  

 Após esta visualização seguiu-se uma explicação sobre os movimentos 

independentistas de Angola, Guiné e Moçambique, os três palcos de guerra. Após esta 

explicação, foi dito aos alunos e explicado a atividade que iria ser realizada na segunda 

parte da aula.   

 A segunda parte da aula correu muito bem, os alunos portaram-se muito bem nos 

grupos escolhidos previamente e cumpriram todas as tarefas propostas. A atividade 

consistia na seleção de uma notícia sobre a guerra colonial, foram várias previamente 

enviadas por email aos alunos. Os grupos tinham de escolher uma e analisá-la, posto isto, 

tinham de refletir três pontos que achassem mais pertinentes para a turma. Além de os 

fazer refletir no geral, e ensiná-los a saber selecionar a informação mais importante, treina 

o trabalho cooperativo e a capacidade de síntese. 

  

 

Aula 7, 8 e 9 

Apresentações Orais 

 

Planificação:  

 Estas foram as aulas logo após as férias de Natal, o que permitiu aos alunos terem 

tempo de se preparem para as apresentações orais. Foram precisas três aulas de cinquenta 

minutos para as suas apresentações. Os alunos mostraram um empenho na realização 

deste trabalho como não tinham mostrado em nenhum antes para esta disciplina, o que 

nos surpreendeu pela positiva.  

 
8 Vídeo da RTP Ensina: A Guerra Fria: o crescimento do anticolonialismo no pós-guerra - RTP Ensina  

https://ensina.rtp.pt/artigo/a-guerra-fria-o-crescimento-do-anticolonialismo-no-pos-guerra/
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Relato de Aula:  

 Foi pedido aos alunos um trabalho individual, logo na primeira aula lecionada, 

entregue através de um guião com todas as orientações para o realizarem. Nas férias de 

Natal, os alunos foram entregando as planificações destes trabalhos. De seguida, nas três 

aulas a seguir às férias foram realizadas as apresentações orais, cada aluno teve cerca de 

cinco minutos para a sua apresentação individual.  

Figura 16 – Planificação das Aulas 7, 8 e 9. 
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 À medida que os alunos iam entregando as planificações, ia sendo criada a ordem 

das apresentações. Devemos afirmar que isto tornou a dinâmica da aula muito mais 

interessante, os alunos portaram-se muito bem, não foi preciso chamar ninguém à atenção, 

todos sem exceção realizaram o trabalho. As apresentações correram todas muito bem, as 

notas compreendem-se entre o Bom e o Excelente, excederam completamente as 

expectativas, o que foi maravilhoso, tendo em conta alguma imaturidade da turma, 

revelada já neste relatório. O que demonstra que este trabalho foi realizado com empenho, 

entusiasmo e dedicação.  

 Através destas entrevistas, percebemos o quão gratificante foi para os alunos, 

perceberem que a História não está apenas nos livros e que eles podem escrevê-la, que 

todos fazemos parte dela e que a História encontra-se em todo o lado.  

 

Aula 10 e 11 

As marcas que a guerra deixou e o que ficou por dizer. 

Trabalho Cooperativo: “As marcas que a guerra deixou e o que ficou por dizer.” 

 

Planificação:  

 A planificação desta aula foi muito interessante, uma vez que, nos permitiu 

abordar assuntos que os alunos acham interessantes e que nem sempre existem tempo ou 

lugar para se falar sobre eles. Foi uma aula exigente de preparar, pois todos os materiais 

e leituras foram realizados por nós, sem nenhum manual, ou um guião, o objetivo era que 

os alunos, tivessem uma maior noção do que é a Guerra e do que pode resultar por causa 

da mesma.  

 Nesta planificação constam as referências bibliográficas, esta escolha diz respeito 

ao facto de esta aula não estar refletida no enquadramento teórico, daí a necessidade das 

referências estarem presentes.  
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Relato de Aula:  

 A primeira parte da aula começou com o registo das presenças, a explicitação dos 

objetivos da aula e o registo do sumário. De seguida fez-se o ponto de situação da matéria 

com os alunos. Depois, começámos um diálogo com a turma sobre as apresentações dos 

trabalhos das aulas anteriores.  

Figura 17 – Planificação das Aulas 10 e 11.  
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 Deu-se, de seguida o início da exposição acerca dos Traumas de Guerra, como 

podemos observar na planificação desta aula.  

 Foi explicado aos alunos os conceitos de PTSD e STSD, assim como a explicação 

da noção de trauma. Após estas explicações, deu-se a visualização e audição de um 

excerto e depoimento de Paulo Faria, filho de um ex-combatente da Guerra Colonial.9 

 Foi também abordado o Papel da Mulher na Guerra Colonial, este que muitas 

vezes surge na sombra, mas que deve sempre ser lembrado e não esquecido. 

  Na segunda parte da aula, como podemos ler na planificação foi realizada uma 

atividade de grupo, desta vez os grupos foram escolhidos aleatoriamente, através da 

escolha de um papel que continha um número. Após a escolha destes papéis numerados 

foram criados os grupos.  

 Esta atividade correu muito bem, os grupos resultaram bem e os alunos cumpriram 

o que lhes foi pedido. Conseguiram aprender temas diferentes, uma vez que todos os 

grupos apresentaram o que aprenderam à turma e no fim houve uma pequena reflexão 

geral sobre todos os temas dos grupos.  

 Há medida que as aulas vão passando nota-se cada vez mais a relação harmoniosa 

e querida que foi sendo criada com a turma.  

 Existe uma frase, que quero deixar aqui neste relato de aula, um aluno, na sua 

reflexão, concluiu para a turma o seguinte “Não tinha noção dos vários papéis da mulher 

na guerra e de como todos foram muito importantes”. É importante, os alunos 

conseguirem entender o significado das aprendizagens que fazem e estes resultados 

podem ser refletidos de várias formas. 

 

 

 

 

 

 
9 Site, depoimento de Paulo Farinha: https://www.dw.com/pt-002/25-de-abril-traumas-da-guerra-colonial-

ainda-persistem/a-48474955  

https://www.dw.com/pt-002/25-de-abril-traumas-da-guerra-colonial-ainda-persistem/a-48474955
https://www.dw.com/pt-002/25-de-abril-traumas-da-guerra-colonial-ainda-persistem/a-48474955
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Aula 12 

Processo de Descolonização Português 

 Planificação:  

 

 

 

Relato de Aula:  

 Esta aula como todas as outras começou com o registo das presenças, a 

explicitação dos objetivos da aula e o registo do sumário. De seguida deu-se a 

explicitação, análise e leitura de vários documentos sobre os moldes em que se processou 

a descolonização portuguesa. Os documentos são sempre analisados através da 

interpretação dos alunos com algumas sugestões de correção, os alunos aprendem muito 

Figura 18 – Planificação da Aula 12. 
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mais a participar na aula do que apenas a ouvir a mesma. Havia a intenção de ver também 

um vídeo da RTP Ensina, no entanto não foi possível pois as colunas da sala não estavam 

a funcionar. Questões que acontecem, portanto, ficou a sugestão para os alunos verem em 

casa. O Vídeo era: “A descolonização, prioridade do MFA”.10  

 Posto isto, realizou-se o ponto de situação dos trabalhos individuais e os alunos 

aproveitaram para retirar diversas dúvidas que ficaram esclarecidas. É muito importante 

o feedback para que os alunos possam ser bem sucedidos como vamos ver na segunda 

parte deste relatório de prática letiva supervisionada. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
10Site do vídeo RTP Ensina:  https://ensina.rtp.pt/artigo/a-descolonizacao-prioridade-do-mfa/  

https://ensina.rtp.pt/artigo/a-descolonizacao-prioridade-do-mfa/
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Aula 13 

Testemunho de um Retornado 

Planificação:  

 

 

 

 

Figura 19 – Planificação da Aula 13. 
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Relato de Aula:  

 A aula começou com o registo das presenças e a explicitação dos objetivos da aula 

e o registo do sumário. Para consolidar esta parte da matéria, mostrámos um depoimento 

ou testemunho de um retornado em aula de forma a promover a distinção de passados 

sensíveis relevantes para a compreensão do tempo presente e reconhecer a importância 

das memórias individuais para o conhecimento dos passados dolorosos. 

 A escolha do testemunho foi pessoal, uma pessoa conhecida e querida, o objetivo 

foi, da mesma forma que os alunos mostraram um pouco de si ao realizarem a conversa 

com a sua família ou amigos, optámos por fazer o mesmo.  

 Os alunos, mostraram-se muito atentos e interessados no depoimento, fazendo 

perguntas, falando também mais sobre o assunto e sobre familiares que tinham passado 

pelo mesmo.  

 Por fim, as duas questões que tinham sido lançadas na primeira aula voltaram a 

ser feitas aos alunos e a finalização da aula foi a reflexão sobre as diferenças que as suas 

respostas apresentavam. Foi entregue aos alunos, o primeiro papel onde responderam às 

questões para poderem, no final, compararem aquilo que escreveram antes e depois das 

aulas.  

 Os alunos mostraram um grande interesse em refletir sobre a diferença que as suas 

respostas apresentavam e foram muito participativos.  

Figura 20 – Último diapositivo apresentado aos alunos.  
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 Reflexão sobre as Aulas Lecionadas  

 As aulas lecionadas neste período de estágio foram um enorme desafio, primeiro 

porque esta disciplina encontra-se a ser lecionada pela primeira vez na escola, tanto por 

nós como pela professora cooperante. Segundo, a disciplina de História, Culturas e 

Democracia não apresenta manual, como já fizemos notar anteriormente, o que torna 

muito exigente a planificação e a preparação dos materiais para as aulas. Fomos sempre 

apoiando e retirando os documentos dos vários Manuais existentes da disciplina de 

História A, mas foi um trabalho onde existiu um grande investimento de tempo e de 

pesquisa.  

 Queremos destacar que a turma inicialmente apresentou comportamentos 

imaturos, que apesar de ultrapassados não deixaram de revelar momentos de enormes 

desafios e dificuldades. Podemos, assim, realçar a imaturidade da turma a limitação e o 

constrangimento que existe em utilizar estratégias de ensino demasiado inovadoras, pois 

os alunos não as aceitaram muito bem. A nuvem de ideias foi o resultado desta 

imaturidade, através das reflexões escritas exigidas aos alunos, pudemos constatar que a 

maioria acabou por arrepender-se e sentir-se envergonhada com aquela situação. Estamos 

no ano de 2024 e estas questões continuarem a surgir é inadmissível, vai contra todos os 

ideias que a escola pretende defender. No entanto, não nos podemos esquecer que a 

imaturidade encontra-se presente e devemos encontrar mecanismos que façam com que 

os alunos percebam que estas atitudes são erradas. Constatámos que é impossível abordar 

um tema destes em sala de aula e não falar de racismo, porque como vimos ele vem à 

tona, ele surge, porque está intrinsecamente enraizado na nossa sociedade. Como vimos, 

faz parte do PASEO educar os alunos para um mundo plural e justo. Porém, vimos 

também que os nossos alunos, ainda que da forma mais inocente e numa brincadeira, 

assumem atitudes racistas. Estas atitudes não podem acontecer, para que isto assim seja, 

temos de garantir que os alunos tenham consciência das suas atitudes, que revejam as 

consequências das mesmas e que percebam que existem brincadeiras que não passam de 

preconceitos e para isso precisam de adquirir consciência histórica.  

 O ensino tradicional da História encontra-se limitado a uma sucessão narrativa de 

datas, nomes e factos que o aluno tem de memorizar. Aquilo que os alunos aprendiam era 

a decorar e não a compreender os acontecimentos históricos e a sua importância para a 

história da humanidade. Porém, as coisas mudaram, e atualmente os docentes, têm noção 
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de que não se deve ensinar desta forma, não é a decorar que se aprende História. O ensino, 

hoje deve estar adaptado aos interesses dos alunos e que simultaneamente lhes seja dada 

a oportunidade de desenvolver as suas capacidades. O papel, então atual do professor, é 

ensinar os alunos a pensar (Proença, 1989, p.114).  

 Desta forma é que trabalhos como o que foi pedido aos alunos são tão importantes, 

porque os faz olhar para a História de outra forma, faz com que adquiram interesse e 

motivação de uma forma, que esta turma inicialmente não se encontrava predisposta.  

 Finalmente queremos refletir acerca dos trabalhos autónomos, os alunos 

trabalharam de forma empenhada e entusiasmada. As propostas de trabalho que os façam 

sentir parte da história ou que os façam construir a história faz toda a diferença no seu 

empenho e dedicação, assim como nos seus resultados.  

 

4. A Avaliação  

 A avaliação assume um papel preponderante na vida dos alunos e sendo assim é 

essencial entendermos o seu papel e a sua função na Escola. A avaliação, não deve definir 

os alunos, mas ao lecionarmos a uma turma de 12.º ano, percebemos como as notas são 

importantes, a média define aquilo que podem seguir no seu futuro. Não foi assim há 

tantos anos que passámos pelo mesmo, a pressão que colocamos numa nota, acaba muitas 

vezes por não ser saudável. Aquilo que queremos abordar é explicar aquilo que achamos 

da avaliação e demonstrar aquilo que decidimos realizar com a turma, lembrando sempre 

que esta é uma disciplina optativa, o interesse dos alunos e dos professores é atribuir boas 

notas, para que os alunos mantenham ou aumentem a média, através do seu mérito e 

empenho.  

 Com isto queremos realçar a importância de olharmos para avaliação como algo 

atual e que ajude os professores a preparar os seus alunos para o futuro, não podemos 

continuar a ver a avaliação como um ato que se encontra circunscrito à avaliação das 

aprendizagens dos alunos (Santos & Pinto, 2018, p.504). Isto quer dizer que a avaliação 

normalmente é vista como uma medida.   

 Existem diversas formas de olharmos a avaliação, a “avaliação é a recolha 

sistemática de informação sobre a qual se possa formular um juízo de valor que facilite a 
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tomada de decisões.” (Peralta, 2002, p.27). Não nos podemos esquecer, no entanto, que 

“as formas e os modos de avaliação têm de refletir as aprendizagens realizadas pelos 

alunos e os resultados obtidos, mas também o empenhamento (motivação, atitude …) 

posto na sua realização.” (Peralta, 2002, p.32). O significado que tem sido atribuído à 

avaliação, ao longo dos tempos, tem sido diverso, tendo evoluído progressivamente para 

uma avaliação como um ato de comunicação e de interação em vez de ser vista como um 

ato classificatório. A avaliação deve adotar uma função pedagógica, assumindo-se como 

um elemento essencial no processo de ensino aprendizagem (Santos, 2002, p.77). Quando 

falamos de avaliação no contexto da Escola, existem duas ideias bastante persistentes. 

Uma delas associa a avaliação à nota/classificação, por sua vez, a outra ideia encara a 

avaliação como os testes ou exames, ou seja, os instrumentos de recolha de informação. 

Estas ideias traduzem, porém, uma visão muito limitada e redutora da avaliação, pois a 

avaliação deve ser entendida não como uma medida, mas sim como uma construção social 

sobre um determinado desempenho. Os instrumentos de avaliação acabam por ser 

bastante redutores, pois excluem um grande conjunto de tarefas que os alunos têm de 

realizar no quotidiano da sua atividade escolar (Santos & Pinto, 2018, p.504). 

 A avaliação deve servir para verificar os conhecimentos e estes devem tornar-se 

competências que tenham utilidade ao longo do percurso escolar/académico e não serem 

meros números numa folha que permitiram o acesso a algo que ao fim de alguns anos não 

tenha aplicação nenhuma (Roldão, 2008, p.40). “Avaliar é um conjunto organizado de 

processos que visam o acompanhamento regulador de qualquer aprendizagem pretendida, 

e que incorporam, por isso mesmo a verificação da sua consecução” (Roldão, 2008, p.41). 

A avaliação é uma forma particular de abordar, conhecer e compreender um determinado 

fenómeno, neste caso educacional (Santos & Pinto, 2018, p.505).  

 O desenvolvimento da psicologia cognitiva e do estudo dos processos de tomada 

de decisão, permitiram perceber a natureza do processo avaliativo como sendo uma 

tomada de decisão. Desta forma torna-se insustentável continuar a falar de avaliação das 

aprendizagens como uma medida, a avaliação é uma tomada de decisão. Esta tomada de 

decisão acaba por ser influenciada pelas expectativas que todos os professores têm acerca 

dos seus alunos e por sua vez pela escala que os avalia. Portanto, a avaliação não é apenas 

uma tomada de decisão é também um processo de diálogo entre o produto do aluno e o 

modelo de referência do professor, neste sentido, a comunicação desempenha um papel 

fundamental no processo de avaliação (Santos & Pinto, 2018, pp.505-506). 
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 As expectativas referidas, constituem o que se designa por critérios de avaliação. 

A clareza e explicitação dos critérios de avaliação são fatores decisivos para que o aluno 

perceba o pedido do professor e o execute da melhor forma que souber.  

Assim, quanto mais explícito for o pedido do professor e os seus critérios, 

mais fácil será interpretar o pedido e construir uma resposta adequada. 

Deste modo, os critérios de avaliação adquirem uma grande relevância no 

processo de avaliação. A clarificação dos pedidos avaliativos, através da 

explicitação dos critérios, é uma peça fundamental na avaliação entendida 

como uma construção social (Santos & Pinto, 2018, p.507). 

 Segundo o Decreto-Lei n.º 55/2018 verificamos que “A avaliação, sustentada por 

uma dimensão formativa, é parte integrante do ensino e da aprendizagem, tendo por 

objetivo central a sua melhoria baseada num processo contínuo de intervenção 

pedagógica, em que se explicitam, enquanto referenciais, as aprendizagens, os 

desempenhos esperados e os procedimentos de avaliação”. (Presidência do Conselho de 

Ministros, 2018, p.2936). 

 Quando falamos de avaliação formativa, falamos de um processo eminentemente 

pedagógico, integrado nos processos de ensino e aprendizagem, cujo principal objetivo é 

apoiar e melhorar as aprendizagens dos alunos (Fernandes, 2019, p.3).  Falamos, portanto, 

num certo sentido de uma avaliação de proximidade, uma vez que ela ocorre durante o 

dia na sala de aula (Fernandes, 2019a, p.3). Por sua vez a avaliação sumativa permite-nos 

elaborar um balanço ou um ponto de situação, acerca do que os alunos sabem num 

determinado momento, sendo pontual porque ocorre em determinados momentos. Desta 

forma, esta avaliação tem como propósito recolher informação no sentido de formular um 

juízo acerca do que os alunos aprenderam, ou seja, o objetivo é avaliar o que foi aprendido 

pelos alunos após as aprendizagens terem sido realizadas, terminando com a atribuição 

de uma classificação ou não (Fernandes, 2019a, p.3). Assim, conseguimos perceber o 

porquê de podermos dizer avaliação das aprendizagens (avaliação sumativa) e avaliação 

para as aprendizagens (avaliação formativa).  

 É também pertinente falarmos da avaliação diagnóstica, pois, de alguma forma, 

foi utilizada em contexto de estágio, enquadrando-a no universo da avaliação formativa, 

pois, apresenta os mesmos propósitos e as mesmas finalidades. A avaliação diagnóstica 
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procura perceber o estado dos alunos em função “de um certo caminho de aprendizagem 

a percorrer para adequar as melhores estratégias para assegurar esse percurso sem 

sobressaltos” (Santos & Pinto, 2018, p.509). Sem esta mesma avaliação, seria impensável 

preparar as aulas, porque só através dela é que conseguimos ficar a saber o que os alunos 

sabiam acerca da Unidade Didática.  

 Como vimos, a avaliação pedagógica é um processo que em qualquer 

circunstância deve estar sempre ao serviço da aprendizagem e não ao serviço das 

classificações, mesmo quando se trata de uma avaliação sumativa (Fernandes, 2018). 

Sendo assim, o feedback é uma das competências centrais e mais poderosas que um 

professor deve dominar, para poder ser capaz de garantir uma avaliação formativa que 

tenha um impacto positivo nas aprendizagens dos alunos (Machado, 2019, p.3).  

 Para um professor importa verificar se o aluno sabe operacionalizar o seu 

conhecimento. “Que ficou ele a compreender? Como lá chegou? Que processos de pensar 

visibiliza neste “saber”? Que capacidade de analisar demonstra ter adquirido ao “estudar 

esta matéria”? Que uso faz do que aprendeu?” (Roldão, 2008, p.44).   

 Para a elaboração da nossa proposta de avaliação realizada em prática letiva com 

a turma 12.º 11.ª, a ser lecionada no contexto de prática letiva supervisionada na escola 

Secundária José Gomes Ferreira, no ano letivo 2022/2023, foi muito importante o 

estabelecimento dos critérios de avaliação. Neste caso optámos pela utilização de rubricas 

de avaliação, de forma a orientar os alunos, indicando-lhes aquilo que era necessário 

desenvolverem para a realização de cada tarefa proposta. Estes critérios são geralmente 

definidos pelo professor e dependem do conhecimento que este tenha do currículo e das 

suas conceções sobre o ensino aprendizagem. Portanto, o que aqui procuramos fazer foi 

indicar aos alunos as etapas que teriam de concretizar para cumprirem aquilo que era 

esperado deles (Santos & Pinto, 2018, p.511).  

 As rubricas de avaliação podem tornar-se excelentes auxiliares, para ajudar os 

professores e os alunos a avaliar a qualidade do que é necessário aprender e saber fazer. 

As rubricas, ainda que permitam avaliar, elas são descritivas e não avaliativas. Isto quer 

dizer que, em vez de julgarem o desempenho, as rubricas permitem desenvolver uma 

avaliação de referência em critérios. Assim, compara-se o que os alunos sabem e são 

capazes de fazer num dado momento (Fernandes, 2021, p.4).  
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 A definição destes critérios é muito importante, pois, quanto melhor e mais rápido 

os alunos entenderem o que se espera deles, mais predispostos e preparados estarão para 

aprender, desta forma, aumentará a probabilidade de acontecer aprendizagem (Santos & 

Pinto, 2018, p.511). 

 Assim como os critérios de avaliação a utilização do feedback é também essencial 

para o sucesso do processo de ensino aprendizagem dos alunos. O feedback, “é toda a 

informação produzida de forma intencional para ajudar o aluno a melhorar o seu 

desempenho mesmo que efetivamente não consiga fazê-lo” (Santos & Pinto, 2018, 

p.513). Para nós e em toda a nossa prática letiva, o feedback, apresentou-se como um 

elemento estruturante, uma vez que, permite-nos corrigir e melhorar o desempenho dos 

alunos e este pode ser realizado em pequenos momentos de aula, e mesmo fora dela, de 

forma a acompanhar o trabalho dos alunos. O feedback é, portanto, muito importante 

porque ajuda os alunos a perceberem onde estão e o que podem fazer para melhorar, assim 

como, no que diz respeito à sua motivação, pode motivá-los a ir mais longe e permite-os 

atempadamente concretizar os seus objetivos. 

 Tendo em conta as Aprendizagens Essenciais, aquilo que nos fez mais sentido 

pedir aos alunos para trabalhar de forma autónoma foi a elaboração de uma entrevista.  

 Sendo assim, como podemos ver no Apêndice 3, na primeira página do Guião de 

Trabalho Autónomo é explicitado aos alunos o que é uma entrevista. Encontra-se também 

presente uma tabela com as etapas do trabalho e as datas de entrega de forma a planificar 

e a organizar o trabalho dos alunos. Podemos observar outra tabela, nesta vem a 

explicação da proposta de trabalho aos alunos, o tema a ser tratado, as ideias âncora e as 

aprendizagens essenciais. Surge também as tarefas explicadas aos alunos, o objetivo deste 

guião é eliminar ao máximo as dúvidas dos alunos. De seguida, surgem as Rúbricas de 

Avaliação, onde é esclarecido aos alunos em que aspetos vão ser avaliados por etapas de 

trabalho.  

 Esta avaliação, além de permitir avaliar o conhecimento dos alunos, permite que 

os mesmos adquiram competências históricas e que se sintam parte da construção 

histórica. Os alunos ao entrevistarem alguém que tenha vivido a Guerra Colonial, está a 

ser-lhes dada a oportunidade de construir História, (História Oral), através da recolha do 

depoimento de familiares, amigos ou conhecidos. Além do mais, é uma avaliação que 
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avalia diversas componentes, como o espírito crítico, a oralidade, a escrita, a 

originalidade, entre outras competências.  

 Tendo como pressuposto o PASEO, os alunos ao realizarem este trabalho estarão 

a desenvolver diversas áreas de competências, tais como: linguagens e textos; informação 

e comunicação; raciocínio e resolução de problemas; pensamento crítico e pensamento 

criativo; relacionamento interpessoal e desenvolvimento pessoal e autonomia (DGE, 

2017, pp.20-30).  

 Pretendemos realçar a importância da intencionalidade didática e pedagógica em 

qualquer atividade que um docente venha a desenvolver com os seus alunos. Nada deve 

ser proposto sem uma intenção e esta deve estar de acordo com os prossupostos legais e 

de acordo com a opinião do professor. É o docente que acompanha a turma e com base 

naquilo que é o seu trabalho, deve promover a melhor adequação destes pressupostos para 

desenvolver melhor possível o trabalho com os seus alunos. Foi o que aqui procurámos 

demonstrar, uma proposta de avaliação fundamentada, bem explicada aos alunos e com 

critérios bem explícitos, onde a presença do feedback foi essencial para o 

desenvolvimento do seu trabalho. 

 

5. Atividades na Escola Secundária José Gomes Ferreira 

 Foram várias as atividades que durantes estes dois anos tivemos o privilégio de 

poder participar. Porém, para este trabalho iremos apenas abordar aquelas que achamos 

fundamentais para o mesmo. Vamos deixar de lado as visitas de estudo em que 

participámos e tantas outras atividades enriquecedores.  

 

Conferência A Guerra Colonial  

 A Conferência A Guerra Colonial11, foi proferida pelo Professor Doutor Miguel 

Monteio, Coordenador do Mestrado em Ensino. A sua presença foi muito importante, pois 

testemunhou enquanto ex-combatente da Guerra Colonial Portuguesa. O seu depoimento 

 
11 Ver anexo 1.  
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foi muito relevante para os alunos que o adoraram ouvir. O resultado foi tão positivo que 

choveram perguntas ao professor, algumas ficaram ainda por responder.  

 Realizar atividades que suscitam o interesse dos alunos é muito importante e para 

nós foi bastante significante o Professor Miguel ter aceitado abordar este tema na escola 

para os alunos, apesar de ser um tema sensível e doloroso, o testemunho do professor 

além de sincero foi muito tocante e emocionante. A par dos trabalhos dos alunos, terem 

acesso a outro testemunho, teve um significado bastante positivo na sua aprendizagem. A 

liberdade, genuinidade e o entusiamo com que o Professor respondeu a todas as perguntas 

fez a diferença na perceção da informação. O feedback que recebi dos alunos foi muito 

positivo, adoraram o professor e a sua Palestra, ficaram tristes quando a mesma terminou.  
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III Parte – A Importância da Memória Individual 

para a Compreensão dos Passados Dolorosos 
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1. O Papel da Memória  

 

 

“A memória da guerra são ecos da guerra que já terminou” 

Mia Couto  

 

 

Memória e História  

 

 Memória é uma palavra banalizada, segundo Enzo Traverso, foi introduzida 

tardiamente no domínio das ciências sociais, estando praticamente ausente dos debates 

intelectuais durante os anos 1960 e 1970. Não figurava na edição de 1968 da International 

Encyclopedia of the Social Scienses, publicada em Nova Iorque sob a direção de David 

L. Sills, nem na obra coletiva Faire de l´histoire, publicada em 1974 sob a direção de 

Jacques le Goff e Pierre Nora, nem mesmo em Keywords, de Raymond Williams, um dos 

pioneiros da história cultural. Só anos mais tarde surgiu ativamente no debate 

historiográfico (Traverso, 2012, p.9).  

 Durante o século XX houve diversas tentativas por vários autores de explicar os 

conceitos de memória e história, esclarecendo a sua oposição. Desde Maurice Halbwachs, 

Aleida Assmann, Pierre Nora, Paul Ricoeur, todos os estudiosos que trabalharam com a 

memória e a História sublinharam as suas diferenças (Traverso, 2015, p.380). 

 A memória é apresentada várias vezes como sinónimo de história, tendo uma certa 

tendência para a absorver. Enzo Traverso, na sua obra O Passado, Modos de Usar 

História, Memória e Política, diz-nos que a memória recupera o passado de uma forma 

mais abrangente do que a história enquanto disciplina, desta forma, a memória possui em 

si uma maior subjetividade. “A memória aparece como uma história menos árida e mais 

humana” (Traverso, 2012, pp.10-12).  

 Collingwood, diferencia, também, na sua obra A Ideia de História, no capítulo A 

História como Reconstituição da Experiência Passada, memória e história. Este autor 

diz-nos que a diferença entre memória e história se prende no facto de que na memória o 

passado é um simples espetáculo. Sendo que na história o passado é reconstituído sob a 

forma de pensamento presente. Afirma ainda que este é um pensamento simples e o 
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passado é simplesmente reconstituído. A memória é, portanto, “o pensamento presente da 

experiência passada como tal, qualquer que seja essa experiência” (Collingwood, 1981, 

p.356).   

 Jacques Le Goff na sua contribuição para a Enciclopédia Einaudi, no primeiro 

volume, Memória-História, demonstra-nos a importância do conceito de memória. 

Apresenta-nos a memória tal como ela surge para as ciências humanas, fundamentalmente 

na História e na Antropologia. Le Goff, diz-nos que a memória é a capacidade de 

conservar e armazenar determinadas informações que o homem representa como 

informações passadas, ou seja, que pertençam ao passado, portanto, a um momento já 

vivido. (Goff, 1984, p.11).   

 “A memória é um conjunto de lembranças individuais e coletivas do passado, a 

história é uma discussão crítica sobre o passado: uma reconstituição de fatos e eventos 

decorridos no sentido de os contextualizar e interpretar” (Traverso, 2015, p.381). Com o 

tempo a memória foi introduzida no trabalho dos historiadores, tornando-se num objeto 

de investigação (Traverso, 2015, p.381). 

 A memória começou a ser estudada no âmbito das ciências socias, porque a 

perceção da memória é alvo da sociabilização, aquilo que recordamos, a forma como o 

fazemos depende e acaba por estar interligado aos processos de sociabilização a que o 

homem está sujeito. (Goff, 1984, p.12). Todas as pessoas são influenciadas pela 

sociedade, desta forma, a sua identidade é inseparável dos valores, assim como a sua 

maneira de pensar e agir são indissociáveis da sociedade onde estão inseridas. Fernando 

Catroga na sua obra Memória, História e Historiografia, no primeiro capítulo 

Recordação e esquecimento, alerta-nos para o condicionamento de a memória ser sempre 

seletiva. A memória não é um registo, muito menos um armazém, é o que resulta do 

processo de lembrar. E só é possível recordar partes do que aconteceu, recordar o passado 

não significa evocá-lo, mas sim transformá-lo, de modo a terminar o que ficou inacabado. 

Isto implica perceber que a memória é um produto exclusivamente subjetivo, que não se 

distingue da imaginação, acabando por contradizer as pretensões de que a memória é 

objetiva. É indiscutível que a recordação é baseada em algo que já aconteceu e que é um 

objeto ausente, porém, procura-se sempre garantir a fidelidade do narrado. A ação da 

memória é ambígua, uma vez que, pode ser definida pelo que do passado é aceite no 

presente por todos os que a recebem e reconhecem prolongando-a ao longo de gerações, 
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por outro lado, existe a tendência de se esconder que a corrupção do tempo e a 

historicidade do homem, também atravessam as reactualizações e transmissões do 

recordado. (Catroga, 2001, pp.20-26). 

 A memória atualmente, tem invadido o espaço público das sociedades ocidentais. 

“O passado acompanha o presente e instala-se no seu imaginário coletivo como uma 

memória extremamente amplificada pelos meios de comunicação e frequentemente 

regida pelos poderes públicos” (Traverso, 2012, p.10). A memória, transforma-se, desta 

forma, num certo tipo de obsessão comemorativa, e tem o objetivo de valorizar todos os 

lugares de memória. Mas, o passado só se transforma em memória coletiva depois de este 

ter sido selecionado e reinterpretado segundo as sensibilidades culturais e as 

conveniências políticas do presente. (Traverso, 2012, pp.10-12).   

 Paul Ricoeur, na sua obra A Memória, A História, O Esquecimento, diz-nos que a 

memória é fiel ao passado, no entanto não podemos deixar de lado o esquecimento, nem 

tudo é lembrado e preservado na memória. O objetivo de lembrar, comprova uma das 

finalidades principais da ação da memória, a de lutar contra o esquecimento. (Ricoeur, 

2014, pp.40-48).  

 A elaboração do passado é o que une a história e a memória, ambas têm esse 

objetivo. A história pode ser encarada como um relato, uma escrita do passado segundo 

as suas próprias regras, esta acaba por fazer da memória um dos seus domínios de 

investigação, como pode comprovar a história contemporânea. Já a memória é uma 

construção filtrada, pela reflexão posterior ao acontecimento, por experiências que se 

sobrepõem à primeira e acabam por modificar a recordação. (Traverso, 2012, pp.21-23).  

 A partir do século XX, altura em que entraram em crise os paradigmas do 

historicismo clássico, e questionadas por diversas áreas do saber, a história e a memória 

passaram a formar um par antinómico. Até aí, a memória tinha sido considerada o 

substrato do subjetivo da história. A história supõe uma visão exterior sobre os 

acontecimentos, ao contrário da memória, que implica uma relação de interioridade com 

os factos relatados. A memória procura perpetuar o passado no presente, ao passo que a 

história fixa o passado numa ordem temporal fechada, acabada, organizada, seguindo 

procedimentos racionais. (Traverso, 2012, p.29-33).   
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Memória Individual e Memória Coletiva  

 A memória é a capacidade humana de reter fatos e experiências do passado. A 

memória individual é a memória guardada por um indivíduo e refere-se às suas próprias 

vivências e experiências. (Simson, 2000, p.14). As memórias, são portanto, o produto da 

mente individual em relação com o mundo exterior. “São os mundos interpessoais e 

culturais em que os indivíduos vivem que constituem as suas memórias” (Peralta, 2007, 

p.18). Podemos, entender então a memória coletiva como um quadro de referência 

partilhado de recordações individuais (Peralta, 2007, p.18).  

 A memória individual é aquela que uma pessoa consegue recordar através das suas 

lembranças do passado. Porém, as recordações individuais tornam-se mais genuínas 

quando partilhadas com os outros. As nossas lembranças individuais são sempre 

influenciadas pelos outros. Desta forma, por mais individual que seja a nossa memória 

ela não deixa por outro lado de fazer parte de um coletivo (Halbwachs, 1990, pp.25-26). 

 A memória coletiva foi utilizada na luta das forças sociais pelo poder, o 

esquecimento é uma das grandes preocupações das classes, dos grupos, dos indivíduos 

que dominaram e dominam as sociedades históricas. O que é esquecido e silenciado pela 

história revela a manipulação que é feita através da memória coletiva (Goff, 1984, pp.12-

13). A memória coletiva desempenha um papel importante, este papel é notado devido à 

evolução das sociedades na segunda metade do século XX. A história começa a ser 

entendida por alguns como uma ciência e a memória coletiva passa a ser vista como 

“reservatório (móvel da história), rico em arquivos e em documentos/monumentos, e a 

aval, eco sonoro (e vivo) do trabalho histórico” (Goff, 1984, p.46). Mas a memória 

coletiva é não somente uma conquista, é também um instrumento e um objeto de poder. 

São as sociedades cuja memória social é sobretudo oral ou que estão em vias de constituir 

uma memória coletiva escrita que melhor permitem compreender esta luta pela 

dominação da recordação e da tradição, esta manifestação da memória”. (Goff, 1984, 

p.46). 

 A memória coletiva e a sua forma científica, a história, aplicam-se a dois tipos de 

materiais: os documentos (escolha do historiador) e os monumentos (herança do passado). 

O que sobrevive não é o conjunto daquilo que aconteceu ou existiu no passado, o que 

sobrevive é assim o resultado de uma escolha efetuada pelas forças que operam no 
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desenvolvimento temporal do mundo e da humanidade. O monumento tem como 

características o ligar-se ao poder de perpetuação, esta pode ser, voluntária ou 

involuntária, das sociedades históricas e o reenviar a testemunhos que só numa parcela 

mínima são testemunhos escritos (Goff, 1990, 505).   

 Não seria possível existir história, se o conhecimento do passado não tivesse 

deixado vestígios, monumentos, suportes da memória coletiva (Goff, 1990, 521). 

 Enzo Traverso, afirma que “a obsessão memorial dos nossos dias é um produto do 

declínio da experiência transmitida num mundo que perdeu as suas referências, 

desfigurado pela violência e atomizado por um sistema social que apaga as tradições e 

fragmenta as existências” (Traverso, 2012, pp.14-16). O autor levanta ainda a necessidade 

de nos interrogarmos sobre as formas dessa obsessão. Ele define memória como as 

representações coletivas do passado tal como se idealizam no presente, estrutura as 

identidades sociais, remetendo-as a uma continuidade histórica e dotando-as de um 

sentido. Esta memória coletiva, sempre fez parte da sociedade, esta é mantida através de 

ritos, cerimónias e pela política. Todas estas características começam com o seu tempo a 

tornar-se símbolos de um sentimento nacional. Neste sistema de memória e de 

representações, surge uma figura nova, a testemunha. Esta nova figura, abala o papel do 

historiador, contudo, a testemunha pode ajudar o historiador a restituir a veracidade de 

uma experiência histórica. (Traverso, 2012, pp.14-16).    

 A história só pode incluir a memória, enquanto memória coletiva, esta é que 

constitui o contraponto apropriado da história. Deve-se a Maurice Halbwachs a 

deliberação de pensamento que consiste em atribuir a memória diretamente a uma 

entidade coletiva, ou seja, a sociedade, este autor, ainda antes da sua obra A Memória 

Coletiva, já tinha estipulado o conceito de quadros sociais da memória. A memória 

coletiva refere-se ao facto de que uma pessoa para se lembrar, precisa dos outros, porque 

vivendo em sociedade, a memória individual, acaba por ser a memória coletiva também 

dos grupos. (Ricoeur, 2014, p.130). Portanto, para Maurice Halbwachs, a memória 

individual existe a partir de uma memória coletiva, pois, as recordações são constituídas 

num grupo.  

 A memória individual prende-se com as impressões, fragmentos, imagens que são 

reconstruídas que se tornam em lembranças mais completas com a colaboração dos 
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outros. A memória coletiva diz respeito ao conjunto de referências, valores e saberes que 

um determinado grupo social possui em comum e de representações que partilha sobre si 

e sobre a sua trajetória. A memória, reporta-se, portanto, às heranças culturais e ao 

passado, mas este é representado em função dos interesses e valores do presente e das 

aspirações e objetivos que se tem do futuro (João, 2005, pp.83-84).  

 A História pretende ser independente de interesses individuais e coletivos, o seu 

discurso é fundamentado pelos documentos e fontes. A História não pretende julgar, mas 

compreender e explicar as ações dos Homens. A memória, nomeadamente as memórias 

coletivas estão, ou acabam por estar ao serviço de interesses sociais que as mantém vivas 

e atualizam-nas de acordo com a necessidade de preservação e de afirmação da identidade 

(João, 2005, p.89).  

 

 

A Memória e a Função Social da História  

 

 A História é mais do que a constituição de acontecimentos, é feita de 

representações mentais. “Sabemos que toda a História é interpretativa e daí a importância 

da autoria, da aceitação da subjetividade inerente e da necessidade de uma transmissão 

ou partilha didática que potencie a reflexão, nunca a submissão a pseudo autoridades” 

(Alves et al, 2012, p.8). Sendo assim, este caminho leva-nos a incentivar a 

reinterpretações do “já dito” e ao resgate de temas politicamente incorretos durante 

períodos da História das nações (Alves et al, 2012, p.8).  

 Investirmos na divulgação, na análise e na troca de ideias com os nossos alunos 

sobre estes temas, como a Guerra Colonial, ou os Passados Dolorosos, é permitir que lhes 

seja aberta a porta da consciência histórica, potenciar a compreensão do presente e 

garantir que o futuro não será fruto de uma visão monolítica (Alves et al, 2012, p.10).  

 O século XX é um século marcado por vários acontecimentos traumáticos, sob a 

forma de guerras, genocídios, repressões políticas. A recordação destes acontecimentos 

não é efémera nem frágil, como nos mostram os alunos através dos seus trabalhos que 

podem ser lidos nos Apêndices deste relatório de prática letiva supervisionada.  
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A História desempenha, de acordo com Maria Isabel João, a função de transmitir 

a memória do passado. A História, de alguma forma, encontra-se associada à preservação 

da memória (João, 2005, p.81) e é através da memória individual que procurámos com os 

nossos alunos resgatar as memórias de quem lhes é mais próximo, para provar que a 

História está em todo o lado, e que sendo alunos de economia, não é apenas a matemática 

que irão utilizar para o resto da vida.  

 A memória pode servir para reforçar a coesão de um grupo ou de uma comunidade, 

pode ter o papel de legitimar algumas instituições ou de inserir valores na sociedade 

(Traverso, 2012, p.11). Como vimos, de certa forma, toda a memória individual se torna 

coletiva, pois é vivida em sociedade, o ato de recordar em si é individual, mas mesmo as 

recordações surgem através da lembrança de outros. Utilizar a memória individual, as 

lembranças e recordações dos amigos e familiares dos alunos para os elucidar do que foi 

viver este tempo, é permitir que estas recordações por mais traumáticas que sejam não 

existam em vão. Foi dada a oportunidade aos alunos de se aproximarem e de entenderem 

esta fase da história do nosso país através de testemunhos, que fez com que adquirissem 

outra consciência histórica.  

A história utiliza a memória, neste caso os alunos utilizaram a memória individual 

dos seus familiares e conhecidos como uma fonte histórica, de forma a produzirem e 

comprovarem o conhecimento histórico. A função social da História procura formar a 

memória histórica dos futuros cidadãos. Não se pretende transformar os alunos em 

pequenos historiadores, munidos de competências técnicas e científicas específicas que 

são necessárias para construir a História, como nos diz, Maria Isabel João. Este objetivo 

acabaria por se tornar irrealista. O que se pretende é “fornecer aos alunos um conjunto de 

conhecimentos que lhes permitam situar-se no mundo em que vivem e compreender que 

as sociedades se transformam através do tempo” (João, 2005, p.96).  

 O início do século XXI, segundo Luís Farinha, ficou marcado pela reivindicação 

do Direito à Memória, levada a cabo por “grupos promotores da Memória” e por ex-

residentes, ex-presos políticos e perseguidos pelo regime ditatorial. Esta reivindicação é 

justificada pelo direito à verdade histórica, pela exigência que deve ser feita ao 

reconhecimento público dos malefícios provocados às vítimas do fascismo, pela 

necessidade de combater o silenciamento e a desculpabilização dos responsáveis pela 

violência política, bem como pela necessidade de exigir políticas públicas que respeitem 
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a luta dos ex-combatentes e não afrontem a sua memória (Farinha, 2021, p.5). Por mais 

errado que seja a Guerra, apesar do resultado da Nuvem de Ideias, percebemos que não 

deixam de constar a morte, a destruição e o sofrimento de quem parte sem saber se volta 

e de quem fica sem saber se quem partiu voltará. Nenhuma guerra é justa, procurou-se 

mostrar aos alunos que a Guerra Colonial tem dois lados, um regime ditatorial que 

pretendia manter as suas colónias, e futuros países africanos que lutavam pela sua 

independência, tendo a legitimidade de terem o seu direito à autodeterminação enquanto 

povos independentes. Porém, quem partiu para esta guerra, não deixa de ser um herói que 

voltou para os braços de alguém que o esperava, não deixa de ser alguém que viu morrer 

os seus companheiros. Para quem voltou, o que perdeu foi muito superior a tudo aquilo 

que por lá fez, a guerra é uma luta pela sobrevivência, temos de respeitar os ex-

combatentes, enquanto pessoas que lutaram numa guerra que nem todos a entenderam, 

lutaram sem escolher e lutaram porque os enviaram para um sítio desconhecido.  

 

“os calendários que risco de cruzes a contar os dias que me separam do regresso e 

apenas achando à minha frente um túnel infindável de meses, um escuro túnel de meses 

onde me precipito mugindo, boi ferido que não entende” 

António Lobo Antunes, Cu de Judas  

 

 O papel que a memória tem na sociedade é o de não permitir que exista 

esquecimento sobre determinados assuntos. Atualmente, os meios de comunicação 

dominam a informação, deixando a Escola de ter a primazia na formação da memória dos 

jovens. Os nossos alunos estão a um toque de qualquer tipo de informação, que é gerada 

a partir de um algoritmo. É necessário, por isso, e é cada vez mais urgente, ensinar aos 

alunos a terem espírito crítico, a questionarem as informações que têm acesso, algo que é 

muito acessível de alcançar através da disciplina de História, como já vimos na I Parte 

deste trabalho (João, 2005, p.96).  

 Os usos políticos da História e da Memória, devem alertar-nos enquanto 

professores e cidadãos contra o risco do relativismo pós-moderno e da desvalorização da 

entidade do facto histórico na reconstrução narrativa de qualquer assunto. Temos de estar 
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alertas, ser professores empáticos, respeitadores da identidade da nossa ciência histórica, 

partilhando com os alunos as competências e especificidades desta disciplina tão 

importante. Devemos ainda, reconstruir com eles uma visão sustentada do passado, 

explicativo do presente, ensinando-os a ouvir e perceber o outro (Alves, 2016, p.28).   

 

 

 Passados Dolorosos e Consciência Histórica  

 

 Por Passado Doloroso entende-se qualquer situação histórica que seja causadora 

de controvérsia. Em Portugal, Isabel Barca utiliza o termo “incómoda” para se referir a 

questões históricas pouco discutidas (Lagarto, 2023, p. 43). Porém, os Passados, por mais 

dolorosos que sejam, precisam de ocupar um espaço digno na educação histórica. Através 

da disciplina de História, devem chegar de forma coerente e sustentada aos nossos alunos, 

futuros cidadãos. Fazer os alunos adquirirem consciência da sua existência é tratá-los de 

forma pedagógica e didática é permitir que uma realidade não se transforme num 

problema transgeracional. Ao ensinarmos aos nossos alunos Questões Socialmente Vivas, 

e os Passados Dolorosos, evitamos o esquecimento (Alves & Ribeiro, 2022, p.19).   

 Por Questões Socialmente Vivas, por sua vez, entendemos “questões complexas 

abertas a controvérsia e integradas em contexto real, na medida em que ganham tal 

dimensão que colocam a polémica científica e social, a complexidade, a construção de 

conhecimentos, a avaliação das evidências, a incerteza e o risco de se abordarem 

determinados temas no centro do processo de ensino aprendizagem” (Alves & Ribeiro, 

2022, p.21). Neste sentido falamos de Questões Socialmente Vivas quando são 

controversas em três domínios: na sociedade, pois geram debate nos meios de 

comunicação social e podem inscrever nos alunos conhecimentos superficiais; na 

investigação e no mundo do trabalho e na sala de aula (Alves & Ribeiro, 2022, p.21).  

 A Guerra Colonial, acaba por ser uma QSV, pois, enquanto alguém viver com o 

trauma da guerra, ou alguém que sofra as suas consequências, é um passado que é vivo 

ainda, na vida de alguém. As suas memórias permanecem vivas, em si mesmos e nas suas 

famílias com quem partilharam o trauma, a dor e o sofrimento.  
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 Desta forma é importante perceber que a consciência histórica não pode ser 

encarada como o simples conhecimento do passado, mas deve ser percebida como um 

conjunto coerente de operações mentais que definem a peculiaridade do pensamento 

histórico e a função que ele exerce na cultura humana (Schmidt et al, 2010, p.193).  

 A História não é independente do sentido que lhe é dado pelo homem, o estudo 

das formas da consciência histórica é uma oportunidade de descobrir como é que as 

sociedades vivem com os seus passados e como é que os transformam em conhecimento, 

por mais dolorosos que estes sejam (Pais, 1999, p.1). A consciência histórica é a realidade 

a partir da qual podemos entender o que a História é enquanto Ciência e porque ela é 

necessária. Portanto, de acordo com Rüsen, a consciência histórica, diz respeito à forma 

como compreendemos o mundo à nossa volta, por isso, como os alunos compreendem o 

mundo (Rüsen, 2001, p.57). 

 “Sem consciência histórica sobre o nosso passado (e antepassados…) não 

perceberíamos quem somos. Esta dimensão identitária – quem somos? – emerge no 

terreno de memórias históricas partilhadas” (Pais, 1999, p.1). A consciência histórica 

acaba por ser um elemento de orientação importante, que atribui à vida um marco e uma 

matriz temporais, ou seja, uma conceção de tempo que decorre através dos assuntos do 

quotidiano, esta conceção acaba por guiar a vida humana. Pois, a consciência histórica 

transforma os valores morais em totalidades temporais, as tradições ou outras formas de 

compreender o tempo. Portanto, podemos caracterizá-la pela sua capacidade de 

estabelecer uma competência de experiência, de interpretação e de orientação nas pessoas 

(Schmidt el al, 2010, p.194). 

 “A consciência histórica reporta-se, pois, ao passado. Mas não a um qualquer 

passado. Não a um passado retificado, inerte, esquecido. A consciência histórica é a 

convocação permanente do passado ao presente. E são os vestígios do passado que a 

fazem durar no tempo – perdurar – assegurando transmissões memoriais de uma geração 

a outra” (Pais, 1999, p.3). 

 Desta forma é que importa perceber o processo da consciência histórica dos 

alunos, importa perceber de que forma é que os nossos alunos interpretam o passado, 

percecionam o presente e configuram o futuro (Pais, 1999, p.3).    
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 A consciência histórica é a consciência que naturalmente todos construímos ao 

refletirmos sobre a vida. Esta consciência é composta por dois elementos, a identidade 

pessoas e a compreensão do grupo social. A constituição da consciência histórica é um 

momento lógico da operação do pensamento histórico (Martins, 2019, p.55). É a forma 

pela qual a relação dinâmica entre a experiência do tempo e a intenção no tempo se realiza 

no processo da vida humana. Desta forma, a História assume uma função didática de 

formar a consciência histórica dos alunos, pois fornece elementos para uma orientação, 

interpretação “(para dentro – apropriação de identidades, e para fora – fornecendo 

sentidos para a ação na vida humana prática)” (Schmidt, 2017, p.64).   

 A consciência histórica relaciona-se com a necessidade que o Homem tem de se 

orientar temporalmente, ou seja, precisa de ter consciência de si no mundo e da sua 

identidade (Barca, 2007, p.15). Isabel Barca entende a “consciência histórica como uma 

atitude de orientação de cada pessoa no seu tempo, sustentada refletidamente pelo 

conhecimento da História. Distingue-se de uma simples resposta de senso comum às 

exigências práticas dessa mesma orientação temporal, baseada exclusivamente em 

sentimentos de pertença – de identidade local, nacional, profissional ou outra” (Barca, 

2007, p.116).  

O ensino sobre os passados dolorosos, na aula de História coloca diversos desafios 

aos professores, alunos e famílias, pois, pode não ser tão confortável ensiná-los, assim 

como não ser tão fácil para os alunos integrarem estas aprendizagens. Isto faz com que 

existam professores que escolham evitar abordar estes temas em sala de aula, não porque 

queiram fugir a este tipo de ensino, mas porque não aprenderam a fazê-lo (Lagarto, 2023, 

p.44). Ao ensinarmos estes temas aos nossos alunos acabamos por mostrar a função social 

da história, e mostrar como a História pode servir para combater a ignorância e os 

silêncios (Lagarto, 2023, pp.44-45).  

 De acordo com Legardez e Simonneaux, para lidarmos com as QSV, em sala de 

aula, devemos partir da problematização das questões para estabelecermos relações entre 

as mesmas e os conteúdos científicos históricos. Podendo isto ser realizado através de 

debates e jogos de papel mobilizadores de competências de problematização e 

argumentação (Legardez &Simonneaux 2006 apud Lagarto, 2023, p.45). A análise 

multiperspetiva e a interpretação, surgem como uma forma equilibrada de abordar os 
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passados dolorosos, pois facilitam a descodificação da mensagem e a compreensão da 

complexidade da História e acabam por dar sentido ao mundo atual (Lagarto, 2023, p.45).   

 Como podemos ler no artigo de Mariana Lagarto, HCD é a única disciplina do 

currículo português que refere explicitamente o tema dos passados dolorosos, como a 

autora refere “História, Culturas e Democracia, que é uma opcão de 12.º ano para alunos 

sem História no percurso escolar de ensino secundário” (Lagarto, 2023, p.46). Na 

realidade esta disciplina é para todos os alunos à exceção dos alunos que estejam no curso 

Científico Humanístico de Línguas e Humanidades, ou seja, não é para quem não tem 

História, porque isso só acontece com os alunos de Ciências e Tecnologias, os alunos de 

Ciências Socioeconómicas podem escolher História B, e os alunos de Artes têm a 

disciplina de História da Cultura e das Artes. Portanto esta disciplina fica excluída apenas 

para os alunos que têm História A, o que achamos que não faz qualquer sentido. Segundo 

a autora, a disciplina de HCD, promove o desenvolvimento de competências de reflexão 

sobre a contemporaneidade de forma que se combata o senso comum e propõe abordagens 

críticas e multiperspetiva sobre vários temas, não seguindo a habitual organização 

cronológica das disciplinas de História. O debate que esta disciplina deu origem revelou 

o seu caráter socialmente vivo, o que revela em certa parte a sua importância (Lagarto, 

2023, p.46).  
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2. O “nosso” Passado Doloroso – A Guerra Colonial  

 

“Levei muito tempo a tentar perceber que a guerra é sempre um paradoxo” 

 (Monteiro, 2002, p.269).  

Porquê, um passado doloroso? 

 Qualquer guerra é um presente, passado ou futuro doloroso, porque existe sempre 

dor, a dor de quem não volta, a dor de quem fica e a dor dos traumas incuráveis. A Guerra 

Colonial, para muitas gerações ainda vivas é causadora de dor, pois, deixou marcas 

incuráveis em muitas famílias, os nossos alunos mostraram-nos isso.  

 Portugal herdou um legado de dor, vivemos, por mais que nos custe admitir, por 

todas as razões históricas um racismo sistémico. Este é comprovado em plena sala de 

aula, é comprovado pela nossa sociedade, através de acontecimentos como o assassinato 

de Bruno Candé, a 25 de julho de 2020, entre tantos outros. Não podemos evitar abordar 

o legado que herdámos, o legado colonialista que Portugal carrega.  Já se passaram anos 

suficientes para que exista o distanciamento para se abordar estes assuntos. Somos nós a 

geração da liberdade, que nem sequer a questiona, nem se lembra da dor que é viver sem 

ela. Nós não sabemos o que é, os nossos alunos não imaginam sequer um quotidiano sem 

liberdade. Abordarmos estes assuntos, é partir juntos à descoberta de conhecimento que 

nos permita adquirir consciência histórica. Para que mais nenhum rapaz de 17 anos diga 

“Mas foi para a guerra porque quis”, claro, em pleno regime ditatorial, todos os homens 

escolheram partir para uma guerra. Estes jovens vão amanhã começar uma vida adulta, é 

isto que devemos combater, este esquecimento, esta falta de consciência.  

 Vivemos uma altura em que a extrema-direita alcança cada vez mais terreno na 

Europa, não podemos continuar a achar que é normal termos alunos sem consciência 

histórica em pleno 2024, com cerca de 17 ou 18 anos. Como podem vir a defender e a 

lutar pela democracia e a igualdade se os seus valores se encontram a ser questionados?  

Existe uma vertente política sustentada em fundamentos segregacionistas, intolerantes e 

xenófobos, quando não mesmo racistas. Não podemos esperar outra coisa dos nossos 

alunos, mas se os educarmos com mais consciência a memória que fica pode ser aquela 

que defendemos na I Parte deste trabalho, educar para uma cidadania ativa e democrática.  
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 A memória da guerra, do colonialismo e da descolonização, segundo Miguel 

Cardina, é ainda uma realidade viva no Portugal democrático. O autor, aborda este tema 

no seu livro O Atrito da Memória. Colonialismo, Guerra e descolonização no Portugal 

Contemporâneo, considerando que este é um tema que precisa de ser aprofundado 

(Cardina, 2023, p.10).   

 Celebrámos este ano 50 anos do 25 de abril, da Revolução, e por isso abordar este 

tema é tão essencial. Além de uma homenagem, àqueles que fizeram do nosso país um 

país livre, é importante fazer uma reflexão sobre o Portugal de ontem, de hoje e de amanhã 

(Cardina, 2023, p.10).  

  Se lermos os trabalhos dos alunos que constam nos apêndices, percebemos que 

existe uma perpetuação da dor. Há quem sofra hoje, com a dor que viveu por ter ido à 

guerra, alguns familiares dos alunos não participaram porque vivem ainda traumatizados. 

Participando, os filhos destes traumas, estes assuntos devem ser tratados com uma enorme 

sensibilidade, a dor, a mágoa e a atrocidade que uma guerra pode representar vive na 

cabeça destas pessoas, viverá para sempre, em nós e nos seus familiares. Não podemos 

permitir que estas suas memórias terminem, porque um dia irão morrer assim como quem 

herdou a sua dor. Temos de preservar estas memórias e construir história a partir delas, a 

dor destas pessoas não deve ser em vão.  

 

 O que Pensam os Alunos sobre A Guerra Colonial  

 É muito importante podermos perceber aquilo que os alunos pensam sobre a 

Guerra Colonial, a atividade realizada na primeira e última aula foi inspirada na Zona de 

Desenvolvimento Potencial de Vigotsky. Permitiu-nos entender aquilo que os alunos 

sabiam sobre um determinado assunto e a sua evolução após a matéria ter sido lecionada. 

O objetivo foi perceber se os alunos tinham adquirido alguma consciência histórica, o 

resultado foi positivo, porém espero que pelas suas vidas afora se interessem sempre por 

saber mais e que tenham aprendido os valores da História. 

 Vamos agora debruçar-nos sobre estes resultados, vamos analisar as respostas dos 

alunos na primeira aula e as respostas dadas na última. Como sabemos, além de ter servido 
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como uma avaliação diagnóstica, permitiu-nos saber e delinear o planeamento das aulas 

a partir do conhecimento dos alunos.  

 Enquanto alunos, nunca nos passou pela cabeça respondermos a esta pergunta, 

pouco nos foi dado a conhecer sobre a Guerra Colonial, porém, assim como os alunos, 

temos avós que viveram de perto este acontecimento. Todos nós vivemos de alguma 

forma este passado, que é doloroso uma vez que ainda existe a dor e o sofrimento desta 

guerra.  

 O trabalho aqui desenvolvido com os alunos, foi inspirado no trabalho de Luís 

Alves, Cláudia Ribeiro, Renato Oliveira e Laura Moreira, estes autores, participaram no 

projeto intitulado “Enseigner les passes douloureux en Europe”. Que tem como objetivo 

evitar o esquecimento, trazer a densidade histórica que garanta o correto conhecimento 

do passado, dotar os alunos de competências críticas para assumirem as responsabilidades 

dos deveres da memória (Alves et al, 2012, pp.8-9). O objetivo do nosso trabalho é 

perceber o que é que os nossos alunos pensam sobre a Guerra Colonial.  

 A primeira pergunta realizada aos alunos teve como objetivo perceber se os alunos 

consideravam a guerra colonial um passado doloroso, quanto à culpa, o objetivo foi 

perceber a quem atribuíam a responsabilidade da guerra. O que queríamos com esta 

segunda pergunta, era depois introduzir a questão da memória e de que forma é que 

Portugal encara a herança deste legado de dor.  

 Posto isto, vamos agora debruçar-nos na análise de algumas respostas dos alunos:  

1.ª Resposta, primeira aula:  

Aluno 1: “Penso que não, pois ir à guerra é sempre um motivo de orgulho para a pátria. 

É importante lembrar que as tropas portuguesas lutaram pelo nosso país com todas as suas 

forças. Pode, eventualmente, haver alguma culpa, porém de acordo com a primeira 

resposta penso que fizemos sempre o máximo que podíamos ter feito para defender os 

interesses do país.” 

Aluno 2: “Por um lado, penso que sim, devido às perdas e a todos os conflitos que 

existiram durante esse tempo. Por outro lado, penso que não, pois pode ser considerado 

um motivo de orgulho para a nossa nação.” 
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Aluno 3: “É inevitável pensar sobre a Guerra Colonial sem pensar sobre a 

responsabilidade de Portugal neste acontecimento. Eu concordo que esta guerra faça parte 

de um passado doloroso pois ocorreu num contexto problemático, trazendo ao de cima o 

caráter racista e discriminatório de Portugal.” 

Aluno 4: “Sim, pois se tomarmos atenção, quando se fala da Guerra Colonial, apenas se 

tem em conta o que aconteceu aos portugueses, não dando o outro lado para comparar. É 

por isso que Portugal se sente como que envergonhado de ter acontecido, pois sabe que 

tem a responsabilidade. Sim, pois considerando que a guerra não deveria ter acontecido 

Portugal devia ter atribuído a independência às suas colónias. Assim, não se iniciaria uma 

guerra pela conquista de independência, que só trouxe mortes, que considero que foram 

desnecessárias.” 

Aluno 5: Acredito que sim, visto que o conflito não trouxe benefício nenhum a Portugal 

mas sim muita dor.” 

 

2.ª Resposta, última aula:  

Aluno 1: “Sim, obviamente que faz parte do nosso passado doloroso. Imensos 

portugueses e combatentes africanos sofreram e morreram devido à guerra. Embora não 

tivesse muita noção antes de dar esta matéria, penso que todos ficámos a perceber a 

gravidade e a influência que este conflito teve e tem na vida de inúmeras pessoas. Quem 

foi responsável pelo que aconteceu foi o regime ditatorial, muitos dos que lutaram não 

tinham a noção do que realmente estava a acontecer.” 

Aluno 2: “Penso que sim, até pelos remorsos e as marcas que foram deixadas com aqueles 

que voltaram da guerra. Marcou muitas pessoas e deixou uma grande marca para 

Portugal.” 

Aluno 3: “A Guerra Colonial foi um marco muito infeliz para a história de Portugal. 

Criou muitos traumas, sem falar das inúmeras mortes em ambos os lados da guerra. Eu 

considero que esta guerra faz parte do nosso passado doloroso. É evidente que Portugal 

seja culpado, as colónias africanas lutaram pela sua independência e liberdade.” 
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Aluno 4: “Sim, uma vez que, foi um período marcante na nossa história e do qual 

considero que muitos agora veem como algo errado, com muitas mortes e prejuízos, tendo 

sido um período doloroso para todos os portugueses e africanos das ex-colónias. 

Considero também que foi o período que pretendem esquecer-se pois sentem vergonha 

do que Portugal fez nessa altura. Continuo a considerar que Portugal é responsável, pois 

Portugal queria permanecer com as suas colónias, não lhes dando outra opção que não a 

guerra em busca da sua independência. Todos temos o direito de ser livres.” 

Aluno 5: “Sim, a Guerra Colonial faz parte do nosso passado doloroso, pois ainda é uma 

ferida por sarar, causou muita dor e miséria, por isso foi doloroso.”  

 

 Como podemos verificar e inspirando-nos na Zona de Desenvolvimento Potencial 

de Vigotsky, em alguns alunos foi notória a evolução realizada nos seus conhecimentos, 

através do trabalho em aula tanto com os docentes como com os colegas. Os alunos foram 

desenvolvendo o seu trabalho ao longo das aulas, o que permitiu que adquirissem ao longo 

do tempo novos conhecimentos. O seu pensamento mudou e consequentemente 

adquiriram consciência histórica.  

 Iremos demonstrar a seleção de algumas respostas, aquelas que marcaram mais e 

aquelas em que se notou uma maior alteração de reflexão. Porém conseguimos perceber 

que a maior parte dos alunos entende a guerra como algo horrível e doloroso que acarreta 

sempre perdas. Os alunos acabaram todos por considerar que a Guerra Colonial faz parte 

do nosso passado doloroso, muitos dos alunos referem que a Guerra podia ter sido evitada 

e veem a guerra como um acontecimento desnecessário.  

 “Considero que sim, a Guerra Colonial faz efetivamente parte do nosso passado 

doloroso, deixou marcas, algumas incuráveis…” 

Aluno da turma 12.º 11ª  

“Considero que sim, a Guerra Colonial faz parte do nosso passado doloroso pois 

qualquer guerra faz. Acho que Portugal é responsável pelo que aconteceu, uma vez que 

a Guerra Colonial deu-se devido ao orgulho de Portugal relativamente à posse das suas 

colónias e não por um motivo estritamente necessário, podiam ter sido resolvidas as 

coisas através de comunicação.” 
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Aluno da turma 12.º 11.ª 

“Na minha opinião a Guerra Colonial faz parte do nosso passado doloroso, uma vez que 

foi uma guerra e houve muitas perdas humanas. Portugal, ou seja, quem governava 

Portugal, é responsável pelo que aconteceu, pois Portugal mostrou resistência quando as 

suas colónias quiseram ter a sua própria independência.” 

Aluno da turma 12.º 11.ª 

“Sim, o governo ditatorial e colonizador que Portugal tinha na altura foi o grande 

impulsionador da guerra, por uma questão de orgulho decidiu manter as colónias e 

assim causou um número assustador de mortes, danos materiais e acima de tudo danos 

emocionais que perduram até aos dias de hoje”.  

Aluno da turma 12.º 11.ª  

“…como qualquer outra guerra, esta também foi desnecessária…” 

Aluno da turma 12.º 11.ª  

“Portugal é responsável pelo que aconteceu pois a verdade é que foi desnecessário e 

podia ter sido impedido” 

Aluno da turma 12.º 11.ª  

“Sim, já que a Guerra Colonial faz parte da história do país e não é lembrada pelas 

melhores razões, visto que para muitos esta foi uma guerra sem sentido onde imensa 

gente morreu ou ficou com marcas de guerra físicas e mentais…Portugal foi o 

responsável, sendo toda esta situação bastante evitável.” 

Aluno da turma 12.º 11.ª  

  

Para alguns alunos é difícil aceitar a partida de tantas pessoas para a guerra, porém 

a distância parece que os fez esquecer o que foi verdadeiramente esta guerra, para os 

alunos foi apenas uma guerra desnecessária.  Muitos dos alunos, têm família que viveu 

este pesadelo em primeira pessoa, tornando-se herdeiros da dor e do sofrimento.  
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“Sim. Tenhamos vivido ou não esse acontecimento, a guerra aconteceu e provocou 

danos em muitas vidas, embora não tenha sido atual, fará sempre parte da 

história…teremos de levar com isso para sempre.” 

Aluno do 12.º 11.ª  

“Muitos dos jovens parecem não se importar ou não ligam a este acontecimento. No 

entanto… faz parte do nosso passado doloroso, uma altura má que muitos dos nossos 

avós viveram.” 

 Aluno do 12.º 11.ª  

 

 Os alunos olham para o passado com um distanciamento que lhes permite apenas 

entender a guerra tendo sido sem sentido e injusta. A maioria dos alunos culpa o regime 

da época, o Estado Novo do início da Guerra Colonial, libertando os portugueses dessa 

culpa e responsabilidade.  

 

“Sim, a guerra é um dos momentos mais marcantes da história do nosso país e faz parte 

das memórias do nosso país. Não só do nosso país, mas de todas as pessoas envolvidas 

que sofreram de forma silenciosa e não foram reconhecidas. Mas mesmo que seja 

passado doloroso é importante valorizar estas experiências até porque é um passado que 

faz parte das memórias dos nossos avós. São memórias que nos trazem imensa dor e 

horrores ocorridos na guerra… Portugal tem um peso por toda a dor causada no 

conflito, mas também por não se ter responsabilizado e apoiado as vítimas desta 

guerra.” 

Aluno da turma 12.º 11.ª 
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A Relevância do Testemunho Oral 

 É cada vez mais importante a utilização de testemunhos para o Ensino da História. 

Existe um lado humano e emocional que é melhor assegurado através da testemunha, para 

a transmissão do passado, favorecendo uma melhor aprendizagem para os alunos (Fink, 

2008, pp.161-162). Os testemunhos ajudam a revelar e a perceber o passado de uma forma 

mais real e quotidiana, além das fontes que já temos acesso.  

 A testemunha pode oferecer elementos de conhecimento factual que de outra 

forma seriam inacessíveis através de outras fontes, mas sobretudo pode ajudar a restituir 

a experiência histórica (Traverso, 2012, p.16).   

 A história oral, pode contribuir para vários objetivos de aprendizagem, 

confrontando os alunos com uma categoria particular de fontes históricas; transmitir uma 

memória coletiva aos alunos, permitindo refletir sobre os usos sociais e políticos do 

passado; aquele que para nós acaba por ser o que tem mais importância é motivar os 

alunos, recorrendo a estratégias pedagógicas que garantam o seu ensino aprendizagem, 

como foi o caso deste trabalho (Fink, 2008, p.164). 

 A testemunha tem a função de transmitir o passado e de mediação entre o passado 

e o presente. Desta forma, permitiu-se dar voz às experiências e a pontos de vista de 

pessoas comuns, que de outra forma não seriam representadas. Esta relação de 

proximidade é uma forma de relacionar passado e presente, é uma forma de os alunos se 

sentirem a produzir a história, fazendo parte dela. Aqui o papel do professor assume uma 

importância com o trabalho de contextualizar historicamente os alunos (Fink, 2008, 

p.167).  

 Desta forma, percebemos como a utilização do testemunho é importante para o 

ensino da história, o aluno ao ouvir o testemunho precisa de fazer o exercício de se 

distanciar e refletir criticamente em torno do que ouviu. Exemplo deste exercício é o 

trabalho de um dos alunos, que ao analisar a conversa com o avô, percebeu que o mesmo 

tinha respostas como “As Colónias deviam continuar a ser Portuguesas, porque 

continuam a viver em situação de pobreza”. O aluno, contextualizou esta afirmação do 

avô, explicando que o avô ao dizer isto, não foi no sentido colonialista mas sim a pensar 

na pobreza das populações daqueles países, pois viveu outros tempos, outra educação.  
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 Aqui, a história oral surge enquanto método de ensino estruturado e ativo para 

experimentar os modos de construção e de pensamento da história, nomeadamente ao 

nível da análise das fontes, permite aos alunos o questionamento a relação entre factos e 

verdade, passado e discursos. O testemunho apresenta toda a sua pertinência didática 

quando os alunos percebem que o mesmo se situa ao mesmo tempo, no passado e no 

presente, no passado enquanto experiência vivida, e no presente como experiência 

reconstruída (Fink, 2008, p.170).   

 Os testemunhos de questões socialmente vivas contribuem para a compreensão 

dos passados dolorosos, aprofundando a consciência e o conhecimento histórico dos 

alunos, enquanto os mesmos, desenvolvem competências na área da cidadania, numa 

cidadania democrática.  
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3. A Importância de Estratégias Pedagógicas que contribuam para a Consciência 

Histórica dos Alunos 

 

A Memória Individual como contributo para a compreensão da História   

 Falar da Guerra Colonial é perceber que é muito difícil para as gerações que 

viveram este período libertarem-se da dor, muitos destes traumas passaram para a família. 

Contudo é premente formar os alunos para terem espírito e pensamento crítico, atentos 

aos perigos que a ignorância alimenta, que tenham vontade de observar e analisar o 

presente através de vários pontos de vista e que sejam capazes que perspetivar o futuro 

com esperança e responsabilidade e de reconhecer os temas ainda que difíceis da história 

(Alves & Ribeiro, 2022, p.27). A estratégia pedagógico didática utilizada foi a utilização 

da memória individual, que percebemos que é sempre coletiva, para os alunos 

compreenderem e respeitarem os aspetos dolorosos da história de Portugal.  

 Ao analisarmos os trabalhos percebemos como contribuíram de forma bastante 

significativa para a consciência histórica dos mesmos, mas também, como fundamentou 

a importância da disciplina, como temos vindo a fundamentar ao longo do relatório. 

Aquilo que defendemos aqui, não deve deixar de passar para os nossos alunos. Este 

trabalho foi bastante interessante, verificou-se um excelente aproveitamento da sua parte 

e os alunos interessaram-se pela realização do mesmo. Destacamos como um dos aspetos 

mais positivos, por todas as questões que existiam com a turma.  

 Ao lermos os seus trabalhos, percebemos e valorizamos os testemunhos, as 

histórias e aquilo que os alunos aprenderam. Um dos alunos, preocupado com a questão 

do trabalho, referiu que tinha receio de entrevistar o avô, pois achava o mesmo cobarde 

por ter fugido para França, para escapar à Guerra. O aluno fez a entrevista, falou com o 

avô e percebeu que o ato de fugir, foi um ato de grande coragem e de contestação ao 

regime, dizendo que afinal tinha um orgulho gigante no seu avô, que para ele passou a ser 

um herói. Existirem alunos, que através de um trabalho alteram a sua visão de vida é 

bastante enriquecedor para nós enquanto professores. Acho que este reconhecimento, 

permitiu-nos sentir realizados quanto a este trabalho. Porém, nem sempre as coisas são 

como queremos e um dos alunos não conseguiu entrevistar o avô, pois o mesmo sofria de 
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PTSD, entrevistando a mãe antes. Estes imprevistos faziam parte da realização do 

trabalho dos alunos, o feedback, revelou-se essencial para a concretização dos mesmos.  

 A guerra colonial enquanto passado doloroso constitui uma parte fundamental e 

indissociável da contemporaneidade portuguesa.  O 25 de abril, que termina com o Estado 

Novo, acaba por terminar também com um ciclo imperial, que acontece num quadro de 

um choque que desmentia objetivamente os princípios da convivência harmoniosa nas 

colónias. Importa falarmos neste passado porque a memória e o silenciamento da guerra 

e do colonialismo representam ainda hoje uma realidade viva no Portugal democrático. 

O colonialismo e a Guerra Colonial foram silenciados pela ditadura e o período 

democrático, teoricamente dotado de condições para haver lugar para uma discussão 

sobre o tema, acabou por entender que o ciclo estando encerrado não valia a pena remexer 

na ferida (Cardina, 2023, pp. 165-166). O problema é que uma ferida aberta é uma ferida 

incurável. De que forma é que Portugal procura resolver estes problemas, que medidas 

existem hoje para curar estas feridas? “Estes aspetos não podem ficar na penumbra da 

história: um passado soterrado não é um passado morto; é um passado enterrado vivo.” 

(Cardina, 2023, p.167).  

 Finalmente, é necessário discutir este passado para que se consiga abrir espaço 

para outros futuros. O longo trajeto colonial português transporta heranças ativas, como 

o racismo sistémico, e devemos ter a responsabilidade de saber enfrentá-las. Isto quer 

dizer que, devemos lidar abertamente “com uma trama que se expressa, entre outros 

aspetos, na mitificação nacionalista da história, nas várias manifestações de um racismo 

sistémico, e na desconsideração da natureza intrinsecamente violenta do colonialismo”. 

(Cardina, 2023, p.166).  

  

O que não podemos esquecer nem silenciar  

 

“Este é tempo de desconstrução da democracia: Extrema-direita, populismo e 

xenofobia, o esquecimento a vencer a memória. Por isso, é urgente uma cultura de 

memória contra a incultura do esquecimento” 

Manuel Alegre  
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 Somos herdeiros de um passado doloroso, e este passado não deve ser esquecido, 

cabe à memória não permitir que isso aconteça, mas para que isso aconteça temos de 

reconhecer a sua importância e utilizá-la para construir uma história que promova a 

democracia, que promova a consciência histórica dos alunos, portanto que eles saibam 

compreender o mundo em que vivem.  

 De que forma é que a Guerra Colonial foi memorializada por Portugal? Num 

primeiro momento, correspondente ao período da ditadura, a guerra foi apagada do 

regime, através da censura, marcado pela exaltação do grandioso feito levado a cabo em 

África pela manutenção da integridade da “nação pluricontinental e multirracial”. No 

período democrático, a guerra é silenciada na forma de secundarização da situação 

colonial que envolveu a guerra (Cardina, 2023, pp.103-104). Quando falamos de 

silenciamento, o colonialismo é dos fenómenos mais emblemáticos (Traverso, 2015, 

p.384). 

Os esquecimentos coletivos do passado demonstram uma enorme relevância, na 

medida em que apresentam um lado oculto de uma cultura, de uma comunidade, que no 

presente não quer experienciar uma determinada realidade (Gago, 2018, p.75). 

Compreender o porquê de existirem determinados esquecimentos é muito importante para 

a consciência histórica (Gago, 2018, p.75).  

Lembrar implica esquecer, e estas ações estão sujeitas à seleção de informação, 

ou seja, podemos perceber que não existe memória sem esquecimento. Temos visto que 

a memória coletiva é uma construção social e um fator de identidade de uma comunidade, 

sendo assim, como é que vivemos com esquecimentos impostos? Qual é o prejuízo para 

uma sociedade que teve bloqueado o seu passado? Ao analisarmos a memória, temos de 

reconhecer que existe o esquecimento e os silêncios. Isabella Cortada, diz-nos que se há 

usos da memória, claramente que há também usos do esquecimento (Cortada, 2017, 

p.104). 

O tempo que foi continua pulsando, vivo, dentro do tempo que é. 

O direito de lembrar não figura entre os direitos humanos consagrados 

pelas Nações Unidas, mas hoje, mais do que nunca, é necessário 

reivindicá-lo e pô-lo em prática: não para repetir o passado, mas para evitar 

que se repita; não para que os vivos sejam os ventríloquos dos mortos, mas 
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para que sejam capazes de falar com vozes não condenadas ao eco perdido 

da insanidade e da desgraça. Quando está realmente viva, a memória não 

contempla a história, mas convida a fazê-la. (Cortada, 2017, p.108).   

 As leis da memória demonstram como é difícil separar a história da memória, 

sendo que se encontram por vezes entrelaçadas. “Na verdade memória histórica existe: é 

a memória de um passado que aparece de forma definitiva como fechado e que entrou 

para a História. Por outras palavras, esta lei revela a colisão entre memória e história que 

molda os nossos dias, uma encruzilhada entre diferentes temporalidades, o espelho de um 

passado que é, em simultâneo, vivo e arquivado” (Traverso, 2015, p.382).      

 Segundo Manuel Loff, a democracia portuguesa nasce em 1974, e está política, 

histórica e institucionalmente enraizada na rejeição da ditadura do Estado Novo. Por isso 

é que no Preâmbulo da Constituição da República aprovada em 1976 lemos “libertar 

Portugal da ditadura”, tendo sido descrita como um regime fascista, “da opressão e do 

colonialismo representou uma transformação revolucionária e o início de uma viragem 

histórica na sociedade portuguesa” (Loff, 2015, pp.21-22).  

 A construção da democracia portuguesa foi por via revolucionária e este facto não 

propiciou um consenso social sobre a memória da ditadura, nomeadamente, no que diz 

respeito à Guerra Colonial. Era de esperar por parte do Estado políticas públicas de 

memória, que estivessem empenhados na construção de uma memória descomplexada 

relativamente ao passado. Significava isto que o Estado Português teria uma perspetiva 

geral do passado recente que pudesse ser utilizada como uma crítica democrática do 

autoritarismo. Porém, não é o que se verifica (Loff, 2015, p.23).  

 Existem, as políticas de memória, estas são desenvolvidas pelos Estados, através 

de comemorações, monumentos e educação (Traverso, 2015, p.384). Segundo Loff, não 

existem em Portugal políticas públicas da memória, especialmente sobre as políticas de 

reparação (Loff, 2015, p.25).  

 Alguns estudos demonstram, assim como muitas das respostas dos trabalhos dos 

nossos alunos, que a maioria da população não aceitou a descolonização. Apesar de que, 

segundo Manuel Loff, esta foi condição essencial para a democratização (Loff, 2015, 

p.30).   
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 Manuel Loff fala-nos sobre a memória da guerra colonial:  

 Ao longo dos anos, a atitude do Estado português perante a 

memória da Guerra Colonial e do colonialismo creio poder dizer-se que 

variou muito pouco segundo os ciclos políticos e os protagonistas que o 

representavam – basicamente, entre (i) a menorização (ou omissão) do 

tema, sobretudo no plano do discurso que, em política externa, se faz sobre 

a memória do passado, e (ii) a justificação plena da legitimidade da opção 

pela guerra (Loff, 2015, p.32).  

 Francisco Ruivo fala-nos de três ciclos de memória, o 1.º entre 1974-1976, o 2.º 

entre 1976 e os anos 90 e o 3.º ciclo no início do século XXI (Ruivo, 2023, p.11).  

 Importa-nos essencialmente falar do 3.º ciclo de memória, após momentos de 

silenciamento da memória e da sua desvalorização. O início do século XXI ficou 

assinalado pela reivindicação do Direito à Memória, desenvolvida por grupos promotores 

da Memória, por ex-residentes, ex-presos políticos e perseguidos pelo regime ditatorial. 

Este novo ciclo de memória, trouxe a exigência de políticas públicas que respeitassem e 

valorizassem a luta dos ex-combatentes e de memorialização ou criação de lugares de 

memória (Ruivo, 2023, pp.13-14).  

 Esta nova fase, segundo Francisco Bairrão Ruivo (2023) teve várias expressões 

que é importante referir, como: 

- a reemergência da memória da resistência. Vários resistentes mobilizaram-se na luta 

pela memória em livros, biografias, entrevistas e até nas redes sociais, como é o caso da 

página de Internet, como Fascismo Nunca Mais e Antifascistas da Resistência, de Helena 

Pato, Memorial 2019, Tarrafal ou Ribeiro Santos.net. Destacam-se o papel dinamizador 

de Alfredo Caldeira e ainda Silêncios e Memórias de João Esteves.  

- Existe também a investigação conduzida pelos próprios resistentes e ex-presos políticos 

e por organizações de memória; a investigação académica sobre resistência, violência, 

prisões, tribunais e polícia política que se encontra a ser desenvolvida por Fernando 

Rosas, Luís Farinha, João Madeira, Irene Pimentel, Paula Godinho ou João Esteves e, 

recentemente e muito importante o trabalho realizado por Miguel Cardina sobre questões 

ligadas ao colonialismo e á memória.   



124 

 

 O Museu do Aljube Resistência e Liberdade é um local de luta pela valorização 

da memória da resistência e pela condenação dos crimes da ditadura. Reúne as principais 

dimensões como, a denuncia dos crimes e da repressão; a justiça criminal e simbólica; as 

homenagens aos resistentes, a investigação dos crimes da ditadura e do aparelho 

repressivo e ainda uma dimensão de memorialização. O Museu abriu em 2015 e foi o 

primeiro “lugar de memória” criado pelos poderes públicos (Ruivo, 2023, p.15). Muitos 

dos protagonistas, anónimos ou célebres, estão vivos e a guerra ainda não é um 

acontecimento distante: “ela habita os corpos e as memórias dos ex-combatentes, ao 

mesmo tempo que se constitui como uma fonte contemporânea de incerteza e debate” 

(Antunes, 2023, pp.584-585).  

 Não existe apenas o Museu do Aljube, como lugar de Resistência e Liberdade, o 

Museu Nacional Resistência e Liberdade da Fortaleza de Peniche, também serve o mesmo 

propósito. O museu foi inaugurado a 27 de abril de 202412, pretende de âmbito 

multidisciplinar, investigar, preservar e comunicar a memória da Resistência ao regime 

fascista português, a partir dos testemunhos e experiências daqueles e daquelas que 

lutaram pela Liberdade e pela Democracia. Portanto, uma missão semelhante ao Museu 

do Aljube, revelando a importância da preservação da memória. Porém, a ideia de 

transformar este local num hotel foi ponderada, apesar de não ter acontecido. Como é 

possível apagarmos a história desta forma, devem existir lugares de memória, que 

preservem a história, os testemunhos e os acontecimentos. A liberdade só será preservada 

enquanto não for esquecida, se nos esquecermos de que a liberdade é uma conquista 

deixamos de certa forma de ser livres. A democracia e a liberdade são lutas e conquistas 

que os nossos alunos precisam de entender e preservar, porque só assim o nosso papel 

enquanto professores de História fará sentido, educando para uma cidadania democrática, 

justa e plural.  

 

  

 

 
12 Site do Museu de Resistência e Liberdade do Forte de Peniche: 

https://www.museunacionalresistencialiberdade-peniche.gov.pt/pt/  

https://www.museunacionalresistencialiberdade-peniche.gov.pt/pt/
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Chegar ao fim de uma etapa destas é um sentimento difícil de explicar. Primeiro, 

porque assinala o fim de uma etapa bonita de vida, segundo, porque representa o início 

de uma outra etapa. Esta, que será muito mais tranquila, pois temos a formação que nos 

permite sentir mais confortáveis e ao mesmo tempo preparados para enfrentar os desafios 

que se avizinham.  

 A guerra colonial foi uma guerra longa, possuímos um legado de dor e sofrimento, 

a colonização demonstra ainda hoje as consequências dos seus feitos. Ignorar isto é 

ignorar toda uma realidade histórica. Propostas de trabalho como a que desenvolvemos 

neste relatório de prática letiva supervisionada é permitir que os alunos evitem esquecer 

um passado doloroso da história de Portugal. Que tenham a noção daquilo que é viver 

sem liberdade e que assumam a responsabilidade de perceberem o privilégio que é não 

saber o que é viver sem ela. A História tem o privilégio de educar através de uma 

cidadania democrática como vimos ao longo deste trabalho. Por isso, fundamentamos a 

importância de falarmos sobre os passados dolorosos, porque fez este ano 50 anos do 25 

de abril, como poderão valorizar os alunos a democracia se não sabem a dor que é viver 

sem ela?  

 Achamos muito pertinente a introdução desta disciplina nas escolas, História, 

Culturas e Democracia, porque como vimos o seu potencial vai muito além de qualquer 

dificuldade de lecionação. Neste trabalho abordámos a memória enquanto elemento da 

História Oral, traduzindo-se em histórias de vida através de conversas dos alunos com 

familiares e amigos. Enquanto professores temos um guia, um currículo que define 

democraticamente aquilo que é ensinado em todas as salas de aula do país. Desta forma, 

todos os alunos têm de forma justa acesso à mesma informação, porém a forma como 

contamos e refletimos a história é a nossa liberdade, as memórias que procuramos 

valorizar e as formas que temos para as tornar socialmente úteis também são nossas. Foi 

por isso que nos inspirámos neste tema para a realização deste relatório.  

 Possuímos enquanto professores o dever e o privilégio de educar os jovens para a 

liberdade e para a democracia, já vimos como a disciplina de História assume um papel 

privilegiado nesta educação. Que eduquemos sempre para a democracia, para que os 

nossos alunos saibam tomar decisões políticas, saibam pensar e ter espírito crítico. É esta 
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a função primordial da escola, é esta a nossa função, ensinar a jovens que a liberdade e a 

democracia não são garantias e que devemos sempre lutar por elas. Espero que tenha sido 

isto que os nossos alunos tenham ficado a perceber, se assim foi, todo este trabalho valeu 

ouro.  

 Pretendemos terminar este trabalho homenageando um ex-combatente, que com a 

sua coragem continua a apoiar imensos jovens a cumprirem os seus sonhos, que não 

desiste de formar professores de História através do seu vasto conhecimento. Existem 

pessoas que só as suas histórias de vida nos ensinam tanto, ao Professor Miguel, um 

enorme agradecimento, por não desistir dos nossos sonhos.  

 

Sim sou eu,  

Sou aquele rapaz cheio de sonhos 

Que partiu um dia ao combate  

Porque acreditava num Portugal diferente! 

Sou aquela máquina que viste na mata,  

Incansável a perseguir a atacar 

Sempre longe, sempre solitário.  

 

Sim sou eu,  

Sou aquele alferes que dava sempre 

O leite e o pão ao menino sem mãe 

Que pagava a cerveja depois das operações.  

Sou aquele poeta guerreiro 

O camarada sereno no perigo 

O amigo dos fracos, o idealista! 

 

Sim sou eu,  

Sou aquele que desmontava as minas 

O que se riu da morte nas emboscadas 

O que fardou aqueles homens desfeitos! 
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Sou aquele de quem tinham medo,  

Que fazia as operações que não eram dele 

E mal descansava tornava logo a partir! 

 

Sim sou eu,  

Sou aquele oficial que durante o almoço 

Foi desmontar a armadilha no rio 

Pisada por aquele menino negro! 

Sou aquele que de coração desfeito  

Levantou a jovem morta na fazenda 

Cujo único pecado foi dormir junto da porta! 

 

Sim sou eu,  

Sou aquele que estava sempre acordado 

Vigiando o vosso sono inquieto 

Antes do assalto ao amanhecer. 

Sou aquele que chorou a tua morte 

Meu bravo companheiro, meu amigo 

Que lutavas como eu por um ideal!  

 

Sim sou eu,  

Sou aquele que tinha farda portuguesa,  

Que viu civis desarmados e atraiçoados 

Entregues ao poder dos bandos armados.  

Sou aquele que combateu ao vosso lado 

Camaradas negros entregues à matança,  

Abandonados ao ódio e à tortura! 

(…)  

Sim sou eu,  

Sou aquele que partiu cheio de esperança 

E regressou desiludido e magoado 
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Com tão pouca fé nos homens.  

Sou aquele rapaz cheio de sonhos 

Que parece um pouco frio e distante  

Mas que acredita ainda no amor.  

 Miguel Monteiro, 1986 
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Anexo 2 – Trabalhos Autónomo dos Alunos – 4.ª Etapa13         

Trabalho 1 

 

 
13 Nos trabalhos dos alunos constaram as suas introduções e conclusões, para preservar a privacidade dos 

familiares e amigos que participaram neste trabalho. Dos alunos que entregaram só selecionei os trabalhos 

em que os alunos escreveram alguma conclusão sobre o seu trabalho.  
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Apêndice 1 Guião de Debate: O que é a História, que significados tem? 
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Apêndice 2 Textos de Apoio para o Trabalho Cooperativo da Aula 10 e 11. 
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